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RESUMO 

 

O empreendedorismo é um tema de natureza multidisciplinar e de expressão multifacetada, 

porém pouco discutido na ciência econômica. As firmas startups, tecnológicas, inovadoras e 

que buscam a validação do modelo de negócios no mercado constituem-se um fenômeno 

complexo a ser investigado por abordagens alternativas à teoria econômica tradicional. Tem-

se reconhecido o papel dinâmico do empreendedor no comportamento da firma a partir do 

resgate das contribuições teóricas de autores da história do pensamento econômico que 

formaram a teoria clássica do empreendedorismo. Do ponto de vista da teoria da firma, o 

empreendedorismo das startups pode estar associado à perspectiva de mudança dos processos 

de busca e exploração de novas oportunidades e de inovação, diante da incerteza da atividade 

empreendedora no mercado e no ambiente de negócios. A presente tese tem por objetivo 

compreender a natureza da relação existente entre firmas startups e instituições por meio de 

pesquisa exploratória qualitativa e avaliação quantitativa. A discussão teórica busca realizar 

um resgate do papel do empreendedor e das abordagens da firma para se compreender o 

fenômeno das startups. Sob a perspectiva institucional, serão discutidos os conceitos de 

instituições informais e formais e proposto um método de investigação institucionalista a 

partir dos enfoques do antigo institucionalismo e da nova economia institucional. A pesquisa 

de campo exploratória visa identificar os condicionantes da relação entre as firmas startups e 

instituições formais e informais sob a perspectiva das oportunidades empreendedoras e a 

criação de startups. A avaliação quantitativa por meio de exercícios econométricos busca 

estimar a influência formal e informal das instituições sobre a firma startup e o 

empreendedorismo nascente a partir da análise do modelo mental empreendedor, das 

oportunidades empreendedoras e do ambiente de negócios, complementando-se, desse modo, 

os estudos sobre o empreendedorismo, a firma e as instituições. Por fim, são apresentadas 

recomendações para estudos futuros. 

 

Palavras-chave: Empreendedorismo. Oportunidades empreendedoras. Firma startup. 

Instituições formais. Instituições informais. 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

Entrepreneurship is a multidisciplinary theme and has a multifaceted nature. Is not a topic 

discussed in economic science. Startups are a complex phenomenon to be investigated by 

alternative approaches to traditional economic theory. The dynamic role of entrepreneur has 

been recognized by theoretical contributions of authors in the economic thought. From the 

point of view of the theory of the firm, startups can be associated with the perspective of 

exploration new opportunities and innovation. This thesis aims to understand the nature of the 

relationship between startups and institutions through qualitative and quantitativa exploratory 

research. The theoretical discussion emphazises entrepreneur's and the firm's approaches to 

understand startups. Concepts of informal and formal institutions will be discussed based on 

old institutionalism and the new institutional economy approaches. The exploratory field 

research aims to identify the conditions of the relationship between startups and formal and 

informal institutions. Quantitatives econometric exercises seeks to estimate the formal and 

informal influence of institutions on the startup firm. Will be analysed entrepreneurial mental 

model, entrepreneurial opportunities and the business environment in order to complement 

entrepreneurship, firm and institutions. Finally, recommendations for future studies are 

presented.  

 

Keywords: Entrepreneurship. Entrepreneurial opportunities. Startup firm. Formal institutions. 

Informal institutions. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O empreendedorismo é um tema de natureza multidisciplinar e de expressão 

multifacetada, razão pela qual tem sido discutido por meio de uma diversidade de 

conceitos e de autores (PARKER, 2005; WOLD BANK, 2007; GLOBAL 

ENTREPRENEURSHIP MONITOR, 2018)
1
. Para Gartner (1990), há dois grupos de 

definições para o termo: os que se referem às características do comportamento do 

empreendedor e as consequências de suas ações no sistema; e os que se voltam ao 

resultado do empreendedorismo enquanto criação de valor e impacto no sistema 

econômico.  

Na ci°ncia econ¹mica, entretanto, ainda n«o se construiu uma ñteoria geralò do 

empreendedorismo, isso porque, ñ[é] although economic events continue to underscore 

the significance of his role, the entrepreneur has nonetheless virtually disappeared from 

the theoretical literatureò (BAUMOL, 1968, p. 64). Do mesmo modo, ainda não se 

estabeleceu uma área de pesquisa consolidada dentro da moderna teoria econômica 

(HOST et al., 2001; NAUDE, 2008). No entanto, o empreendedorismo importa 

(MINNITI ; LÉVESQUE, 2008), seja no nível micro, do indivíduo (DJANKOV et al., 

2006; BURMEISTER; SCHADE, 2007; da organização interna da firma 

(AUDRETSCH; KEILBACK, 2005; FOSS et al., 2007; KLEIN, 2017) e da produção 

(COASE; WANG, 2011) ou, ainda, no nível macro, do país (VAN PRAAG; 

VERSLOOT, 2007; KLEIN et al., 2010; MCCAFFREY; SALERMO, 2011). 

O resgate à história do pensamento econômico permite que se reconheça o tipo 

de enfoque ao tema do empreendedorismo dado pela ciência econômica. Distintos 

pensadores utilizaram o termo ñempreendedorò ao longo de suas constru»es te·ricas. 

Em resumo, concretizou-se a visão de que os empreendedores podem assumir distintas 

descrições:  

a) são agentes que reúnem os fatores de produção, sendo representativos da 

economia de Say (1803)
2
;  

b) vivem sob incerteza, como sugere Knigth (1921);  

c) são agentes de inovação, em consonância com a ideia de destruição criativa 

de Schumpeter (1942) e alguns de seus seguidores;  

                                                             
1  Sociologia, antropologia, psicologia e administração são as áreas do conhecimento que desenvolveram 

os principais estudos sobre o tema. Ver Sharma e Chrisman (1999) para uma discussão atual sobre os 

conceitos e definições de empreendedorismo nas diferentes áreas do conhecimento. 
2  Richard Cantillon (1755) foi o primeiro a utilizar o termo ñempreendedorò em economia. Por®m, Say 

(1803) é responsável por divulgar esse termo ao distingui-lo entre administrador e capitalista. 



10 

 

d) são indivíduos que estão constantemente alertas aos movimentos do 

mercado, observando oportunidades de lucro através de melhorias nas 

alocações de ativos, de acordo com os novos austríacos (KIRZNER, 1973); 

ou, ainda  

e) são agentes do capital, que visam manter imutáveis as forças econômicas 

antagônicas entre trabalhadores, que atuam diretamente na produção, e os 

proprietários dos meios de produção (MARX, 1867 [1983]).  

Contudo, na percepção de Lingelbach et al (2005, p. 11), ñnone of these thinkers 

distinguished between entrepreneurs operating in different business environments or 

considered differences between entrepreneurship in wealthy and poor countries at 

various stages in economic historyò.  

No que se refere à economia neoclássica, nota-se que o pressuposto da 

racionalidade do homo economicus não visa comtemplar as características do 

empreendedor. Compreende-se que o cálculo matemático, que gera o princípio da 

maximização do lucro e é o vetor de decisão da firma, é caracterizado por um 

comportamento replicável em longo prazo. Isso porque a teoria neoclássica encontra no 

individualismo metodológico a base para a modelagem dos estados de equilíbrio da 

economia. Criticamente, seus modelos buscam representar o conjunto das relações de 

um sistema ï a economia ï ou o ñtodoò ï a partir da soma do comportamento de agentes 

econômicos representativos ï ou as ñpartesò. E, embora se reconheam os avanos na 

teoria econômica, pressupostos e axiomas da economia neoclássica têm permanecido 

pouco efetivos nos estudos do empreendedorismo quando associado à tecnologia e à 

inovação
3
.  

Justifica-se, desse modo, por que as pesquisas no campo da teoria da firma vão 

além da definição de uma função de produção típica. A tecnologia deixa de ser 

considerada uma variável exógena aos modelos, e a inovação, um elemento residual. O 

agente econômico empreendedor passa a ser considerado mais do que quem cria ou 

opera um novo negócio, ao organizar a produção através da gestão dos seus fatores. 

Torna-se interessante investigar o empreendedor e a firma, embora ñ[é] the 

                                                             
3  

Ou seja, questiona-se o resultado de interações dinâmicas entre os agentes (ARTHUR, 1999) tendo em 

vista que a noção de equilíbrio está associada ao padrão de erros nos modelos econômicos. 

Estatisticamente, sabe-se que esses erros são incorporados ao longo do tempo pelos agentes 

econômicos pois há um conjunto de soluções conhecidas, ou um processo que garanta estados de 

equilíbrio de longo prazo. Assim, os estudos de fronteira concentram-se no tratamento da tomada de 

decisão sob incerteza ou nos modelos de decisão bayesianos (KLEIN, 2016). 
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entrepreneurship field has its own research literature, largely divorced from the 

literatures on firm organization and firm strategyò (KLEIN, 2016, p. 323). 

Diferentemente da teoria do desenvolvimento capitalista de Marx (1867 [1983]), 

que atribuía aos capitalistas a busca pelo lucro a partir da geração de mais-valia e da 

dinâmica da acumulação, os adeptos da tradição schumpeteriana buscaram associar 

empreendedorismo e inovação à dinâmica interna às firmas e, consequentemente, do 

sistema econômico (NELSON; WINTER, 1982). O papel do empreendedor é superado 

pela subjunção ao capital e à concentração privada dos elementos reprodutivos da 

riqueza, pela figura heroica do empreendedor schumpeteriano, transformador do 

processo produtivo e motor da mudança.  

Nesse sentido, inovações tecnológicas são compreendidas para além das forças 

de coalisão entre trabalhador e empregador e das condições de poder definidas pelos 

mecanismos de expansão da acumulação capitalista, conforme a abordagem marxista. É 

na firma empreendedora de tradição neoschumpeteriana que se encontra o processo de 

inovação capaz de diferenciá-la dos competidores, e originar novas posições no 

mercado. Sugere-se uma teoria evolucionária, cujo foco torna-se a mudança econômica 

e a transformação tecnológica. Essa abordagem atenta também para a relevância das 

oportunidades tecnológicas no momento da decisão de entrada de firmas no mercado, 

tanto quanto as oportunidades de lucros. É por meio do ambiente tecnológico que as 

firmas operam que se pode chegar à compreensão de distintos regimes tecnológicos, 

determinantes para as fases históricas do desenvolvimento econômico, segundo a visão 

de Schumpeter (1934, 1942).  

Dessa forma, a associação entre a função empreendedora da firma e a evolução 

de regimes tecnológicos reforça a ideia de que o empreendedorismo e a tecnologia são 

temas indissociáveis nas transformações do desenvolvimento econômico e social. 

Similarmente, pode-se associar o empreendedorismo à inovação, já que nas últimas 

décadas tem sido destacada a função empreendedora, indispensável à difusão da 

tecnologia e à inovação (HIIT et al., 2001). Isso porque os desafios complexos das 

organizações, principalmente nos países de baixo crescimento e desenvolvimento 

econômico, levaram ao entendimento de novas soluções internas à firma, resgatando, 

assim, o aspecto microeconômico do tema.  

Ainda que a ciência econômica considere a atividade empreendedora sob a ótica 

da teoria da firma neoclássica, e não trate diretamente do empreendedor, pois 

ñeconomic theory has failed to provide an illuminating formal analysis of the decision 
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process of the entrepreneur and it is unlikely to be able to do so in the futureò 

(BAUMOL, 1993, p. 47), há que se contar com novas pesquisas e abordagens sobre 

esse campo. Os avanços da racionalidade limitada e da cognição, das capacidades 

dinâmicas e das competências organizacionais, além das instituições, bases da economia 

comportamental, economia evolucionária e da economia institucional, respectivamente, 

têm contribuído para o estudo do empreendedorismo, da tecnologia e da inovação.  

De acordo com Simon (1951, p. 24), o cérebro humano, ao utilizar-se de 

aspectos cognitivos para a tomada de decisão, encontra-se sujeito a erros. E tais 

aspectos, quando associados às habilidades técnicas e ações coletivas 

institucionalizadas, definindo ñthe way of doing things and the way of determining what 

should be doneò (NELSON; WINTER, 1982, p. 136), desperta para as rotinas, 

habilidades, capacidades e competências específicas da firma (DOSI et al., 2002, p. 25), 

abrindo, assim, o debate sobre o empreendedorismo tecnológico, instituições e a teoria 

da firma. North (1991) destaca que o empreendedorismo é o mecanismo, e as 

instituições, a causa dos processos de mudança e de progresso que ocorrem em 

diferentes sociedades modernas.  

Quando analisados os movimentos de dinâmica da economia e os processos de 

crescimento e desenvolvimento econômico por meio de estudos empíricos, ressalta-se, 

todavia, a hegemonia do arcabouço teórico tradicional. Esses modelos baseiam-se na 

literatura da organização industrial neoclássica, na medida em que compreendem 

insumos, uma função de produção e um processo de otimização. Nas palavras de 

Hodgson (2009, p. 3), ñexplanations of economic growth and development used to 

focus on inputs, production functions and outputs, often neglecting the institutional 

structures that constrain or empower individuals, and frame their incentives and 

disincentives.  

Ao medirem o empreendedorismo através da taxa de oportunidade de atividade 

empreendedora, esses modelos estabelecem uma relação de causalidade com o 

desempenho das economias
4
. Ademais, o contingente de desempregados informais e 

presentes em empresas nascentes, expressivo nos países em desenvolvimento
5
, todavia, 

                                                             
4  De acordo com World Bank (2007), empiricamente comprovou-se uma relação em formato de curva 

ñUò entre empreendedorismo (ou taxa de oportunidade de atividade empreendedora) e 

desenvolvimento econômico (ou produto interno bruto per capita). Para uma descrição detalhada do 

modelo na literatura, ver Wennekers et al. (2005). 
5  Contabilizar o número de pessoas que atuam por conta própria ou que criam empresas anualmente 

como taxa de empreendedorismo tornara mais controversa, ainda, a hipótese de que países com 



13 

 

constituem parte dos estudos do chamado ñempreendedorismo por necessidadeò, e n«o 

do ñempreendedorismo por oportunidadeò
6
. Tal constatação expõe a lacuna existente 

entre empreendedorismo e avanço tecnológico, presente no desempenho de países em 

desenvolvimento, como o Brasil. Considerando-se a restrição conceitual do termo, e a 

complexidade das economias subdesenvolvidas e em desenvolvimento, os resultados 

desses estudos parecem carecer de uma discussão teórica aprofundada. Nesse campo de 

pesquisa as análises têm se concentrado basicamente sobre o mercado de trabalho, na 

organização interna das firmas e no crescimento econômico. 

Tem-se ciência de que as avaliações e testes empíricos a respeito da trajetória 

tecnológica de países desenvolvidos, com elevado grau de inovação, evidencia um 

conjunto de experiências diversas na literatura
7
. Contudo, para a realidade das 

economias com baixa renda per capita, baseadas em atividades do setor primário e com 

atraso tecnológico persistente em relação aos países desenvolvidos, os estudos sobre 

empreendedorismo, inovação e a firma têm sido restritos e pouco presentes na teoria 

econômica tradicional
8
. Os resultados entre desenvolvimento econômico e oportunidade 

para empreender parecem particulares às trajetórias das economias desenvolvidas. Para 

os países subdesenvolvidos, os resultados são pouco conclusivos e têm se tornado alvo 

de contestações, uma vez que utilizam a teoria do capital humano como explicação para 

conhecimento em empreender, e as etapas de progresso tecnológico das economias 

avançadas como pressupostos teóricos desses modelos preditivos aplicados aos países 

em desenvolvimento
9
.  

Por mais que os resultados dos modelos empíricos que relacionam atividade 

empreendedora à crescimento e desenvolvimento econômico se elevem em termos do 

                                                                                                                                                                                   
elevada oportunidade para atividades empreendedoras tendem a gerar maior crescimento da renda no 

curto prazo, e aumento do bem-estar social no longo prazo. 
6  Nesse particular, questiona-se a natureza e as implicações do significado de oportunidade. Mesmo que 

o termo tenha sido definido por Kirzner (1973), a literatura contemporânea desconhece como surgem 

as oportunidades empreendedoras, por que poucos empreendedores e firmas exploraram essas 

oportunidades e quais são as ações para explorá-las. 
7  Grande transformação estrutural econômica pode ser destacada na experiência de desenvolvimento do 

leste asiático nas últimas décadas, assim como as rápidas ondas de inovação e crescimento econômico 

de países como Estados Unidos, índia e Finlândia. Em termos de desenvolvimento, podem-se 

destacar, ainda, as transformações de países da região do leste europeu. 
8  Ver Praag e Versloot (2007) para uma comparação das publicações sobre empreendedorismo e 

desenvolvimento econômico entre países desenvolvidos e em desenvolvimento.  
9  Os modelos que baseiam essas pesquisas, em geral, são formulados nos Estados Unidos e em outros 

países desenvolvidos, cujas questões culturais, sociais e econômicas são distintas à realidade dos 

países subdesenvolvidos. 
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número de publicações, devem ser vistos ainda com cautela
10

. Pesquisas como do 

Global Entrepreneurship Monitor
11

 (GEM) e do Global Startup Ecosystems (GSE)
12

 

parecem caracterizar as atividades empreendedoras como um fenômeno social 

importante a ser melhor investigado. A pesquisa GEM, além de relacionar 

empreendedorismo a um conjunto de fatores individuais de motivação e atitudes 

empreendedoras, aborda o contexto interno dos países como explicação do fenômeno do 

empreendedorismo no mundo. A pesquisa GSE destaca o volume significativo de 

negócios globais nascentes e tecnológicos nas diferentes regiões promotoras do 

empreendedorismo e da inovação. Contudo, as referidas pesquisas, ainda que revelem a 

importância de fatores críticos ao empreendedorismo, quais sejam, infraestrutura, 

governo, educação, finanças e cultura, por exemplo, bases para o ñambiente nacionalò, 

n«o se referem a ñinstitui»esò.  

Os indicadores globais das economias em desenvolvimento para a promoção do 

empreendedorismo, da ciência e da tecnologia, apresentam-se em menor 

representatividade do que nos países avançados. A melhora no ambiente de negócios e 

no contexto político-institucional das ações voltadas ao empreendedorismo parece estar 

associada aos gargalos econômicos e tecnológicos. Especificamente no Brasil, as 

atividades comumente denominadas como empreendedoras contribuem relativamente 

pouco com a agregação de valor a produtos e serviços da economia, pois essas têm se 

concentrado no setor de serviços (segmentos de atacado e varejo). Entretanto, os 

rankings das pesquisas GEM e GSE têm destacado o crescimento do número de 

                                                             
10  A fragilidade existente nas evidências empíricas do empreendedorismo nos países em 

desenvolvimento é devida, em grande parte, às dificuldades de mensuração das atividades 

empreendedoras e à ausência de dados secundários suficientes para os modelos econômicos. Os 

estudos de referência que buscam investigar empreendedorismo e instituições formais usam as bases 
de dados da GEM e dos organismos internacionais como o Fundo Monetário Internacional, a 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico e Bando Mundial e suas pesquisas 

específicas sobre economia e negócios. Já os estudos que visam analisar empreendedorismo e 

instituições informais são em sua grande parte de natureza teórica. Pesquisas incipientes sobre 

instituições informais são experimentais e não há base de dados secundários disponíveis para consulta, 

que não sejam das Nações Unidas e do World Values Survey, uma rede internacional de cooperação 

formada por cientistas sociais. 
11  

A pesquisa GEM é uma publicação anual subsidiada pelas Nações Unidas, Fórum Econômico 

Mundial, Banco Mundial e pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE). As bases de dados referem-se ao nível de atividade empreendedora para um total de 54 

países. Ver http://www.gemconsortium.org/about/news. 
12

  A pesquisa GSE é uma publicação anual subsidiada por programas de 170 países, com o objetivo 

promover a colaboração internacional na área de empreendedorismo e de negócios nascentes. Entre os 

anos de 2016 e 2018, a pesquisa destacou que os negócios nascentes globais somaram US$ 2,8 

trilhões de dólares. Somente em 2018, os investimentos totais considerados de riscos nesses negócios 

atingiram US$ 220 bilhões. Ver https://startupgenome.com/reports/global-startup-ecosystem-report-

2019. 

http://www.gemconsortium.org/about/news
https://startupgenome.com/reports/global-startup-ecosystem-report-2019
https://startupgenome.com/reports/global-startup-ecosystem-report-2019
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empreendimentos nascentes e o volume desses negócios no País, respectivamente
13

. 

Nota-se que a compreensão da temática do empreendedorismo associado à tecnologia e 

à inovação necessita ser aprofundada para explicar o desempenho das economias em 

desenvolvimento como a do Brasil. 

 A criação de instituições ao fomento ao empreendedorismo e à inovação 

tecnológica em diferentes países segue implicações distintas para a política pública, e 

pode indicar novas perspectivas também sobre o tema. Nesse particular, é preciso que se 

supere três visões presentes na literatura contemporânea sobre instituições e 

desenvolvimento econômico: há uma matriz institucional eficiente para o arranjo do 

ambiente de negócios pertinente e aplicável a qualquer economia; o que é amplamente 

criticado em North (2009, p. 264), ao elucidar que ñ[...] transplanting institutions and 

policies cannot produce economic developmentò; cabe a pol²tica p¼blica associar as 

institui»es aos ciclos empresariais, pois na vis«o do referido autor ñEven the most 

casual inspection of political and economic choices, both throughout history and today, 

makes clear the wide gap between intentions and outcomesò (NORTH, 1990, p. 104); 

além de ser de sua competência o fomento direto ao empreendedorismo, o que é 

question§vel, tendo em vista o que ® entendido por ñempreendedorismoò e qual o seu 

contexto; a geração de tecnologia bem como sua disponibilidade para transferência 

soluciona o atraso tecnológico dos países subdesenvolvidos. Sabe-se que não há uma 

relação determinística entre instituições, organizações e geração de tecnologias, já que 

ñ[é]the supply side in the form of new technologies can be wealth-enhancing only if 

the demand side can use themé Thus, shared mental models is a prerequisite of any 

effective use of technologiesò (NORTH, 2003, p. 13). 

A complexidade entre as mudanças na tecnologia, nas instituições e na cultura 

sobre os negócios nascentes acaba por exigir que novos nexos sejam construídos a 

respeito da natureza dessas discussões. Sob a perspectiva do processo de 

desenvolvimento, discutir o ambiente institucional e sua influência sobre a inovação e o 

progresso pode parecer elucidativo, mas é um campo já amplamente explorado
14

. 

Porém, utilizar como método de investigação a agenda de pesquisa institucionalista e 

                                                             
13  Embora o Brasil tenha recebido classificação geral de 48º na pesquisa GEM para 2018, com relação à 

taxa de empreendedores nascentes a posição foi de 10º do total de 49 países da amostra. Na pesquisa 

GSE de 2018, São Paulo aparece como 39º ecossistema de empreendedorismo e inovação do mundo, 

de um total de 46 da amostra, porém se encontra no bloco dos países mais promissores para os 

próximos anos.  
14

  Ver North (1990, 1991, 1993a, 1993b, 1994, 2003a, 2003b, 2006, 2007 e 2009); Chang (1999); 

Acemoglu e Robinson (2008, 2010). 
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evolucionária para o empreendedorismo tecnológico e inovador, corrente essa em atual 

avanço e construção, é estabelecer uma proposta desafiadora e alternativa à teoria 

tradicional. As instituições devem compor os estudos sobre empreendedorismo, 

inovação e desenvolvimento (MCMULLEN et al., 2007), pois ñ[...] there is no single 

theory that can explain entrepreneurship action and evolutionò (KHALIL, 2006, p. 3). 

O campo de estudos da economia institucional contempla elementos 

imprescindíveis para a discussão da temática do empreendedorismo e, de um modo mais 

amplo, do desenvolvimento. Observa-se que as transformações são analisadas por meio 

de processos históricos com trajetórias diferenciadas, múltiplas, contínuas no tempo e 

enraizadas na sociedade (CONCEIÇÃO, 2008, p. 88), A riqueza das contribuições 

institucionalista e evolucionária está, basicamente, na abrangência do seu campo, já que 

oferece uma ampla possibilidade de análise para micro e macro problemas, e no seu 

objeto de estudo, as instituições, que são a expressão da natureza complexa, dinâmica e 

evolutiva das relações sociais e econômicas. Embora se reconheça uma diversidade de 

enfoques e approaches presentes entre os institucionalistas, ñsuch heterogeneity is not 

pathological. It is a signal of richness and fermentò (SAMUELS, 1995, p. 569).  

A orientação do Antigo Institucionalismo, da Nova Economia Institucional e do 

Neoinstitucionalismo como base de explicação para fenômenos reais, são abordagens 

teóricas complementares
15

. Apresentam a vantagem de não se limitar ao reducionismo 

ou coletivismo metodológico. Tratam das instituições econômicas, políticas e sociais, da 

ação coletiva, da história, da cultura e da tecnologia nas forças geradoras da 

transformação econômica (HALL ; SOSKICE, 2001). Nesse sentido, pode-se considerar 

a tecnologia como o motor da mudança social e do processo evolutivo institucional, o 

que contribui para a visão não teleológica das relações em sociedade. Com efeito, a 

atividade empreendedora quando pautada no avanço tecnológico e na inovação é 

permeada por incerteza e por um fim não determinístico, um tipo de ñvoo cegoò 

(RUTHERFORD, 1998, p. 465; NELSON, 2002, p. 17).  

Assim, compreender o empreendedorismo tecnológico e inovador através da 

lente dos institucionalistas, embora seja uma tarefa notoriamente difícil, pode contribuir 

com as distintas visões sobre desenvolvimento econômico e social. Isso porque as 

instituições impactam as atividades empreendedoras, mas empreendedores também têm 

                                                             
15

  A tradição institucionalista pode ser compreendida pelos expoentes de três distintas abordagens, 

conforme Samuels (1995): Veblen, Commons e Mitchell (Antigo Institucionalismo), Coase, North e 

Williamson (Nova Economia Institucional) e Hodgson, Rutherford e Drugger (Neoinstitucionalismo).  
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a capacidade de influenciar as instituições (HENREKSON; SANANDAJI, 2011; 

ELERT; HENREKSON, 2017). Como empreendedorismo, inovação e instituições se 

relacionam? De várias formas e sob diversos enfoques, até porque ñ[...] 

entrepreneurship is, in fact, a modern western institutionò (HWNAG; POWELL, 2005, 

p. 180). As discussões vão desde os atributos dos indivíduos empreendedores, de sua 

empregabilidade, os mecanismos de incentivo a empreender, até as condições legais e 

políticas e o impacto do ambiente local sobre a performance dos empreendimentos.  

Para fins desta pesquisa, faz-se necessário diferenciar empreendedor, firma 

empreendedora e empreendedorismo, bem como apresentar os conceitos de instituição. 

Empreendedor é o indivíduo que cria ou opera um novo empreendimento e explora 

novas oportunidades (SCHUMPETER, 1942; BAUMOL, 1968; KIRZNER, 1973); 

firma empreendedora se refere à criação de empresas nascentes ou startups, que se 

encontram em fase de validação de seu modelo de negócios e de testes de seu produto 

ou serviço, com características tecnológicas e inovadoras, presentes num ambiente de 

incerteza (KNIGHT, 1921, SCHUMPETER, 1942; DRUCKER, 1986; RIES, 2009). 

Empreendedorismo, portanto, é o processo em que se cria ou desenvolve um novo 

empreendimento ou uma nova unidade de negócios, podendo ser gerido por um único 

empreendedor ou uma firma empreendedora (LOW; MACMILLAN, 1988). Já as 

instituições refletem os hábitos de pensamento generalizados de uma sociedade 

(VEBLEN, 1909), suas restrições formais (WILLIAMSON, 1985), o conjunto de regras 

e organizações formais e informais (NORTH, 1991), os modelos mentais 

compartilhados (ARTHUR; NORTH, 1993; NORTH; 2005), e as regras sociais e 

culturais que estruturam a interação social (HODGSON, 2006); definições que passam a 

compor o termo instituições aqui reunido por seus aspectos formais e informais.     

Diante das constatações anteriores, a problemática dessa pesquisa surge da 

pergunta inicial ñqual a natureza da rela«o existente entre firmas startups e 

instituições? Formal ou informal? Considerar-se-á o enfoque sobre a exploração de 

oportunidades empreendedoras e a criação das firmas startups e a institucionalidade 

específica local, voltada ao ambiente de negócios, à tecnologia e à inovação. Observa-se 

que a limitação das teorias econômicas em compreender o fenômeno do 

empreendedorismo inicia-se nos aspectos microeconômicos do papel do empreendedor 

e da decisão da firma, e se estende à sua relação com a tecnologia e a inovação. E, 

quanto a instituições, a escolha da uma única definição, baseada na visão de um número 

restrito de autores, torna-se um entrave para estudos exploratórios nesse campo. Tal 
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escolha requer, portanto, que se desenvolva uma análise multidisciplinar sobre esses 

temas a partir do conjunto de definições apresentadas, a fim de que se capturem 

movimentos institucionais e culturais, específicos ao contexto dos ecossistemas de 

inovação e das economias dos países.   

Dessa forma, tem-se por hipótese que as instituições influenciam o tipo de 

empreendedorismo que se desenvolve nos países, contribuindo para explicar a dinâmica 

das firmas empreendedoras e a criação de startups.  Diante das distintas contribuições 

da literatura, a presente tese tem por objetivo avaliar a relação entre empreendedorismo 

ï firmas startups ï e instituições. Por meio de pesquisa exploratória qualitativa e 

avaliação quantitativa, busca-se definir os aspectos formais e informais que compõem o 

estudo sobre as firmas startups. Para tal, tem-se os seguintes objetivos específicos:  

a) resgatar a discussão do empreendedorismo na ciência econômica, a partir de 

uma reflexão sobre o papel do empreendedor no pensamento econômico e 

do empreendedorismo nas abordagens da firma;  

b) contribuir para a discussão do conceito de firma empreendedora e para a 

compreensão do fenômeno das startups;  

c) discutir instituições, seus conceitos, categorias de análise, métodos e 

processos de mudança;  

d) explorar a percepção de empreendedores quanto à natureza da relação entre 

empreendedorismo e instituições formais e informais; e  

e) avaliar o empreendedorismo, investigando a relação entre startups e 

instituições formais e informais.  

Esclarece-se que as instituições moldam e são moldadas ao longo do tempo 

pelas firmas startups, seus hábitos associados à tecnologia e à inovação, bem como suas 

rotinas e processos de desenvolvimento de modo dinâmico e evolutivo. Nesse 

particular, instituições podem favorecer à criação e o sucesso desses negócios nascentes, 

como podem fazê-los permanecer em situações de atraso tecnológico.  

Assim, o trabalho está dividido em cinco capítulos, além da introdução e da 

conclusão. O segundo capítulo, que reúne os dois primeiros objetivos específicos, 

consistirá numa discussão teórica sobre o fenômeno do empreendedorismo na ciência 

econômica. Busca-se realizar uma revisão dos conceitos relevantes destacados por 

autores da história do pensamento econômico sobre o empreendedor, bem como 

apresentar as abordagens da firma. Ao se refletir sobre as limitações e avanços do 

conceito de firma empreendedora na economia, qualifica-se uma discussão sobre a 



19 

 

firma startup, e cria-se condições para compreender suas metodologias e níveis de 

maturidade. O terceiro capítulo analisará instituições e qual o tratamento dado pela 

economia institucional a um método de investigação e análise das instituições formais e 

informais, a partir dos enfoques do Antigo Institucionalismo e a Nova Economia 

Institucional. Após essas construções, será apresentada uma discussão das categorias de 

análise institucionalista, de modo a evidenciar como empreendedores e firmas 

empreendedoras startups se relacionam com as instituições. O quarto capítulo tratará da 

natureza da relação entre instituições e firmas startups a partir de uma pesquisa 

exploratória com um conjunto de empreendedores brasileiros, sócios-fundadores de 

startups. Serão identificados os condicionantes daquela relação, no que se refere aos 

seus elementos institucionais formais e informais. Nesse sentido, busca-se captar se as 

instituições influenciam as oportunidades empreendedoras e a criação de startups. No 

quinto capítulo, foca-se na avaliação da relação entre firmas empreendedoras startups e 

instituições, por meio de exercícios econométricos que visam explicar a natureza da 

referida relação. Busca-se estimar a influência formal e informal das instituições sobre a 

firma startup e o empreendedorismo nascente sob diferentes perspectivas de análise: o 

modelo mental empreendedor, as oportunidades empreendedoras e o ambiente de 

negócios, complementando-se, desse modo, os estudos sobre o empreendedorismo, a 

firma e as instituições. Por fim, são apresentadas recomendações para estudos futuros.   
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2 UM RESGATE À DISCUSSÃO DO EMPREENDORISMO NA CIÊNCIA 

ECONÔMICA  

 

O empreendedorismo é um fenômeno pouco discutido na ciência econômica. 

Tem-se reconhecido o papel relevante do empreendedor no comportamento da firma e 

nos resultados da iniciativa privada, bem como no crescimento e desenvolvimento 

econômico. As pesquisas acadêmicas em economia têm sido elementares no 

estabelecimento do debate teórico sobre o empreendedorismo, porém encontram-se em 

diversos campos de aplicação do tema, seja micro ou macroeconômicos. Desde os 

economistas clássicos, a figura do empreendedor permanece sem forma e função 

claramente definidas (BAUMOL, 1968) e sem consistente explicação teórica 

(COSGEL, 1996; PARKER 2005; BOETTKE; COYNE, 2009).  

As contribuições de Knight (1921) e Schumpeter (1942) estabeleceram um tipo 

de protagonismo ao empreendedor na sua tomada de decisão sob incerteza, e na 

condução do processo dinâmico de inovação e desenvolvimento, respectivamente. Após 

o interesse desses autores, a literatura teórica em economia parece ter pouco voltado a 

essa temática de discussão. Atualmente, percebe-se que os estudos não contemplam 

avanços ao debate teórico em relação àqueles autores, pois ainda buscam investigar o 

empreendedorismo sob os aspectos da aplicabilidade da maximização das oportunidades 

de lucro e do seu impacto no sistema econômico.  

De modo a tratar concretamente dos efeitos da incerteza na forma de 

organização da economia e nas condições de oferta e demanda das firmas em particular, 

Knight (1921) distingue risco e incerteza e explica que risco se refere a situações nas 

quais os resultados são incertos, mas previsíveis probabilisticamente. A incerteza 

advém, contrariamente, das situações em que não é possível se calcular as 

probabilidades dos resultados. Afirma, ainda, que a incerteza fundamental ocorre 

quando o futuro não é conhecido, e não existem possíveis resultados. Utilizando-se do 

ponto de vista do autor, o empreendedor, portanto, pode ser descrito como um agente 

disposto a enfrentar cen§rios de ñincerteza fundamentalò ao tomar a decis«o de criar um 

negócio e gerar investimentos em prol da inovação.  

Empreendedores, então, assumem uma pré-disposição ao desconhecido, o que 

torna o tratamento desse tema diferente da teoria econômica convencional. Isso porque 

não segue os modelos de aversão ao risco, que pressupõem maximização de utilidade e 

expectativas racionais para definir o comportamento do empreendedor. Essa tem sido a 
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justificativa para que a atividade empreendedora tenha recebido pouca atenção pela 

teoria neoclássica (SCHULTZ, 1980). E embora a visão de Kirzner (1973) enfatize a 

decisão do empreendedor na busca pelo lucro e pela eficiência, esse agente de mercado 

encontra-se sob constante e espontânea aprendizagem e descoberta, que o permitiria 

ampliar seus limites de consciência em relação ao desconhecido. 

Sabe-se da complexidade que envolve o empreendedorismo enquanto conceito e 

área de pesquisa, e da dificuldade em modelá-lo diante de alguns pressupostos teóricos 

rígidos. Racionalidade, informação perfeita e eficiência na alocação de recursos são 

revistos diante do tratamento de um fenômeno dinâmico, cujo resultado é permeado de 

incerteza. Conforme Baumol (1967), a atividade empreendedora é considerada pela 

economia neoclássica como improdutiva, tendo em vista que essa não contribui para um 

aumento da produção real da economia, ou destrutiva, na perspectiva ñrent-seekingò, 

apropriando-se do lucro de monopólio e das rendas geradas internamente, embora a 

obra do mesmo autor empenha-se em mostrar o contrário
16

.  

No intuito de compreender o desenvolvimento econômico de longo prazo do 

sistema capitalista, Schumpeter (1934) parte do modelo de fluxo circular como 

representação do equilíbrio competitivo dos mercados, buscando no empreendedor a 

explicação para o seu rompimento. Assim, os movimentos do sistema econômico são 

descritos pelo autor com base na ação empreendedora, caracterizada pela capacidade de 

se agir de forma destrutiva às estruturas existentes, e de mover o sistema para um estado 

fora do equilíbrio. O empreendedor, então, parece ser a representação das forças 

disruptivas e desequilibrantes do mercado, que modifica a estrutura e as rotinas das 

firmas, cria o novo e adota estratégias de liderança para a inovação. Porém, o autor 

adverte que a função do empreendedor não necessariamente encontra-se personificada 

em um único indivíduo, pois ñevery social environment has its own ways of filling the 

entrepreneurial functionò (SCHUMPETER, 1949, p. 71).  

A inovação promovida pela função empreendedora, por mais que contemple 

novas combinações de produtos, matérias primas, processos de produção e mercados, é 

definida pelo próprio autor como um conjunto de novas funções de produção 

(SCHUMPETER, 1939, p. 87). Torna-se evidente, portanto, que o empreendedorismo e 

a inovação relacionam-se ao arcabouço teórico da teoria econômica convencional. A 

atividade empreendedora é considerada então como ñ[...] a third factor of production, 

                                                             
16

  Para um melhor entendimento dos mecanismos de incentivos ao empreendedor, a sua relação com 

inovação, crescimento e desenvolvimento, ver Baumol (1967, 1968, 2010).   
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next to labor and landò (HAGEDOORN, 1996, p. 889). As críticas ao desenvolvimento 

tecnológico previsto por Schumpeter referem-se, obviamente, ao elevado nível de 

abstração do autor para tratar esse processo essencialmente dinâmico. Nesse sentido, 

explica-se a emergência da corrente neoschumpeteriana na compreensão da lógica 

evolucionária de firmas empreendedoras. Diferentemente de Schumpeter, buscam tratar 

do caráter endógeno da tecnologia, assim como os demais estudiosos das teorias da 

inovação no pós-década de 1980 (STOLPER, 1994).  

Abordagens alternativas têm buscado dar continuidade às ideias originais de 

Schumpeter (1934), todavia indo além do enfoque no empreendedor e do processo de 

desequilíbrio do sistema econômico. Pois é o novo ï produto, serviço, conhecimento ou 

entrada no mercado ï que se faz crer na ideia de que ñentrepreneurship is about 

changeò (LANGLOIS, 2005, p. 3). De um modo geral, busca-se compreender as 

condições de evolução das firmas e sua relação complexa com os processos de mudança 

institucional e tecnológica. Dessa forma, pode-se ampliar a perspectiva do 

empreendedorismo no estudo da dinâmica econômica, tendo em vista que essas 

abordagens permitem o aprofundamento das condições em que a atividade 

empreendedora efetivamente ocorre.  

A teoria evolucionária da firma parte da relevância dos processos de adaptação 

ao ambiente em constante mudança, porém supera o componente estático de seleção via 

mercado (HANNAN; FREEMAN, 1977). Nelson e Winter (1982, p. 118), corroborando 

essa visão, criticam a existência do "identical entrepreneurs," "identical plants," and 

"identical labor force" como pressupostos universais dos modelos econômicos. Tais 

autores sugerem uma interpretação dinâmica ao comportamento das firmas, reavaliando, 

consequentemente, os padrões de análise do empreendedorismo e seu papel no 

crescimento e desenvolvimento econômico.  

Baseando-se nas ideias da biologia darwiniana, reconhece-se a diversidade do 

comportamento e a capacidade de aprendizagem das firmas durante o processo de 

seleção, um mecanismo próprio do ambiente. Nesse contexto, Nelson (1995) considera 

as rotinas como análogas aos genes, e as firmas análogas aos fenótipos (ou organismos 

particulares), sublinhando, assim, os traços da teoria evolutiva biológica na abordagem 

neoschumpeteriana. A fim de explicar tal comportamento por meio do termo ñrotinaò, 

Nelson (1995, p. 68) afirma que esse ñ[...] connotes, deliberately, behavior that is 

conducted without much explicit thinking about it, as habits or customsò. Trata-se de 

uma perspectiva que ressalta os pensamentos, os hábitos e os costumes em realizar 
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processos e criar produtos buscando a inovação, o que se mostra um potencial campo de 

discussão para o comportamento empreendedor do ponto de vista microeconômico e 

institucional.  

Contudo, são os regimes tecnológicos, determinantes das fases históricas do 

desenvolvimento econômico comentado por Schumpeter (1934), que resultam dos 

ambientes tecnológicos em que as firmas operam. Sabe-se que ñan 'entrepreneurial 

regime facilitates innovative entry, while a routinized regime facilitates innovation by 

the incumbents in an industryò (WINTER, 1984, p. 46). Torna-se imprescindível, 

portanto, tratar do papel do empreendedorismo nas transformações econômicas 

associando-o à tecnologia, dada a natureza cumulativa, contínua e evolutiva presente 

nessa relação (LAZONICK, 1991).  

A discussão de empreendedorismo tomada neste capítulo referencia três 

importantes enfoques sobre o tema: indivíduo empreendedor, firma empreendedora e 

firma startup, e o empreendedorismo enquanto processo empreendedor, conforme 

destacado na introdução. Neste capítulo, apresenta-se a visão dos principais pensadores 

econômicos sobre o empreendedorismo e suas reflexões na ciência econômica. O 

capítulo está dividido em quatro sessões. A primeira seção resgata a discussão do termo 

ñempreendedorò, destacando as vis»es dos principais expoentes das escolas cl§ssica e 

austríaca. A segunda seção trata do empreendedorismo e da teoria da firma neoclássica 

e abordagens alterativas, tais como do crescimento da firma, neoschumpeteriana e 

evolucionária. A terceira seção discutirá o conceito de firma empreendedora, definindo 

seus limites e avanços atuais, e a quarta seção abordará da firma startup e uma reflexão 

sobre sua conceituação e maturidade.  

 

2.1  A GÊNESE DO EMPREENDEDOR NA HISTÓRIA DO PENSAMENTO 

ECONÔMICO  

 

Estudos têm evidenciado que há diversas categorias de análises para o termo 

ñempreendedorò
17

 somente na ciência econômica, ao se resgatar as tradições intelectuais 

do século XVIII e as escassas contribuições do século XIX. Discussões sobre 

crescimento e desenvolvimento econômico, mudança tecnológica, tomada de decisão 

sob incerteza e funcionamento dos mercados introduziram o termo empreendedor na 

                                                             
17   Em inglês, ñundertakerò. 
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história do pensamento econômico. Entretanto, a diversidade de conceitos e de papeis 

que esse agente despertou gerou dificuldades quanto o potencial de teorização e 

formalização do seu comportamento. Ademais, trata-se o empreendedor muitas vezes 

como um empresário, o que generaliza o campo de compreensão desse tema pela 

moderna teoria econômica à medida que se estuda a firma. Nesse sentido, faz-se o 

resgate a autores da história do pensamento econômico para que se conheçam as origens 

do termo empreendedor e os seus desdobramentos, atualmente identificados por 

diferentes perspectivas. Sabe-se que cada um desses papeis descritos para o 

empreendedor representa diferentes formas de se compreender seu comportamento, bem 

como de associar o empreendedorismo a outras esferas dos fenômenos econômicos, 

segundo a ótica dos autores apresentados.  

Richard Cantillon (1755) foi o primeiro economista clássico a relatar a 

importância do empreendedor como um indivíduo especulador, que age sob incerteza 

(quanto à receita e quanto à falência), impulsionando o mercado (IBRAIM; 

VYACARNAM, 2003). Ao se dedicar ao entendimento da nascente economia de 

mercado no início do século XVIII, o autor reconhece a importância de três tipos 

distintos de agentes econômicos, a saber, os proprietários de terra, os empreendedores e 

os contratados/assalariados. Empreendedores não se distinguem por sua posição social; 

se empenham em realizar trocas no mercado, e agem sob risco eminente de prejuízo em 

razão de obter lucros. Sua atividade econômica, portanto, é descrita não somente à 

esfera da produção, mas na distribuição e nas trocas (HERBERT; LINK, 1989). Baseia-

se na expectativa do preço futuro de venda de bens aos consumidores finais. Isso porque 

a aquisição de bens intermediários para a produção se dá ex ante, gerando uma estrutura 

de despesa a ser custeada, enquanto a receita das vendas dos bens finais no mercado se 

dá ex post, sem garantias de realização e, consequentemente, de retorno.  

O empreendedor descrito por Cantillon está permanentemente em estado de 

incerteza, ora obtendo lucros, ora acumulando prejuízos. Ao utilizar o exemplo do 

agricultor empreendedor, que apresenta a capacidade de alocar usos alternativos à terra 

de modo extremamente particular, o autor relata sua habilidade em observar as 

condições de oferta e de demanda. No caso específico do agricultor, tratam-se dos 

fatores climáticos que impactam a produção, e da incerteza quanto ao seu preço de 

venda e à realização da produção. Ao relatar que há um mercado de empreendedores a 

partir da lógica da oferta e da demanda entre aqueles que realizam acordos comerciais 

entre si, o referido autor explica que somente empreendimentos lucrativos 
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permanecerão ao longo do tempo. E, obviamente, todos os empreendedores acabam por 

se ajustarem aos riscos de mercado associados à atividade empreendedora e à incerteza 

do sistema econômico das trocas.  

Empreendedores cometem erros de julgamento ao exercerem sua atividade 

produtiva e de trocas, diante dos problemas de informação e de previsibilidade do 

futuro. Nesse particular, Herbert e Link (1989, p. 43) destacam que Cantillon atribui a 

definição de empreendedor ao indivíduo que se encontra em estado de imprevisibilidade 

de sua atividade. Ao desconhecer os impactos sobre sua vida econômica, o 

empreendedor tem que se ajustar constantemente não apenas ao mercado, mas 

principalmente às mudanças inerentes à condição humana.  

Diante dessas razões, as ideias de Cantillon deram origem a dois campos de 

estudo na história do pensamento econômico que parecem apresentar relação com o 

empreendedorismo. Por um lado, houve avanços na discussão de mudança e da 

condição humana na vida econômica com os estudos sobre o indivíduo e a dinâmica dos 

mercados e, por outro, evoluiu-se no entendimento do estado de incerteza com relação 

ao futuro, condição não somente de empreendedores, mas de todos os agentes da 

economia, como prevê as abordagens de incerteza e risco.  

De acordo com Hebert e Link (1989), ambos os campos de estudo deram origem 

a distintas visões a respeito da função do empreendedor na economia, quais sejam, 

estática ou dinâmica. As concepções estáticas consideram o empreendedor um agente 

passivo do sistema econômico. Suas características estão associadas a ações do 

empreendedor que buscam repetir o padrão de regras, procedimentos e técnicas 

produtivas implementadas, com tecnologias conhecidas. Já as concepções dinâmicas 

incorporam a ideia de mudança e incerteza junto a um empreendedor que, por meio de 

sua ação, explora novas oportunidades, transformando o mercado e o ambiente 

econômico.  

A natureza complexa da ação do empreendedor tem origem na diversidade dos 

aspectos os quais autores da Escola Austríaca e seus dissidentes apontaram. Ademais, 

sabe-se que a moderna ciência econômica se distanciou do empreendedor e da sua 

perspectiva como um agente determinante do progresso econômico. A literatura do 

crescimento e do desenvolvimento econômico menciona sua importância, pois são 

inúmeros os campos de aplicação pressupondo a ação empreendedora. No entanto, a 

ciência econômica parece não discutir suas características e incorporar suas ações no 
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sistema econômico enfraquecendo, assim, o debate teórico a respeito do empreendedor 

e do seu papel ao se investigar fenômenos de natureza econômica.  

 

2.1.1  O papel estático do empreendedor: a função de coordenação dos fatores de 

produção e o papel de administrador 

 

Jean-Baptiste Say (1803) descreveu a função empreendedora a partir da lógica 

do indivíduo que organiza e dirige os fatores de produção, a fim de criar valor ao 

sistema econômico. Difere-o do capitalista, que com seu trabalho e recursos, atua por 

meio do capital de risco. Para o autor, o trabalho humano e seu conhecimento, aplicação 

e execução o diferencia em relação aos demais fatores de produção, o capital e a terra, 

ou outro recurso natural. Ao separar as funções criativas ï que se materializam na 

criação de produtos úteis atribuída, em geral, aos homens da ciência; executivas ï 

manifestas no esforço em dirigir a produção e aplicar o conhecimento à prática, como 

fazem os homens de negócios; e operárias ï referindo-se ao trabalhador da produção, 

Say destaca o papel do empreendedor no comando dos negócios e da produção, em 

especial na sua orquestração em relação aos demais fatores produtivos. Aos homens da 

ciência interessa a difusão do seu conhecimento, enquanto aos homens de negócios e ao 

seu lucro, interessa a aplicação do conhecimento para oferecer o que os consumidores 

desejam. 

Descreve a experiência comercial britânica durante o século XVIII como a razão 

da riqueza do país, diante da capacidade empreendedora e expertise dos homens de 

negócios. Nas palavras do autor, "practical skill of her adventurers in the useful 

application of knowledge" and the labouring skills of her workmenò (SAY, 1803, p. 82-

3).  Nota-se que Say (1803) encontra dificuldades para definir o termo ñempreendedorò 

e, desta forma, o denomina por vezes de master-agent ou adventurer:  

 

The term entrepreneur is difficult to render in English; the corresponding 

word, undertaker, being already appropriated to a limited sense. It signifies 

the master-manufacturer in manufacture, the farmer in agriculture, and the 
merchant in commerce; and generally in all three branches, the person who 

takes upon himself the immediate responsibility, risk, and conduct of a 

concern of industry, whether upon his own or a borrowed capital. For want of 

a better word, it will be rendered into English by the term adventurer. (SAY, 

1803, p. 78)  
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O autor esclarece que o empreendedor deve estar atento ao mercado, estimar a 

importância de um produto específico no sistema de produção, prever sua demanda; 

empregar os fatores produtivos, comprar matéria prima, reunir os trabalhadores e 

encontrar consumidores. Koolman (1971) aponta que o empreendedor descrito por Say 

atua tanto no lado da demanda, quanto no lado da oferta da equação de mercado. Do 

lado da demanda, o empreendedor estima o produto e a quantidade demandada, e do 

lado da oferta, emprega os fatores e ajusta os meios de produção. E, além de apresentar 

sua relevância na produção de escala industrial, menciona também o empreendedor que 

atua por conta própria e assume exclusivamente o risco do seu empreendimento 

produtivo.  

Na história do pensamento econômico, Say (1803) foi o primeiro autor a 

elucidar a distinção existente entre a função capitalista e empresarial do empreendedor, 

destacando quando se está diante de um agente ativo do processo produtivo, ou quando 

se trata de alguém que se remunera pela oferta de capital. Ao relatar a complexidade 

dessas funções, o autor aborda o desafio da função empresarial do empreendedor como 

maior do que a do capitalista, já que o empreendedor necessita produzir e vender bens 

que cubram o custo de produção e o custo do capital empregado. Pode-se concluir que, 

embora o empreendedor pudesse combinar as funções de empresário e capitalista, o 

contrário não se verifica, pois os capitalistas não necessariamente estariam atrelados a 

um empreendimento. Aos capitalistas caberia o pagamento fixo de juros em virtude do 

capital adiantado aos empreendedores. Koolman (1971) adverte que no início do século 

XIX, o capital exigido para os novos empreendimentos era em grande parte de giro, ou 

financiamentos, pois as companhias configuravam-se como de capital fechado. Nesse 

sentido, justifica-se a distinção entre o termo empreendedor e capitalista utilizada na 

literatura.    

A remuneração do empreendedor está atrelada a oferta e demanda de 

empreendedores no mercado. À medida que a demanda por empreendedores é 

relativamente abundante no sistema econômico, e dependente da existência da demanda 

do produto, o autor explica que a oferta de empreendedores é escassa. Assim, analisa 

por que as habilidades do empreendedor devem ser diferenciadas em relação às demais 

funções exercidas no sistema produtivo. Say (1803) as define em termos das 

qualificações morais para este tipo de trabalho; do capital necessário ao 

empreendimento; e dos riscos associados ao negócio e sua consequente incerteza quanto 

aos lucros. Associadas a tais habilidades, portanto, seguem os seus rendimentos obtidos. 
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O pagamento salarial se dá à mão de obra empregada; o pagamento de juros remete ao 

capital fornecido (pago ao empreendedor com função capitalista) e o prêmio ao risco, 

corresponde ao dispêndio na atividade empreendedora.  

No que se refere às suas qualificações, o empreendedor deve apresentar uma 

reputação baseada em responsabilidade, inteligência, prudência e integridade. O que é 

determinante para o empreendimento, uma vez que ñThose who are not possessed of a 

combination of judgment, perseverance and a knowledge of the world, as well as a 

business [é], are unsuccessful in their undertakingsò (SAY, 1803, p. 330-1).  

Say (1803) ademais argumentou que o empreendedor não é o inventor. Novos 

métodos de trabalho e novos processos produtivos, sejam para introduzir um novo 

produto, gerar melhorias ou economias na produção, são tarefas dos homens da ciência. 

Nesse sentido, cabe aos empreendedores levar essas invenções ao mercado, visando 

obter um lucro monopolista por um curto período de tempo. Quando essas inovações 

fossem amplamente copiadas e difundidas, as condições do progresso teriam sido 

construídas pela economia. Embora não elucidasse o conceito de inovação, o autor torna 

evidente que os homens da ciência criam a novidade, enquanto o empreendedor explora 

uma invenção na busca de oportunidades.  

As críticas ao papel estático do empreendedor de Say e à limitação da natureza 

de sua ação em organizar os recursos necessários para satisfazer as demandas do 

mercado são elaboradas por autores como Knight (1921) e Schumpeter (1934). Esses 

autores questionaram a ausência de relação entre o empreendedor e o seu ambiente em 

Say (1803), e passaram a enfatizar os elementos de incerteza, mudança, inovação e 

progresso. Porém, autores como Misses (1966) e Kirzner (1973) retomam sua 

terminologia e alguns princípios da abordagem analítica de Say para tratar novamente 

do empreendedor na história do pensamento econômico. 

 Marshall teria sido o autor que avançou com os princípios que fundamentam 

uma teoria do empreendedorismo (KARAYIANNIS, 2009, p. 76), embora não tenha 

tratado de negócios numa perspectiva individual. São os fatores e elementos 

multidisciplinares acrescidos à teoria econômica que diferenciam suas obras quanto às 

análises empresariais. Além de destacar um conjunto de motivações, características, 

habilidades e funções empreendedoras, o autor considera o empreendedorismo desde a 

concepção do negócio nascente até a formalização e o crescimento da empresa. Uma 

vez que uma firma pequena se torna de maior porte, a função empreendedora é 

substituída pelas rotinas administrativas. Para Marshall, nesse momento a firma passa a 
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depender de um homem de negócios cujo principal papel é administrar os recursos e 

executar tarefas. Define o empreendedor como o homem de negócios que ñ[...] 

óadventureô or óundertakeô its risks; they bring together the capital and the labour 

required for the work; they arrange or óengineerô its general plan, and superintend its 

minor detailsò (MARSHALL, 1919, p. 272).  

Ao descrever que a liberdade individual e econômica se constituem em 

requisitos importantes à atividade empreendedora, o autor a resume como administrar e 

dirigir a firma
18

. Nesse sentido, o mecanismo de alocação de recursos e de coordenação 

dos fatores de produção são o enfoque do autor, que vê na tomada de decisão sobre a 

produção o meio do empreendedor exercer o seu papel no sistema econômico. Assim, 

esse é o agente que calcula e estima o custo e a produtividade dos fatores de produção, a 

fim de atingir a rentabilidade dos negócios. O empreendedor busca a eficiência relativa 

dos fatores de produção e encontra-se disposto a modificar o arranjo produtivo para 

elevar a produtividade e o lucro. Novos tipos de organizações surgem a partir do 

conhecimento de mercado e das expectativas formadas sobre o desempenho do 

empreendimento.  

Contudo, ao estabelecer ou restaurar o nível de preços de equilíbrio de mercado, 

o empreendedor descrito por Marshall é um agente reativo às condições de oferta e 

demanda. Sabe-se que para o autor o empreendedor assume riscos relacionados às 

flutuações na oferta de matérias primas e à demanda de novos produtos, já que está 

disposto a criar reputação, devido a sua posição de liderança em relação aos rivais. 

ñThus, if a society offered high social esteem to entrepreneurial success, then 

entrepreneurship would be reinforced [é] and by extension, economic developmentò 

(MARSHALL, 1907, p. 325). Porém, sua visão o condiciona ao progresso técnico que 

advém da elevação da produtividade do trabalho, da redução dos custos de produção e 

dos preços, bem como da economia de recursos.   

                                                             
18

  O corte analítico do autor refere-se ao tipo de homem de negócios comum, e suas relações com o 

trabalho e o sistema econômico. Ver Marshall (1919, p. 245): There are some kinds of business men 
who undertake great risks, and exercise a large influence over the welfare both of the producers - and 

of the consumers of the wares in which they deal, but who are not to any considerable extent direct 

employers of labour. The extreme type of these is the dealer on the stock exchange or the produce 

markets, whose daily purchases and sales are of vast dimensions, and who yet has neither factory nor 

warehouse, but at most an office with a few clerks in it. The good and the evil effects of the action of 

speculators such as these are however very complex; and we may give our attention at present to those 

forms of business in which administration counts for most and the subtler forms of speculation for 

least. Let us then take some illustrations of the more common types of business, and watch the 

relations in which the undertaking of risks stands to the rest of the work of the business man. 
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Conforme a discussão estabelecida por Karayiannis (2009) sobre inovação e 

progresso econômico em Marshall, há dois tipos de atividades fundamentais do 

empreendedor. A primeira refere-se à criação e utilização de novos ou mais eficientes 

métodos de produção, e a segunda compreende a introdução de um novo produto no 

mercado. Tomando-se a perspectiva da Escola Clássica, é o avanço do conhecimento a 

razão do progresso tecnológico e das invenções. Assim, tal qual a discussão presente em 

Say (1803), Marshall difere as funções do cientista-inventor (responsável pelo 

progresso) e do empreendedor-inovador (operador das oportunidades de lucros), 

funções essas resgatadas posteriormente por Schumpeter (1934) e Kirzner (1973) 

respectivamente. 

As reflexões de Marshall sobre o estabelecimento de uma empresa reforçam a 

barreira de entrada que a escassez de capital impõe a essa etapa de construção. Todavia, 

o autor destaca a relevância da capacidade de reunir capitais, utilizada posteriormente 

por Penrose (1959), e o comportamento do empreendedor em estudar o mercado e os 

competidores em especial. O autor faz analogia à evolução darwinista ao discutir a 

sobrevivência das organizações por meio da sua eficiência ï o que se pode considerar 

uma aproximação com a abordagem evolucionista da firma. Desse modo, Marshall faz 

referência não somente ao empreendedor, mas aos fatores de crescimento da firma, seja 

por um aumento da produção em massa, seja por uma elevação da taxa de vendas. No 

exercício de comparar as funções empreendedoras em pequenas e grandes empresas, 

Marshall enfatiza as habilidades empreendedoras importantes para o caso das empresas 

nascentes, como para o seu crescimento.  

A vantagem associada à grande empresa foi avaliada por Marshall em termos da 

facilidade de capital destinado a inovações e marketing de produtos. Segundo o autor, 

essas são atividades do empreendedor-empresário na busca pela permanência e avanço 

no mercado, questões vitais ao seu negócio. Cabe aos gerentes e aos demais 

trabalhadores encarregar-se da operação específica. Marshall atenta, assim, para o 

problema do conflito de interesses entre acionistas e diretores da grande empresa. 

Afirma que os acionistas em geral não têm conhecimento adequado do negócio, e os 

gestores não têm incentivos para agir com risco em prol da lucratividade: 

 

The ultimate undertakers of the risks incurred by a joint-stock company are 

the shareholders; but as a rule they do not take much active part in 

engineering the business and controlling its general the policy; and they take 
no part in superintending its details. [é] they are not generally expected to 

give their whole time to it; but they are supposed to bring wide general 
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knowledge and sound judgment to bear on the broader problems of its policy; 

and at the same time to make sure that the óManagersô of the company are 

doing their work thoroughly. [é] To the Managers and their assistants is left 

a great part of the work of engineering the business, and the whole of the 

work of superintending it. But they are not required to bring any capital into 

it; and they are supposed to be promoted from the lower ranks to the higher 

according to their zeal and ability. (MARSHALL, 1919, p. 280). 

 

O autor parece questionar o comportamento intraempreendedor de gerentes e 

assalariados de uma organização, ao expor as razões do conflito de interesses. De modo 

complementar, torna evidente que uma estrutura complexa restringe a difusão da 

informação e torna a administração da grande empresa burocrática, lenta e hierárquica. 

Numa perspectiva oposta, a organização enxuta e de menor porte é analisada como 

eficiente, pois há um controle e uma superintendência do empreendimento, uma 

economia de recursos e de custos operacionais, além da proximidade com 

consumidores. Marshall atribui agilidade ao fato de a empresa nascente, enxuta e de 

menor porte possuir um bom fluxo de informações, um portfólio com número reduzido 

de produtos e de clientes. Ademais, empreendedores conhecem o mercado e as formas 

de exploração das oportunidades de lucro; são adaptáveis aos contextos de mudança e 

têm habilidades comerciais e gerenciais. São considerados líderes e conhecedores das 

pessoas, estabelecendo relações de confiança, a fim de ampliar a originalidade, criação e 

produtividade do trabalho. Assim, ñworking men will find [...] success by commencing 

business as small independent undertakersò (MARSHALL, 1919, p. 283). 

Na ótica marshalliana, o crescimento da firma parece estar associado ao ciclo de 

crescimento de seus empreendedores (LOASBY, 1976). Entretanto, Marshall reconhece 

a dificuldade enfrentada pelo empreendedor em realizar tarefas gerenciais 

simultaneamente às decisões de investir (com capital escasso) e gerar produtos 

inovadores. Assim, a disponibilidade de capital é descrita em termos da performance do 

empreendedor, repercutindo numa reputação junto ao mercado. Nas palavras de 

Marshall (1919, p. 287), ñmaking good profits he adds to his own capital, and this extra 

capital is a security for further borrowingsò. 

O desenvolvimento do capitalismo, portanto, parece ter sido acompanhado da 

ampliação do pensamento liberal na história econômica, que tratou o empreendedor 

como um agente com talento individual de organização (GOMEZ; KORINE, 2008). 

Numa sociedade liberal, o empreendedor desenvolve e emprega suas habilidades e 

esforços no nível de seus resultados alcançados. E a existência da firma comprovaria, 

assim, a capacidade do empreendedor em explorar oportunidades, coordenar a produção 
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e gerar lucratividade. Desse ponto de vista, o empreendedor diferencia-se dos demais 

empregadores em razão da sua competência e performance ao iniciar um novo negócio, 

e ao oferecer os produtos e serviços que o mercado deseja. As construções de Say 

(1803) e Marshall (1919) reforçam a prerrogativa de que a riqueza e o progresso 

pautam-se na atividade do empreendedor e nos seus lucros privados diante da condição 

de liberdades individuais no mercado. 

 

2.1.2  O empreendedor como fonte de dinâmica e desequilíbrio: a tomada de risco 

sob incerteza, e a inovação e arbitragem de mercado 

 

Frank Knight (1921) aponta para a predisposição do empreendedor em tomar 

decisões (de criar novos negócios e investimentos) sob incerteza. O lucro auferido nos 

negócios é entendido como o prêmio pelo risco do seu fracasso e, por essa razão, resulta 

do processo de mudança dinâmica da economia. Assim, não há um padrão estático para 

a natureza da atividade empreendedora, pautada na inovação. Para o autor (p. 34), ñan 

invention gives a profit to entrepreneurs that is an elusive sum, which entrepreneurs 

grasp but cannot hold. Thus the effect of anyone dynamic change is to produce 

temporary profitsò. Portanto, o lucro é incerto. E num ambiente de mudança não há 

planos uniformes a serem delimitados e seguidos no futuro ï ou seja, a estrutura de 

preços não refletiria as condições dos custos em cenários de previsibilidade.  

Contudo, o autor revela que não é a mudança que origina o lucro, mas o 

confronto entre as condições esperadas e reais da atividade empreendedora. Ao assumir 

a responsabilidade pelos seus erros, o empreendedor faz escolhas o que torna sua renda 

não lucrativa. Knight (1921) admite que o empreendedor, ao contratar um seguro para a 

sua atividade produtiva, estaria buscando eliminar o risco e tornando-se um homem de 

negócios. Nesse sentido, o empreendedor abdica do lucro em razão de um salário. Ao 

explicar quais seriam as rendas atribuídas ao empreendedor, Knight (1921) elucida os 

ganhos devido ao acaso; a combinação de trabalho e capital de modo eficaz em relação 

ao uso dos demais fatores produtivos; o resultado dos avanços econômicos; e a parcela 

do resultado de seu esforço enquanto classe.  

A compreensão da função empreendedora requer, então, que se analise 

distintamente os efeitos das mudanças dinâmicas da economia e os efeitos do problema 

de previsibilidade acerca do futuro. Embora o autor considere risco e incerteza temas 

anteriormente explorados na teoria econômica, na sua visão esses não foram associados 
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ao empreendedorismo (KNIGHT, 1921, p. 200). Sua crítica consiste em buscar-se tratar 

a incerteza por uma probabilidade objetiva e quantitativamente determinada nos 

negócios. Sugere, assim, que para cenários incertos, porém mensuráveis, com 

distribuição conhecida sobre os resultados, seja utilizado o termo risco, enquanto para 

cenários incertos e imensuráveis probabilisticamente, seja designado o termo incerteza. 

Na condução dos negócios, ñ[é] the best example of uncertainty is in connection with 

the exercise of judgment or the formation of opinions as to the future course of events, 

which opinions (and not scientific knowledge) actually guide most of our conductò 

(KNIGHT, 1921, p. 233).  

O autor explica que há uma tomada de decisão anterior à geração de um 

empreendimento, que se dá sob condições de incerteza econômica. O empreendedor 

pode optar entre um investimento cuja recompensa é financeiramente menor, porém 

mais segura, ou empreender em uma atividade que poderá gerar lucros maiores que os 

praticados pela concorrência no mercado, o que é incerto antecipadamente. Knight 

(1921, p. 238) afirma que a incerteza sobre o futuro do processo econômico manifeste-

se sob os resultados da atividade produtiva em termos de dois aspectos, quais sejam, da 

oferta (quantidade e qualidade dos bens produzidos) e da demanda (satisfação das 

necessidades dos consumidores). Nesse sentido, o empreendedor deve não somente 

estimar os resultados de sua operação, mas prever a demanda futura. Na função de 

capitalista-investidor, o empreendedor é descrito pelo autor como um indivíduo que 

atenta para os ganhos futuros e estima o seu potencial retorno. No entanto, ressalta que 

o objetivo não é essencialmente fazer crescer o empreendimento, mas vendê-lo a um 

valor de mercado superior, de modo a empenhar seu capital a algum novo 

empreendimento ï ação que o autor denomina como especulação com as fases iniciais 

do negócio. A partir dessa constatação, Knight (1921, p. 257-58) explica que o cálculo 

realizado pelos capitalistas-investidores leva em consideração uma estimativa média de 

longo prazo de todas as expectativas dos resultados dos seus empreendimentos. Dessa 

forma, o capitalista-investidor sabe que grande parte dos seus empreendimentos 

fracassarão, e por essa razão necessita especular com diferentes negócios 

simultaneamente. Assim, um único empreendedor, enquanto na função de capitalista-

investidor, pode dedicar o seu capital a um número maior de empreendimentos. Para 

Knight (1921) trata-se também de um mecanismo de proteção ao risco, do mesmo modo 

que a contratação de um seguro para a atividade produtiva. 
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A incerteza, assim, na visão do autor, justifica a existência de distintos perfis de 

capitalistas-investidores que buscam especular com seus empreendimentos. Há os que 

aderem a alguns empreendimentos segundo o tipo de conhecimento exigido para o 

negócio; há os que se reúnem em razão do grau de previsão da performance desses 

negócios; há os que se especializam em diferentes segmentos produtivos segundo sua 

capacidade gerencial superior, e sua forma de atuação; e há os que apoiam vários 

empreendimentos simultaneamente porque especializam-se em assumir riscos. Em 

outras palavras, a ação empreendedora e a competição de mercado podem ser 

expressões das expectativas formadas a respeito do futuro.  

Knight (1921) afirma que o empreendedor, e não o homem de negócios, é quem 

de fato se responsabiliza pelos seus erros e pelos lucros que obtém com as suas 

atividades empreendedoras. De modo distinto, o homem de negócios, cuja decisão sobre 

a relação risco e retorno de investimentos e empreendimentos, não é diretamente de sua 

alçada, tem sua renda previamente definida na forma de salários. Consequentemente, o 

autor evidencia que incerteza e risco definem formas diferenciadas de rendas ao 

empreendedor, ao capitalista-investidor e ao homem de negócios. A análise da incerteza 

e do lucro nos negócios encontra-se, portanto, na tomada de decisão de empreender ï 

sendo essa uma oportunidade ï e nas responsabilidades associadas aos erros dessa 

decisão. O homem de negócios recebe um salário fixo para tomar decisões que não 

implicam em risco, enquanto o empreendedor e o capitalista-investidor aufere lucros, 

porém não exerce controle direto sobre a gestão e a produção.  

Compreender os rendimentos do empreendedor requer uma avaliação complexa, 

seja pelos cálculos que o risco do empreendimento e da produção exigem, seja pelos 

elementos de incerteza da atividade empreendedora (KNIGHT, 1921, p. 293, tradução 

nossa). Com relação a esses elementos, elencam-se a expectativa da performance dos 

negócios, a forma de divisão do trabalho por meio das funções exercidas pelos 

empreendedores, e as situações competitivas entre o empreendedor e o ambiente de 

negócios o qual ele pertence. Por essa razão, o autor vê os rendimentos do 

empreendedor como residuais, não previstos antecipadamente e, por isso, não fixos no 

tempo. Resulta das suas escolhas diante da incerteza dos negócios e de sua tolerância ao 

risco, bem como de suas habilidades enquanto empreendedor em relação aos demais 

competidores.  

Desse modo, Knight (1921, p. 309, tradução nossa) sugere que se diferencie o 

lucro puro (do empreendedor tomador de risco, e do capitalista-investidor proprietário 
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do capital investido), do lucro comercial (resultante da atividade produtiva e de alçada 

do homem de negócios, que gere o empreendimento). O lucro puro está associado à 

imprevisibilidade da performance dos empreendimentos e, em última instância, da 

atividade humana do empreendedor ï o que compõem o cenário de incerteza inerente 

aos negócios. O lucro comercial, todavia, resulta da tomada de decisão na esfera da 

produção do homem de negócios ï podendo ser mensurado e previsto antecipadamente. 

A incerteza de mercado, assim, deve ser considerada como maior desafio de um 

empreendimento e do seu lucro puro. Os riscos relacionados às condições tecnológicas, 

que impactam as decisões de produção e preços, podem ser minimizados em virtude do 

lucro comercial dos empreendimentos (KNIGHT, 1921, p. 317). Diante dos argumentos 

apresentados, observa-se que a incerteza dos negócios advém da imprevisibilidade do 

mercado, razão pela qual o mecanismo de preços é fundamental para validar o sucesso 

do empreendimento. O risco associado à produção e ao processo tecnológico, contudo, 

pode ser estimado e minimizado, uma vez que implica decisões tipicamente de gestão 

de homens de negócios, e não de empreendedores no sentido defendido pelo autor. 

A partir do seu enfoque sobre lado da oferta, Schumpeter (1934) por sua vez 

descreve a mudança no sistema econômico e o relaciona com o desenvolvimento 

econômico. Investiga o nexo entre as necessidades dos consumidores e a pressão sobre a 

produção de novos bens ou serviços. Destaca que é na esfera produtiva que se criam 

coisas novas, e se passa a despertar o interesse dos consumidores para algo diferente do 

que tinham por hábito consumir (SCHUMPETER, 1934, p. 76). O desenvolvimento é 

entendido como o resultado de novas combinações no sistema produtivo que rompem 

com as forças antigas de produção. É um fenômeno com irregularidades e 

descontinuidades que ocorrem no interior do próprio sistema ao longo do tempo. O 

empreendedor pode ser considerado o protagonista do desenvolvimento econômico. 

Contudo, o autor distingue o empreendedor daquele que gerencia um negócio (o homem 

de negócios ou administrador descrito por Marshall) ou aquele que controla a produção 

ou a comercialização (função atribuída ao empreendedor de acordo com Say). Assim, 

empreendimento é a realização de novas combinações (ou inovações) e empreendedor é 

aquele quem as cria, realiza. Para o autor, o conceito de inovação extrapola a ideia de 

gestão dos recursos produtivos internos e se estende a novos produtos e novas 

oportunidades de negócios, seja criando novas firmas, seja abrindo novos mercados.  

De acordo com Schumpeter (1934, p. 76, tradução nossa), inovações surgem a 

partir da introdução de um novo bem ou uma nova qualidade de um bem; de um 
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processo produtivo novo, não experimentado, originado pela descoberta científica ou 

por novas formas e canais de comercialização; pela entrada num novo mercado ou pela 

criação de um mercado; pela exclusividade de acesso a uma fonte de matéria prima ou 

bens intermediários; e pela criação de uma nova organização com monopólio 

temporário no mercado. Nesse sentido, o empreendedor é quem cria e implementa as 

inovações. Porém, ao montar um novo negócio e dirigi-lo, o autor esclarece que o 

empreendedor se torna um empresário.  

Associado ao que a literatura considera como figura heroica schumpeteriana 

(ALDRICH, 2005), o empreendedor toma decisões não somente baseadas a 

racionalidade, mas numa espécie de intuição e capacidade individual de mudança. 

Entretanto, para Schumpeter (1934, p. 92) o conhecimento especializado, a 

compreensão intelectual e o talento do empreendedor não garantem o sucesso do 

empreendimento. Há mais do que o componente individual do empreendedor para 

entender a dinâmica das inovações. São as mudanças no mercado provocada pelas 

inovações que o empreendedor é capaz de gerar que, de fato, importam. 

Para o autor, o empreendedor é quem lidera o mercado, descobrindo novas 

oportunidades e criando novas empresas seguidoras. Age com a racionalidade de um 

planejador e avaliador. Sua atuação é disruptiva e desequilibra as forças de mercado, 

gerando inovações que impactam cultural e socialmente. O empreendedor, portanto, não 

se restringe a adaptar e gerenciar a rotina de uma empresa, porque sua atuação vai além 

do crescimento do negócio. Antecipa-se aos padrões de problemas e soluções já testadas 

e oferecidas no mercado. Transforma o processo produtivo, gera tecnologias, cria nichos 

específicos de mercado e interage com novos segmentos de clientes, embora não seja 

um inventor. Interfere no fluxo econômico contínuo do mercado e gera novas condições 

para o seu desenvolvimento.  

  Schumpeter (1934, p. 95) destaca a importância do banqueiro e do crédito no 

financiamento das inovações de empresas nascentes. Questiona o preço dos 

empréstimos de curto prazo, já que entende que há ciclos de endividamento pelos quais 

o empreendedor vai enfrentar, independente da perspectiva dos financiamentos de longo 

prazo. Nesse sentido, o autor destaca que as flutuações no sistema econômico e no 

contexto político nacional impactam a tomada de decisão do empreendedor em criar 

inovações e estabelecer estratégias de posicionamento no mercado de modo distinto. Ao 

se tratar de um mercado novo, as firmas nascentes trabalham com restrição de 

trabalhadores, com a escassez de recursos humanos qualificados e condições 
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desvantajosas de entrada no mercado, como, por exemplo, as limitações de ordem 

financeira.  

Em geral, empreendedores não auferem lucro nos primeiros ciclos de 

desenvolvimento do empreendimento em razão da dificuldade em criar produtos ou 

serviços inovadores. Sabe-se que a reduzida disponibilidade de crédito a operações de 

alto risco, que não apresentam garantias reais em contrapartida aos empreendimentos, 

torna-se um entrave ao desenvolvimento econômico. Compromete-se e dificulta-se uma 

política de preços competitivos por parte dessas firmas nascentes no mercado. Nas 

palavras de Schumpeter (1934, p. 133), uma vez gerada a inovação, o empreendedor 

ñtriunfou para os outros, abriu o caminho e criou um modelo para os que podem copiar. 

Podem e vão segui-lo. Novamente ocorre aquele processo de reorganização que deve 

resultar na aniquilação do excedente sobre os custos, [...] mas anteriormente foram 

feitos lucrosò.  

Apesar de considerar as inovações o motor do desenvolvimento, Schumpeter 

(1934) não trata da ambiguidade entre inovações e crescimento endógeno das firmas. A 

inovação é considerada como um fator interno disruptivo e, por isso, a firma 

empreendedora passa a tratar seus ativos como estratégicos, a fim de buscar vantagens 

competitivas sustentadas. Ao explorar seus recursos, os transforma em produtos de alta 

diferenciação e qualidade. Entretanto, concorrentes reduzem os lucros monopolistas ao 

longo do tempo. Assim, pode-se questionar como as inovações geram o 

desenvolvimento no longo prazo.    

O autor sinaliza que as resistências culturais e os hábitos e rotinas da gestão 

empresarial, juntamente às restrições do contexto político e legal resumem os aspectos 

do ambiente o qual o empreendedor está sujeito. De acordo com Schumpeter (1934), a 

inovação exige um comportamento de liderança necessário para modificar hábitos 

antigos empresariais e arranjos eficientes da produção. Do mesmo modo, requer que se 

superem as limitações das regras e normas existentes para que as transformações 

disruptivas gerem mudanças no mercado e levem ao desenvolvimento econômico de 

longo prazo. Schumpeter (1934), parece relatar o problema dos hábitos empresariais e 

das regras políticas e legais como possíveis entraves à inovação. Dessa forma, pode-se 

refletir a respeito de questões de natureza institucional como influenciadoras e/ou 

limitadoras do empreendedor e do desenvolvimento.  

Já Kirzner (1973) evidencia que o papel do empreendedor é amplamente 

discutido a partir da perspectiva da distribuição ï na teoria do lucro ï e, por extensão, a 
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teoria da produção e da firma. No entanto, a discussão sobre empreendedorismo a partir 

da ótica da competição é pouco explorada, uma vez que os modelos competitivos teriam 

excluído o elemento empreendedor de suas análises (KIRZNER, 1973, p. 9, tradução 

nossa). Desse modo, o autor define o empreendedor a partir de sua capacidade 

perceptiva de busca e exploração de novas oportunidades de lucro diante dos 

diferenciais de preços do mercado.  

De acordo com o conceito austríaco da função empreendedora, que se encontra 

associado ao de ação humana voltada à satisfação individual, empreendedores são 

racionais, porém têm capacidades individuais de percepção, criatividade e coordenação 

distintas. São considerados pelo autor como um produto de uma economia de mercado, 

já que dependem do livre mercado, de liberdades, dos preços, de coordenação e do 

cálculo econômico para explorar oportunidades de lucro e gerar riqueza. Kirzner (2001) 

aponta três entendimentos a respeito do empreendedor para os austríacos, quais sejam, 

do indivíduo que coordena e obtém lucro puro no mercado (SCHULTZ, 1975); de quem 

toma decisões por meio da imaginação e criação rompendo com as condições de 

equilíbrio (SHACKLE, 1972); e de quem age de modo incompatível com um estado de 

equilíbrio, porém compatível com o processo de equilíbrio (MISES, 1949). 

O empreendedor para Kirzner (1973) é um indivíduo que está constantemente 

em alerta sobre as oportunidades de lucro. Hebert e Link (1989, p. 39) destacam que a 

referida definição parte de três ideias:  

a) da visão de Mises sobre o mercado como um processo empreendedor; 

b) da perspectiva de Hayek de que o mercado gera um processo de 

aprendizagem; e  

c) da convicção de que as atividades empreendedoras são atos criativos de 

descoberta de Shacke19.  

O empreendedor é o agente que move a economia para o estado de equilíbrio, à 

medida que as decisões são tomadas com base no cálculo individual. No entanto, a 

dinâmica econômica é compreendida pelo autor a partir do desequilíbrio dos mercados, 

do conhecimento incompleto e imperfeito a respeito das informações.  

Kirzner (1973) refere-se ao estado de alerta do empreendedor a partir da 

arbitragem realizada por quem ñdescobre uma oportunidadeò, ao comprar produtos a 

baixos preços e vender, a altos preços, os mesmos produtos. Dadas as diferenças 

                                                             
19

  Ver Kirzner (1997, p. 67-70) para uma explanação resumida das ideias de Mises (1949) e de Hayek 

(1978). 
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intertemporais na demanda e no seu conhecimento do mercado, o empreendedor age por 

meio da arbitragem de preços. Assim, oportunidades surgem a partir de um 

conhecimento imperfeito, particular no tempo e no espaço definido pelo empreendedor. 

O que significa, em outras palavras, que não se trata de capital ou de talento para 

empreender, mas da capacidade de buscar e explorar oportunidades de lucro por meio 

de arbitragem com os preços. Kirzner (1985) não tratou como incerteza a busca e 

exploração de oportunidades. Para o autor, as oportunidades e a arbitragem constituem 

situação típica de decisão de curto prazo (single-period market decision), enquanto no 

futuro a criatividade e o talento individual são importantes diante da tomada de decisão 

intertemporal sob incerteza (multiperiod market decisions).  

Kirzner (2008) incorpora as críticas sobre o seu processo empreendedor de 

mercado, segmentando duas influ°ncias, a saber, do empreendedor ñalertaò e do 

empreendedor ñcriativoò. Desse modo, a natureza do empreendedorismo ® a arbitragem 

de mercado, embora as escolhas sob incerteza ao longo do tempo possam alterar sua 

forma (tornando-a mais ou menos criativa e inovadora), para a qual o talento individual 

importa.  

Nas análises do empreendedorismo e do poder de monopólio no mercado, o 

autor questiona os pressupostos de prejuízos do monopólio e de benefícios do 

empreendedorismo. Explica que ao longo do tempo, os conjuntos de decisões a respeito 

das oportunidades de mercado são revistas sistematicamente, e os planos de um período 

muitas vezes são substituídos por novas ações no período seguinte. Ou seja, mesmo 

mantidas as condições de preferências de consumidores, tecnologia e disponibilidade de 

recursos, as tomadas de decisão podem mudar de um período para o outro. Esse é o 

entendimento do processo de mercado, que ñ[...] is set in motion by the results of the 

initial market-ignorance of the participantsò (KIRZNER, 1973, p. 11). As decisões dos 

participantes de mercado são tomadas levando-se em consideração as decisões dos 

demais agentes
20

 e os períodos de mais ou menos informações a respeito dos planos de 

compra e venda dos participantes.  

                                                             
20

  O autor esclarece que as decisões dos consumidores comprarem dependem da decisão do 

empreendedor de vender. E as decisões dos fornecedores de vender, dependem da decisão do 

empreendedor de comprar. Cada par de transação completada via mercado representa uma 

oportunidade de mercado distinta. E os participantes terão conhecimento em todos os períodos se seus 

planos de compra e venda geraram as melhores oportunidades no mercado em relação aos demais. 

Portanto, as perspectivas para a tomada de decisão de compra e venda devem se ampliar e considerar 

os demais participantes do mercado, o que implica nas decisões competirem.    
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O ajuste em relação aos planos e estratégias dos demais participantes e a 

consequente oferta de oportunidades, na visão do autor, expressa a natureza do processo 

competitivo de mercado. Participantes do mercado não apresentam a capacidade de 

aprender e explorar oportunidades a partir da experiência, como os empreendedores. 

Esses são ativos e estão alertas às mudanças de preços dos produtos que competem a 

sua atividade. O elemento empreendedor pode ser explicado, portanto, pelo 

comportamento de ña group of outsiders who are able to perceive opportunities for 

entrepreneurial profits; that is they are able to see where a good can be sold at a price 

higher than that for which it can be boughtò (KIRZNER, 1973, p. 14).  

O autor pressupõe, assim, que os preços de mercado iriam se mover de acordo 

com o grupo de participantes (empreendedores) hábeis em aprender com a experiência 

de mercado. É a competição entre empreendedores compradores e vendedores que 

amplia as informações de mercado, e permite uma correta estimativa de preços pelos 

demais participantes. O processo empreendedor, segundo conclui o autor, não está 

atrelado a existência de um grupo especial de empreendedores, mas no reconhecimento 

do aspecto empreendedor das atividades de cada participante do mercado. Obviamente, 

todos os participantes do mercado são potenciais empreendedores. Dessa forma, 

situações de equilíbrio não existem para Kirzner e os austríacos, embora se admita sua 

tendência em razão do processo de mercado. Kirzner (2002) esclarece que não se trata 

de pressupor o equilíbrio, tampouco justificar a incerteza sobre o futuro como fator de 

ausência de coordenação no mercado. O processo empreendedor capitalista pode ser 

compreendido pela visão schumpeteriana da destruição criativa, no qual ocorrem 

episódios disruptivos de inovação, e pela visão kirznesiana de reação empreendedora de 

equilíbrio, devido às mudanças nas condições de oferta e demanda. Os diferenciais de 

preços do mercado devem ser entendidos como expressões da atividade empreendedora, 

ao resultarem da criatividade schumpeteriana e da arbitragem. Assim, o autor rebate as 

críticas ao seu argumento da arbitragem do empreendedor no mercado, afirmando a 

aderência do legado das ideias schumpeteriana ao mundo real: 

 

To see things in this way did not (as the critics has somehow understood) 

mean that I was in any way denying the elements of boldness, creativity, and 

innovativeness which, in the real world, certainly do characterize 

entrepreneurial activity. Rather, my theory sees the Schumpeterian 

entrepreneur ï with all his brash creativity ï as being the agent who is 

responding to existing imbalances in the market. (KIRZNER, 2008, p. 9). 
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Para o autor, a criatividade que impulsiona o lucro é, também, uma expressão de 

um estado de alerta do empreendedor, pois o desperta para os padrões atuais e futuros 

dos preços, alerta para novas tecnologias e para o comportamento futuros da demanda. 

Por essa razão, Kirzner (2008) defende que as políticas públicas que promovem o estado 

de alerta estariam promovendo a criatividade e a inovação em prol do desenvolvimento 

econômico.  

 

2.1.3  A teoria clássica do empreendedorismo 

  

A teoria clássica do empreendedorismo é construída com base nas ideias de 

economistas clássicos e austríacos sobre os movimentos de mercado. Conceitualmente, 

a função do empreendedor na sociedade é aprofundada no início do século XIX nas 

ciências sociais aplicadas. Discute-se, nesse sentido, o enfoque do empreendedorismo 

enquanto área de pesquisa multidisciplinar, que versa sobre as teses 

comportamentalistas e de gestão. À ciência econômica coube fundamentar a história do 

pensamento empreendedor, o que reforça as concepções econômicas do passado na 

compreens«o das teorias presentes. Assim, a express«o ñteoria clássica do 

empreendedorismoò refere-se às construções de um grupo de pensadores da história 

econômica que destacaram a importância do empreender na concepção do sistema 

econômico, tornando-se referências às modernas abordagens sobre o tema.  

Murphy et al (2005, p. 17-20) apresentam uma reflex«o sobre a ñpr®-hist·riaò do 

empreendedorismo. O período entre o mercantilismo e os primórdios da economia 

clássica é observado pelos autores como o emblemático em termos da origem das 

descobertas empreendedoras. As atividades consideradas como empresariais pela classe 

de artesões ao longo do século XVII atentaram para o conhecimento experiencial na 

busca de novas soluções, métodos produtivos, bens e serviços. Contudo, os autores 

destacam que, no Oriente Médio, o desenvolvimento do comércio já representava a 

busca de novas oportunidades. A localização, a linguagem e o status social do 

comerciante passaram a justificar as grandes navegações e o domínio econômico por 

meio da exploração e do comércio internacional. As ideias do mercantilismo (ou a 

forma embrionária de empreendedorismo) e da Igreja associaram-se na perspectiva do 

lucro e do comércio justo, o que os autores denominaram de ética empreendedora. 

Esclarecem, portanto, que os dízimos e as dívidas feudais expressaram a influência da 
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instituição religião na modalidade e na conduta dos negócios incipientes durante a Idade 

Média.  

Após a perspectiva do mercantilismo, o empreendedor é analisado por meio de 

atividades que visavam a especialização e a competição, gerados a partir do livre 

comércio, segundo as proposições da economia clássica. No contexto da revolução 

industrial até 1830, aprimorou-se a dinâmica das atividades econômicas por meio de 

novos nichos de mercados e indústrias. E, a partir da divisão de classes entre 

proprietários de terras, capitalistas e trabalhadores, Say (1803) reflete a ação 

empreendedora em mercados competitivos. Conforme os escritos anteriores sobre o 

referido autor, a produção e distribuição de bens objetivavam gerar valor ao sistema 

econômico por meio da coordenação dos fatores produtivos. 

 A Figura 1 resume as características do empreendedor segundo os autores que 

formam os pilares da teoria clássica do empreendedorismo e apresenta as principais 

contribuições da literatura. Nota-se, ademais, a importância do exame cronológico, 

ilustrando simultaneamente as correntes econômicas principais seguidas por Adam 

Smith e David Ricardo, e as abordagens alternativas de Ludwig von Mises e Joseph 

Schumpeter. Ressalta-se que a história do pensamento econômico pode estar associada a 

discussão dos primórdios do empreendedorismo e da inovação. 
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Figura 1 - Gênese da teoria clássica do empreendedorismo 

 

Fonte: Adaptado de Murphy et al. (2005).  

 

Como se pode observar, a economia clássica criou conceitos econômicos que 

passaram a explicar a intensificação do comércio e das vantagens comparativas. E, 

mesmo que a hipótese dos retornos decrescentes estivesse relacionada a desutilidade de 

empreendimentos, Adam Smith e David Ricardo não se voltaram a explicar o 

empreendedor durante a intensa ascensão dos setores industriais na Inglaterra. O 

equilíbrio de mercado, assim, não expressava a variação dos preços no curto prazo, bem 

como não correspondia aos meios de produção inovadores das indústrias. Nesse sentido, 

o empreendedor, então, tem sua função destacada pela arbitragem das oportunidades de 

mercado, refletindo o conceito adotado pelos austríacos de processo de equilíbrio 

(Mises, 1949), e pela tese de empreendedor-inovador em Schumpeter (1934). Há 

situações em que as escolhas do empreendedor podem conter erros de planejamento, 

seja devido a cenários irreais ou otimistas, seja por não atingir os resultados esperados, 

num contexto pessimista. Tais considerações refletem um ator que apresenta intenções e 

crenças subjetivas a respeito da realidade do mercado e do comportamento dos demais 

atores. 

No século XIX, as teorias da oferta e da demanda juntamente à tradição 

marginalista fundamentaram os novos princípios de economia. Marshall (1919) atribuiu 

ao empreendedor a tarefa de ajustar as decisões de alocação de recursos na esfera 

produtiva. Nesse sentido, o mecanismo de preços orientaria a atividade empreendedora. 

Base do raciocínio neoclássico, o equilíbrio de preços do mercado e as condições de 

concorrência perfeita foram tomados como modelos para a economia, cujos 

pressupostos inviabilizaram o tratamento do empreendedor. O individualismo 
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metodológico da economia neoclássica fez do agente econômico um representante 

racional. Oportunidades empreendedoras, assim, seriam de conhecimento de todos no 

mercado, e as atividades econômicas, portanto, acessadas sob as mesmas condições: 

com informação perfeita e eficiência econômica. A concepção do agente econômico 

neoclássico apresenta comportamento de natureza diferente do empreendedor tratado 

nas teorias clássicas do empreendedorismo.  

Do ponto de vista das modernas abordagens multidisciplinares sobre o 

empreendedorismo, percebe-se a associação do tema com estudos de fatores 

psicológicos e sociais, com a área da economia do conhecimento e de atuação em redes. 

A partir dos anos 2000, o estudo do empreendedorismo retoma a abordagem clássica 

(MURPHY et al., 2005), ressaltando a influência do pensamento de autores da ciência 

econômica sobre a investigação da exploração de oportunidades empreendedoras  

  A partir da teoria clássica do empreendedorismo, nota-se que o movimento 

integrado das diferentes áreas do conhecimento enfatiza o caráter aberto e abrangente 

das pesquisas sobre o empreendedorismo. A relevância dos aspectos humanos e 

ambientais, nas esferas de micro e macroanálises são tratados sob diversos formatos. 

Novos paradigmas são trazidos à discussão no campo de estudos do empreendedorismo 

por meio de distintos tipos de métodos de aplicações. A natureza complementar dos 

modelos teóricos sobre o fenômeno do empreendedorismo (GARTNER, 1990), ainda 

que incompletos, também se faz presente na próxima seção, quando discutidas as 

abordagens da firma. 

 

2.2  EMPREENDEDORISMO E AS ABORDAGENS DA FIRMA 

 

Os estudos teóricos sobre o empreendedorismo e o comportamento da firma 

apresentam-se em construção na ciência econômica. Foss e Klein (2004), Foss, Klein e 

Bylund (2011), Bula (2012), e Klein (2016) defendem que ambos campos de estudo 

podem ser integrados de modo útil, embora tenham se desenvolvido separadamente 

desde os anos 1930
21

. A teoria da firma consolidou-se na economia a partir da escola 

                                                             
21

  ñ[...] The theory of entrepreneurship and the economic theory of the firm can be usefully integrated. 

[...] The entrepreneur needs a firm ð a set of alienable assets he controls ð to carry out his functionò 

(FOSS; KLEIN; BYLUND, 2011, p. 49). άThe theory of entrepreneurship and the economic theory of 

the firm thus have much to learn from each other. A theory of entrepreneurship should explain the 

conditions under which entrepreneurship takes place. Similarly, the economic theory of the firm can 

be improved substantially by taking seriously the need for entrepreneurial experimentation. (BULA, 

2012, p. 89). 
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neoclássica, e o empreendedorismo foi aplicado aos grandes temas da administração de 

empresas. As ideias dos pensadores econômicos sobre o empreendedor, apresentadas na 

seção anterior, deram origem às abordagens da área de negócios nas últimas décadas.  

Nas discussões a respeito da teoria da firma na ciência econômica, superou-se o 

exercício de "abrir" a caixa preta da função de produção neoclássica, a fim de explicar a 

mudança tecnológica e escopo da firma (CASSON, 2004, tradução nossa). O 

crescimento da firma e seus aspectos de organiza«o interna foi tratado na ñabordagem 

da administra«o estrat®gica baseada em recursosò, a qual buscou relacionar recursos, 

capacidades e vantagens competitivas. No debate econômico dos anos 1970, passou-se a 

considerar a firma como uma instituição ï a organização e sua governança ï alternativa 

ao mercado e ao mecanismo de preços, em termos de seu resultado quanto à eficiência 

econômica e aos custos de transações.  

No que se refere à teoria da firma neoclássica, nota-se uma dificuldade em 

conciliar o pressuposto da racionalidade na tomada de decisão do homo economicus 

com as características do empreendedor. As habilidades de experimentação, liderança e 

inovação, presentes na atividade empreendedora, permanecem sem tratamento na teoria 

da firma tradicional. E, embora se reconheçam os avanços na teoria econômica, 

pressupostos e axiomas da economia neoclássica têm permanecido pouco efetivos nos 

estudos do empreendedorismo quando associado à tecnologia e à inovação
22

.  

Na visão de Nelson e Winter (1982), a abordagem neoschumpeteriana associa 

empreendedorismo e inovação à dinâmica interna às firmas e, consequentemente, do 

sistema econômico. A firma empreendedora é considerada o locus do processo de 

inovação capaz de diferenciá-la dos competidores, e originar novas posições no 

mercado. Os autores passam a sugerir uma teoria evolucionária, cujo foco torna-se a 

mudança econômica e a transforma«o tecnol·gica. Criam os conceitos de ñbuscaò por 

novas oportunidades e ñsele«oò pelo mercado num processo de intera«o din©mica, em 

substituição à aplicação da maximização e ao equilíbrio.   

A abordagem neoschumpeteriana destaca as oportunidades tecnológicas como 

importantes para a decisão de entrada de firmas no mercado, tanto quanto as 

oportunidades de lucros. Diante dos processos de aprendizagem, das fontes e bases do 

                                                             
22  Ou seja, questiona-se o resultado de interações dinâmicas entre os agentes (ARTHUR, 1999) tendo em 

vista que a noção de equilíbrio está associada ao padrão de erros nos modelos econômicos. 

Estatisticamente, sabe-se que esses erros são incorporados ao longo do tempo pelos agentes 

econômicos pois há um conjunto de soluções conhecidas, ou um processo que garanta estados de 

equilíbrio de longo prazo. Assim, os estudos de fronteira concentram-se no tratamento da tomada de 

decisão sob incerteza ou nos modelos de decisão bayesianos (KLEIN, 2016). 
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conhecimento gerados no ambiente tecnológico das firmas, tem-se os regimes 

tecnológicos (DOSI, 1982; NELSON; WINTER, 1982; FREEMAN; PEREZ, 1988). 

Esses são determinantes para as fases históricas do desenvolvimento econômico, 

segundo a visão de Schumpeter (1934, 1942).  

Observa-se que as diferenças conceituais, metodológicas e ideológicas entre as 

principais teorias que estudam a firma respondem ao hiato temporal entre a realidade 

econômica das firmas e as teorias que procuram explicá-las (TIGRE, 1998, p. 67). 

Nesse sentido, analisar o empreendedorismo e a firma é um exercício que exige 

flexibilizar pressupostos, ampliar conceitos e modelos baseados em observações típicas, 

para al®m do que se constitui como ñfirma estabelecidaò.  

Empreendedores criam as firmas e avaliam oportunidades no mercado. Como 

observa Alvarez e Barney (2007), uma oportunidade empreendedora pode ser explorada 

de diversas formas
23
, por®m a ñfirmaò pode ser considerada a estrutura de governana 

mais eficiente para explorá-la no mercado, reafirmado Coase (1937). De acordo com 

Foss e Klein (2004), o empreendedor necessita da firma para que sua ña«oò 

empreendedora possa ser adquirida sob a forma de novos produtos e serviços no 

mercado, diante das condições e do ambiente que se apresentam. 

Langlois (2007) esclarece que a firma existe por causa do empreendedor e, 

mesmo que a literatura econômica não reconheça o tema como um programa de 

pesquisa, estudos centrais da firma em áreas de pesquisa da administração incorporam 

as ideias de Knight (1921), Schumpeter (1934) e Kirzner (1973), conforme já 

apresentando anteriormente. Ao se reunir as contribuições desses autores, o 

empreendedorismo como campo de reflexões da firma envolve incerteza e o 

desconhecimento da estrutura de informação dos agentes; inovação e a realização de 

novas combinações no sistema econômico; e busca, avaliação e exploração de 

oportunidades no mercado.  

Nas definições de Wennekers e Thurik (1999), Shane and Venkataraman (2000), 

Acs e Audrestch (2005) e Klein (2007), o empreendedorismo enquanto por 

oportunidade é o estudo dos processos de descoberta, avaliação e exploração dessas 

oportunidades, razão pela qual se criam as firmas. Visando a geração de novos 

empreendimentos inovadores, os referidos autores consideram o empreendedorismo um 

                                                             
23  Trata-se do empreendedorismo social, político ou do intraempreendedorismo. No mercado, há 

organizações não governamentais e spin-offs acadêmicos e empresariais. Para uma discussão mais 

ampla sobre empreendedorismo e suas formas, ver   
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fenômeno de mercado. Boettke e Coyne (2009) discutem o comportamento dos 

empreendedores frente às respostas do mercado. Sabe-se que ao criar a firma, as 

decisões internas à organização passam a se dar em níveis distintos da tomada de 

decisão inicial do empreendedor. Explica-se a existência de um processo de aprendizado 

individual e da interação do empreendedor e da firma com o ambiente. Mudanças nas 

condições políticas, sociais, tecnológicas e institucionais são incorporadas à decisão de 

explorar uma oportunidade e criar um novo negócio.  

Desse modo, admite-se que o empreendedorismo é um processo coletivo, e 

novas firmas são criadas devido às oportunidades percebidas e exploradas por uns 

empreendedores em relação aos demais e ao seu ambiente (HERDMANN, 2010, p. 736, 

tradução nossa)
24

. Audrestch e Keilbach (2007) corroboram com a visão de que o 

contexto em que as firmas são criadas e o ambiente em que operam importam, 

evidenciando que, quanto mais conhecimento do mercado e menor incerteza associada 

aos negócios, mais oportunidades são criadas e exploradas pelos empreendedores.  

Segundo a ótica de Baumol (2002), Coase e Wang (2011) e Klein (2017), 

analisar a firma na sua concepção moderna requer que se enfatize outros aspectos que os 

fatores e condições da sua produção e crescimento. Embora a literatura tenha realizado 

avanços nas discussões da firma sob distintas abordagens
25

, no tema do 

empreendedorismo os resultados de pesquisa carecem de aprofundamento. As 

perspectivas das teorias da firma não incorporam o papel do empreendedor e sua ação 

dentro das firmas, não buscam explicar como ele opera e se seu comportamento pode 

contribuir para a sobrevivência de firmas nascentes em mercados competitivos e 

dinâmicos. Dessa forma, tona-se essencial discutir as razões que antecedem a criação e 

estabelecimento das firmas no mercado, que se originam da decisão e das condições de 

empreender. As teorias da firma devem ser analisadas, portanto, com o objetivo de 

investigar como seus conceitos e métodos dialogam com os desafios do empreendedor, 

bem como respondem às oportunidades para a criação de novos negócios, resgatando, 

assim, o aspecto microeconômico do tema.  

                                                             
24

  ñ[é] contrary to the mainstream entrepreneurship research, the entrepreneurship is a collective 

process: new ýrms are founded due to the cooperation of many economic actorsò (HERDMANN, 

2010, p. 736). 
25  Estudos sobre a firma com diferentes abordagens sobre as razões do seu crescimento foram 

desenvolvidos a partir da década de 1960, gerando importantes campos de pesquisa. Greiner (1972) e 

Churchill e Lewis (1983) criaram modelos de crescimento em cinco estágios; Chandler (1962) e 

Porter (1980) analisaram as condições estratégicas, Stanworth e Curran (1976) discutiram a 

perspectiva social da firma; Mason e Harrison (1985) destacam a dimensão regional da firma; e Kets e 

Vries (1977) e O´Farrel (1986) relacionaram perfil empreendedor ao seu crescimento.  
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2.2.1  Teoria neoclássica  

 

A teoria econômica da firma tem sido tratada em meio a teoria neoclássica dos 

preços. Ao reformular as decisões da firma a partir da teoria dos jogos e da economia da 

informação, as contribuições para a firma surgem de soluções estáticas a respeito de 

problemas de otimização (ROCHE, 2017). Desse modo, a teoria neoclássica tem por um 

dos principais objetivos compreender o comportamento das firmas visando o equilíbrio 

na alocação dos recursos, diante do problema de escassez. Define-se, assim, uma função 

de produção, considerando-se a firma estabelecida, e não uma função empreendedora, 

tratando-se da criação de um empreendimento.  

Ao pressupor racionalidade perfeita dos agentes econômicos e estruturas 

individuais de informação completa, o empreendedor, que não teme falhas ou erros, 

difere do agente representativo no sistema econômico da teria neoclássica. Assume um 

papel reativo às condições de oferta e demanda de mercado e na coordenação dos 

fatores de produção. Ao considerá-lo como um homem de negócios, organizador do 

processo produtivo e da rotina administrativa, aproxima-o do agente econômico que 

comanda a firma em Marshall (1919), tratando-o como um fator de produção. 

Shane e Venkataraman (2000) afirmam que nos modelos neoclássicos, as 

oportunidades de lucros não emergem do processo de descoberta e avaliação das 

condições de mercado. As informações necessárias para empreender seriam dadas 

exogenamente aos modelos. Em termos da racionalidade que fundamenta a busca por 

oportunidades dos agentes, essa se encontra baseada em um tipo de percepção objetiva a 

respeito das informações e das expectativas, assim como a sua exploração estaria 

limitada a realocação dos recursos. Embora Hayek (1945) e Simon (1955) tenham 

revisto as hipóteses de informação e racionalidade perfeitas, bem como de eficiência 

dos mercados, a teoria neoclássica os tratou como um problema de assimetria e custos. 

Os erros seriam considerados problemas de acesso a informações quando associados às 

decisões do empreendedor de criar uma firma. Dessa forma, a teoria neoclássica buscou 

neutralizá-los ou eliminá-los dos modelos de produção da firma, a partir da 

incorporação do conhecimento. Entretanto, sob a perspectiva do capital humano, não há 

implicações em termos de criatividade, liderança e resiliência na busca por 

oportunidades de lucros (SPULBER, 2009, p. 157, tradução nossa). 
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A teoria neoclássica da firma, na visão de Buchanan e Vanberg (2001), trata a 

incerteza, quando associada a mudanças, como estruturalmente exógena. Os processos 

cognitivos do empreendedor não são envolvidos em teoria, em razão da dificuldade de 

tratamento matemático. Diante da imprevisibilidade de informações e cenários futuros, 

a criatividade dos empreendedores desencadearia um processo recursivo de dispersão de 

informações, ampliando o problema da assimetria e da racionalidade.  

Sabe-se que o modelo de Lucas (1978), que resgata a figura do empreendedor de 

Say (1803), considera o empreendedor ou empresário como o organizador da produção, 

empregando um nível ótimo de capital e trabalho. Sua remuneração se dá em termos dos 

lucros residuais, que correspondem ao resultado do produto gerado após a compensação 

dos fatores de produção. Assume-se que os trabalhadores desempenham uma função 

homogênea em relação à sua produtividade, porém apresentam dotações distintas ao se 

tratar do talento para administrar. Variável importante para o modelo, o talento 

determina a escolha entre trabalhador ou empreendedor-empresário, assim como define 

a alocação da força de trabalho dessas funções (BIANCHI; HENREKSON, 2005). Os 

retornos de escala seguem a função de produção f (l, k), sendo l = trabalho e k = capital, 

na qual o produto y depende do talento x do empreendedor-empresário, tal que y = x ẗ g 

[  f (l, k) ] , onde g [.]  é uma função crescente e côncava de f (l, k).  

Dessa forma, observa-se que o empreendedorismo é considerado um fator de 

produção em Lucas (1978), ou seja, um tipo de insumo. Segundo o autor, seu efeito 

representaria deseconomias de escala na gestão, dado que g [.]  é uma função côncava 

no modelo, o que garante um tamanho ótimo para a firma para qualquer x. A condição 

de otimização identifica um nível de x* tal que, aqueles com talento maior que x* são 

tratados como empreendedores, enquanto os demais são considerados funcionários da 

firma. Torna-se evidente, portanto, que o pressuposto do diferencial de produtividade 

entre os indivíduos é uma condição de explicação do talento empreendedor no modelo, 

e que os indivíduos mais talentosos serão os gestores das firmas de maior tamanho, 

recebendo, assim, os maiores lucros. Estudos empíricos demonstram que o talento pode 

ser incorporado ao modelo de Lucas (1978) a partir de um número de distintas 

compet°ncias, ainda que se critique o significado de ñtalentoò, bem como as vari§veis 

necessárias para defini-lo. Lazear (2002) estabelece que, dados dois conjuntos de 

competências x1 e x2, o empreendedor aufere ɚĀmin [x1, x2],  com ɚ representando o valor 

de mercado do talento empreendedor. Já os rendimentos de um especialista em gestão 

no mercado, contrariamente ao empreendedor, corresponderiam a função max [x1, x2] . 
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Torna-se evidente, assim, que o empreendedor não é um especialista em gestão, e que 

seu conjunto de competências é mínimo.  

Kihlstrom e Laffont (1979) modelaram a relação do empreendedor com o risco, 

admitindo que existe um nível único de aversão ao risco r*, tal que os indivíduos com 

aversão ao risco menor que r* serão tratados como empreendedores, enquanto os que 

apresentarem aversão ao risco maior do que r*  serão tratados como trabalhadores. No 

modelo proposto pelos autores, questiona-se, entretanto, a interpretação da variável 

aversão ao risco. Seja por que risco difere de incerteza como proposto por Knight 

(1921), seja por que esse não seja a expressão de uma característica, mas um tipo de 

reação frente a restrições externas ao modelo como, por exemplo, ao ambiente 

institucional. 

No modelo de Oi (1983), o empreendedor é o agente que apresenta a capacidade 

de gerenciar o tempo e monitorar os trabalhadores da firma. De modo similar aos 

autores anteriores, as firmas maiores são associadas a empreendedores mais capazes, 

que utilizam o seu tempo para aumentar a produtividade da força de trabalho e elevar o 

nível de produção do processo produtivo. O empreendedor, portanto, é o agente que 

responde pelo fator de produção trabalho, segundo a função de produção f (l, k), sendo l 

= trabalho e k = capital, proposta em Lucas (1978). 

No intuito de explicar as oportunidades para inovação e criação de novas firmas 

em consequência de avanços tecnológicos, ao resgatar as contribuições de Schumpeter 

(1934) e Kirzner (1973), Holmes e Schmitz (1990) pressupõem que os indivíduos 

diferem em relação a sua capacidade de explorar oportunidades inovadoras. No modelo, 

um parâmetro de capacidade, ɗ, mitiga o risco associado a criação de novos negócios, à 

medida que os indivíduos mais talentosos apresentam maior propensão de criar 

negócios de sucesso. A variável qualidade dos empreendimentos, q, corresponde às 

unidades produzidas e está em função do parâmetro de capacidade ɗ. Assim, F (q, ɗ) = 

Pr (qt Ò q / ɗ) e F (q, ɗ1) > F (q, ɗ2) para ɗ2 > ɗ1. Isso é, quanto maior for a habilidade 

do indivíduo em mitigar o risco de fracasso na criação de um empreendimento, maior a 

probabilidade de iniciar um negócio de alta qualidade. 

O modelo de equilíbrio dinâmico proposto por Spulber (2009) revela o papel do 

empreendedor-inovador diante de uma invenção. Resgatando o conceito de destruição 

criadora de Schumpeter (1934), o autor admite que no momento de descoberta científica 

em que há esforços em pesquisa e desenvolvimento, o empreendedor compreende um 

arranjo fora do equilíbrio do modelo. Há duas explicações para uma perturbação na 
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condição de equilíbrio: um choque causado por um fator externo, ou seja, um choque 

exógeno; um comportamento disruptivo de um componente interno ao sistema, isto é, 

uma perturbação endógena. Nesse sentido, o autor explica que a introdução de uma 

inovação no mercado diante da agregação de valor econômico à descoberta está 

relacionada à existência de uma nova trajetória de equilíbrio. A dinâmica de 

ajustamento ocorre devido à inovação, baseada nas condições de um novo produto, 

processo ou mercado, resultante da reação dos agentes e demais empreendedores ao 

desequilíbrio gerado no mercado, o que evidencia a fonte da perturbação. Dessa forma, 

a inovação é vista pelo autor como um choque randômico que passa a ser acomodado 

num outro nível de trajetória de equilíbrio do modelo.   

Mais do que gerar inovações, o empreendedor cria valor através de um novo 

empreendimento. Quando uma firma é estabelecida no mercado, o referido autor advoga 

que o empreendedor muda o resultado de equilíbrio do mercado. Ao gerar inovações, há 

criação de novos mercados e preços. E numa competição com outros empreendedores, 

outras firmas nascentes e firmas já consolidadas, a criação de um novo empreendimento 

gera um ajustamento no mercado de modo a definir a saída de potenciais competidores. 

Para que haja eficiência econômica, portanto, empreendedores e suas atividades 

inovadoras são importantes no mercado, porque levam a economia a outro ponto de 

equilíbrio.  

Entretanto, sabe-se que produtos e serviços novos são factíveis tecnologicamente 

e necessitam de informações que são conhecidas pelos agentes nos modelos 

neoclássicos. Dispendiosos para produzir, esses processos são definidos em termos 

exclusivamente de seus custos. Assim, oportunidades surgiriam diante da solução de 

problemas associados à esfera produtiva, ao se criar algo novo com o mínimo de 

recursos possíveis. Como não há diferenciais de informação, oportunidades 

empreendedoras são reconhecidas igualmente por todos os agentes, e constituem-se em 

variáveis aleatórias nos modelos neoclássicos.  

Como nos mercados competitivos existe um grande número de concorrentes, 

atômicos, que produzem um produto idêntico e não há barreiras à entrada, os produtores 

maximizam lucros para sobreviver. Essa descrição parece fazer sentido para o 

empreendedorismo dos pequenos negócios nascentes, que reproduzem os modelos 

existentes para produtos e serviços pouco tecnológicos e inovadores. Nesses casos, os 

produtores/ofertantes têm informações a respeito das preferências dos consumidores, 

dos preços, da estrutura de custos e do modo de produção ï ou do modelo de negócios ï 
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já revelados e validados no mercado. Conforme argumenta Glancey e McQuaid (2000), 

tal reflexão não significa que todo o conhecimento esteja construído, uma vez que 

atividades de busca sejam realizadas por parte dos empreendedores. No entanto, o 

conhecimento relevante necessário para tomar uma decisão pode ser amplamente 

acessado por todos os agentes do modelo neoclássico. O autor conclui afirmando que, 

nos modelos concorrenciais neoclássicos, os produtores ou empreendedores decidem 

quais produtos ou serviços oferecer, e qual a melhor forma de acessar o mercado. O 

resultado desses modelos depende, portanto, da combinação previamente conhecida dos 

fatores de produção e da eficiência do que se produz. Empreendedorismo, tecnologia e 

inovação, na visão do autor, não parecem estar associados em conjunto à teoria 

neoclássica. 

Percebe-se que modelar o empreendedorismo a partir das motivações, dos 

comportamentos individuais e dos ajustamentos decorrentes das ações dos 

empreendedores no mercado é um exercício difícil a luz das teorias neoclássicas. Nesse 

sentido, Bianchi e Henrekson (2005) admitem que, embora haja esforços em introduzir 

os temas importantes à atividade empreendedora, o modelo neoclássico da firma não 

parece tratar de um empreendedor. Não há espaço para um comportamento proativo e 

dinâmico. Reconhece-se a figura de um empresário, com talento e competências para 

gerir os recursos produtivos da firma. Para as firmas inovadoras, há o pressuposto da 

pesquisa e desenvolvimento científicos. Questionam-se, assim, os elementos 

incorporados ao empreendedorismo nos modelos neoclássicos, em razão do teor da sua 

natureza e aplicabilidade. 

Desse modo, observa-se que pequenas firmas com boas ideias crescem no 

mercado e se tornam grandes empreendimentos através da experiência acumulada em se 

produzir com eficiência. Num modelo que retoma o empreendedor segundo a visão de 

Say (1803) e Marshall (1919), situações de equilíbrios parcialmente definidos no 

mercado são caracterizadas como análises estáticas do empreendedor e da economia. 

 

2.2.2  Teoria do crescimento da firma  

 

Considerada como uma teoria gerencial da firma (BAUMOL, 1962), a teoria do 

crescimento proposta por Penrose (1959) enfatiza os conhecimentos produtivos e de 

organização especializada que são desenvolvidos no interior da firma. As operações 

produtivas geram conhecimentos ou aprendizados específicos ao se utilizar os recursos.  
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A ideia de crescimento da firma, portanto, advém de uma visão estratégica de utilização 

desses recursos. Oportunidades produtivas observadas como rentáveis podem ser 

geridas, de modo eficiente, simultaneamente ao emprego de outros recursos em áreas 

diferentes do negócio.  

Assim, empreendedores são essenciais na busca da diversificação e crescimento 

da firma. Nota-se que a prerrogativa da diversificação de produtos e mercados impede 

que a firma se estabeleça segundo um tamanho ótimo. E as decisões de produção não 

são as únicas que importam. Há processos internos de desenvolvimento que levam em 

consideração estratégias de crescimento e decisões gerenciais, que são incorporadas 

como elementos essenciais da teoria, diferenciando-a da teoria neoclássica. Observa-se 

que a lei dos rendimentos decrescentes seria superada pela capacidade interna e 

específica da firma em modificar ou adaptar sua estrutura de gestão e recombinar seus 

recursos, diante de novas condições de produção e comercialização do mercado. 

Obviamente, há limites para o crescimento da firma, e esses estão pautados na 

administração dos seus recursos internos. O tamanho da firma e dos seus processos de 

gestão, portanto, cresceriam na mesma proporção ao longo do tempo. Os fatores 

produtivos não são escassos e podem ser adquiridos a um determinado preço, isso 

porque há oportunidades disponíveis e diversidade entre os segmentos empresariais. 

Penrose (1959), ao atentar para a natureza dos processos de aprendizagem que ocorre na 

firma, resgata o pensamento de Schumpeter (1934). Descreve a relevância de novas 

combinações de recursos na geração de oportunidades produtivas no mercado e no 

processo competitivo, já que a firma é orientada ao desequilíbrio. Para a autora, o 

crescimento pode ser compreendido como um processo evolutivo, baseado no 

conhecimento coletivo e contextual. A lucratividade, sobrevivência e crescimento da 

firma dependem da capacidade interna de se adaptar e estender suas operações em um 

mundo incerto, mutável e competitivo (PENROSE, 1959, p. 137).  

Com efeito, a visão estratégica dos recursos e o caráter subjetivista na tomada de 

decisão da produção e da gestão reforça a importância do empreendedorismo e da 

incerteza nos processos de crescimento da firma. Os recursos e as competências 

internamente geridas são consistentes com a aquisição de novas oportunidades de 

negócios na visão de Foss (1998). Nesse aspecto, são os empreendedores que, com base 

no conhecimento dos recursos internos e no ambiente externo dinâmico, têm condições 

de perceber as oportunidades produtivas, visando explorá-las. Desse modo, Penrose 

(1959) destaca as habilidades do empreendedor em reconhecer as possibilidades e as 
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restrições a respeito da diversificação e do crescimento do negócio. Caracterizando a 

ação empreendedora como a busca de oportunidades orientada pela intuição, Penrose 

(1959) contribui com as análises e percepções posteriores reunidas em Kirzner (1973) 

sobre o estado de alerta do empreendedor no mercado.  

Ademais, sua teoria do crescimento sustenta-se em dois processos exclusivos da 

firma, quais sejam, o conhecimento e a cognição. Isso porque ao explicar a tomada de 

decisão estratégica, a autora não faz referência à existência de um conjunto de soluções 

ou informações prévias dadas aos empreendedores como a razão de suas escolhas. Mas 

ressalta o processo o qual se compreende o ambiente interno a firma, e a análise sobre 

os seus recursos na busca por soluções e estratégias de crescimento. Dessa forma, a 

capacidade de realizar escolhas associadas aos objetivos de diversificação e crescimento 

da firma são tão importantes quanto as de romper as práticas existentes e mudar as 

estratégias, o que é essencial ao se tratar de empreendedorismo. Tais capacidades 

acabam por definir as vantagens competitivas previstas na teoria do crescimento da 

firma. Sugere-se que concorrentes teriam dificuldades em determinar, com sucesso, o 

uso estratégico dos recursos. Ademais, não conseguiriam imitar a cultura interna e 

construir competências e talentos semelhantes ao de outra firma, sem incorrer em custos 

adicionais. Sabe-se que a experiência pretérita da firma a direciona para uma trajetória a 

qual seus desenvolvimentos no futuro dependem da sua história. Ainda que o acaso e a 

iniciativa tenham um grande impacto no seu desenvolvimento, a forma de utilização dos 

recursos da firma ao longo do tempo torna-se um mecanismo de proteção das vantagens 

competitivas. Investimentos em capacidades internas de gestão de recursos parece 

esclarecer a sustentabilidade de vantagens competitivas de certas firmas.  

Kor e Mahoney (2004) exploram as relações causais entre os recursos, 

oportunidades produtivas e crescimento lucrativo da firma e destacam o que Barney 

(1991) j§ havia definido como ñteoria da vis«o baseada em recursosò. Em virtude das 

formas distintas de implementação, a gestão dos recursos pode tornar-se eficaz e 

inovadora. De acordo com a percepção dos autores, a firma bem-sucedida não deve ser 

analisada somente por sua lucratividade. O lucro é considerado parte da ambição 

empresarial, devido ao caráter subjetivo das decisões do empreendedor ou empresário. 

A teoria trata do custo de oportunidade do emprego dos recursos da firma, ressaltando 

que devem ser observados não somente os que estão relacionados diretamente a sua 

posição competitiva. Mas, adicionalmente, faz-se necessário analisar os usos 

alternativos dos recursos indiretamente associados à gestão e outros serviços absorvidos 
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por esses. Assim, há razões para um comportamento diferenciado entre os 

empreendedores diante de oportunidades produtivas e da gestão dos recursos internos, 

levando a desempenhos financeiros heterogêneos.  

Os fatores propulsores e limitantes do crescimento da firma podem, então, ser 

atribuídos ao talento gerencial e técnico a partir dos conhecimentos aplicados à 

produção, e das habilidades da administração dos recursos. Esses fatores não podem ser 

transferidos ou adquiridos no mercado sendo, portanto, um produto específico da firma. 

Na visão de Penrose (1959), a experiência de empreendedores e gestores modificam o 

conhecimento em si e nos demais, traduzindo-se no conhecimento da firma. Nesse 

sentido, empreendedores e gestores moldam e são moldados pelos recursos internos da 

firma, o que reforça a capacidade em explorar oportunidades produtivas.  

Pode-se argumentar a respeito da existência de uma taxa ótima de crescimento 

lucrativo, embora Penrose (1959) tenha descrito que as firmas dão respostas adaptativas 

e criativas quando se trata de diversificar produtos e mercados. Os comportamentos 

emergem das experiências estratégicas que compõem o processo competitivo. Uma vez 

compartilhadas internamente, essas experiências produzem conhecimento tácito e 

relações de confiança, que passam a ser incorporados como novos hábitos de gestão das 

equipes. Para a autora, esses hábitos permitem que as oportunidades produtivas sejam 

melhor aproveitadas pelas firmas, haja vista as habilidades empreendedoras 

desenvolvidas coletivamente. Tanto os recursos internos, quanto as condições de 

demanda podem ser modificadas segundo o talento de empreendedores e gestores, ao 

capturarem oportunidades. Ademais, a autora reforça o papel central dos 

empreendedores no processo de crescimento das firmas de menor porte. Isso porque as 

oportunidades produtivas dessas firmas tendem a ocorrer em segmentos de mercado nos 

quais as firmas de maior porte não conseguem expandir-se com as mesmas taxas de 

crescimento. Firmas nascentes e mais flexíveis, portanto, tendem a aproveitar 

oportunidades produtivas negligenciadas, ampliando suas atividades e o seu 

crescimento.   

Contudo, o crescimento da firma pode desencadear problemas internos e 

externos anteriormente inexistentes. Porter (1991) e Garnsey (1998, p. 546) ao 

analisarem, respectivamente, a estratégia competitiva e os diferentes níveis de 

maturidade de firmas nascentes, atentam para as novas condições que o crescimento 

impõe. Comparando-se ao trabalho de Penrose (1959), pode-se resumir os seguintes 

questionamentos sobre as vantagens competitivas associadas ao crescimento das firmas:  
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a) a disponibilidade dos recursos depende da especificidade dos mercados e do 

tipo de atividade da firma; 

b) recursos internos não utilizados, do mesmo modo que criam novas 

oportunidades, podem onerar as operações produtivas, gerando sobrecarga 

de trabalho; 

c) recursos são valiosos somente se forem empregados em operações que 

resultem em vantagens competitivas no mercado; 

d) o conhecimento e a competência adquiridos por empreendedores e gestores 

podem tornar-se inadequados perante mudanças de natureza tecnológica e 

comercial; 

e) rotinas rígidas estabelecidas na gestão das firmas ao longo do tempo, podem 

torná-las avessas à inovação;  

f) a subjetividade dos empreendedores e gestores podem comprometer a 

percepção das condições de mudança de cenários a serem enfrentados pela 

firma; 

g) o conhecimento tácito e a cognição dos empreendedores e gestores podem 

gerar problemas internos de gestão de equipes, quanto à necessidade de 

novas habilidades e competências; 

h) conflitos entre empreendedores e gestores em alterar os caminhos da 

empresa podem enfraquecer as vantagens competitivas adquiridas no 

mercado; 

i) firmas de maior porte podem apresentar dificuldades em descentralizar, 

reduzir e terceirizar atividades produtivas durante o crescimento; 

j) ao crescer e diversificar, dois movimentos tendem a se tornar mais efetivos: 

a gestão da firma se torna complexa e seus empresários optam por evitar 

riscos, o que pode afastá-la de novas oportunidades produtivas e de 

mercados emergentes e promissores.  

Conclui-se que o crescimento futuro da firma, apesar das críticas apontadas, está 

relacionado às oportunidades produtivas, a gestão dos recursos internos, a sua 

capacidade interna de aprendizado e à percepção dos empreendedores às condições de 

mudança do ambiente de negócios o qual as firmas estão inseridas. Penrose (1959) 

destaca a reunião de competências específicas de empreendedores e gestores para a 

diversificação dos negócios das firmas. Segundo a interpretação de Pelaez (2006, p. 

467), independente das condições externas, a pesquisa que deu origem a teoria do 
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crescimento da firma sugere que existem oportunidades recorrentes de expansão. A 

capacidade da firma de vislumbrá-las e explorá-las, simultaneamente aos elementos 

subjetivos inerentes aos empreendedores, definem as possibilidades de crescimento da 

firma. Cabe refletir que, na teoria do crescimento da firma, faz-se presente a discussão 

da separação das funções de empreendedor e empresário ou administrador. E essa, pode 

ser associada ao tamanho e o nível de maturidade do empreendimento no seu processo 

de crescimento. Resgatando a visão de Marshall (1919), quando uma firma pequena se 

torna de maior porte, a função empreendedora é substituída pelas rotinas 

administrativas. No seu papel de administrador dos recursos, a firma passa a depender 

de um homem de negócios para o seu crescimento. 

 Nesse sentido, pode-se destacar a função central do empreendedor na teoria do 

crescimento da firma de Penrose (1959). Os escritos da autora tornam explícita a 

necessidade da intuição do empreendedor no momento de busca e exploração de novas 

oportunidades produtivas, mas não a relaciona com o tamanho da firma, como sugere 

Garnsey (1998) ao aplicar a teoria do crescimento da firma nos negócios nascentes. 

Ainda que mencione a figura do gestor, Penrose (1959) parece tratar de modo implícito 

o administrador e sua relevância na estratégia e na gestão dos recursos para a firma que 

cresce, no momento que discute os seus fatores internos. Ou seja, o crescimento das 

firmas nascentes parece necessitar do papel dinâmico do empreendedor discutido em 

Knight (1921), Schumpeter (1934) e Kirzner (1973). Já o crescimento das firmas de 

maior porte e mais tempo estabelecidas no mercado, parece estar associado ao papel 

estático do empresário, e da eficácia da sua produção, gestão e estratégia corporativas, 

conforme abordado em Say (1803) e em Marshall (1919). 

 

2.2.3  Teoria neoschumpeteriana evolucionária 

 

Winter (2004) resgata os pensamentos de Schumpeter (1934, 1942) para 

reavaliar a teoria da firma sob a perspectiva da inovação, e formular um programa de 

pesquisa neoschumpeteriano. O problema associado à teoria neoclássica da firma, na 

sua visão, se refere à impossibilidade de explicar como as funções de produção das 

firmas mudam a partir das inovações. O autor retoma a discussão de Knight (1921) 

sobre a incerteza fundamental que caracteriza a inovação e a complexidade do 

comportamento da firma, tendo em vista a dinâmica dos processos de mudança 

econômica. Questões de natureza institucional são acrescidas ao debate da firma, ao 
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enfatizarem as condições do ambiente o qual as inovações ocorrem. Percebe-se que as 

inovações organizacionais, institucionais e sociais expressam os princípios normativos 

da economia neoschumpeteriana. Esses compreendem as mudanças qualitativas, que 

afetam todos os níveis da economia e correspondem a períodos mais regulares ou mais 

radicais, evidenciando processos cujo feedback geram novos padrões emergentes para o 

sistema. No nível micro da firma, onde nascem as inovações, o autor destaca o papel da 

formação de negócios empreendedores e o surgimento de novas indústrias.  

O empreendedor, então, exerce função importante do processo de inovação, pois 

é o agente de transformação do sistema econômico. Compreende-se que, nas situações 

de fluxo circular em equilíbrio, a técnica produtiva e a tecnologia estão dadas e, e por 

essa razão, impactam do mesmo modo a produção ao longo do tempo. Conforme 

apresentado em sessões anteriores, Schumpeter (1934) associa as explicações de 

equilíbrio da firma ao conhecimento perfeito e à informação completa dos homens de 

negócios que as comandam ao longo do tempo. Nesse caso, a função de produção da 

firma apresenta variações marginais (e não disruptivas) no fluxo circular de equilíbrio, 

tal qual prevê a teoria neoclássica. Ou seja, não há distintas combinações dos meios de 

produção, pois esses estariam sob controle do indivíduo que as gerencia e que executa 

as mesmas tarefas. O empreendedor, no entanto, segundo a natureza inovadora da sua 

função defendida por Schumpeter (1934), responde pela liderança dos processos de 

mudança, e aplica novas técnicas produtivas e novas tecnologias de modo a romper com 

o fluxo circular em equilíbrio.  

Com base na tradição de Schumpeter (1934), a teoria da firma para os 

neoschumpeterianos não se restringe a ajustes das rotinas de produção. Enfatiza as 

inovações e os seus impactos sobre o processo histórico da firma. Winter (2004) ressalta 

que os atributos da firma, já mencionados por Penrose (1959), são unidades de análises 

importantes do ponto de vista teórico. Em respostas a alterações nos preços, no perfil do 

capital humano, nas técnicas e processos produtivos, nas oportunidades tecnológicas e 

no ambiente institucional, por exemplo, a firma mudaria. Portanto, trata-se de uma visão 

dinâmica sobre o comportamento da firma, voltada a investigar os fatores não 

observáveis que moldam o seu comportamento. Sob o conceito de economia 

evolucionária de Nelson (1995, p. 54, tradução nossa)
 26

, o comportamento da firma 

                                                             
26  Sob o prisma de investigação da teoria evolucionária, o autor considera que as teorias de aprendizado 

individual, cultural e organizacional se relacionam a fenômenos que ocorrem simultaneamente. 

Nelson (1995) defende que o aprendizado individual, que se dá no nível micro, está associado à 
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encontra-se em permanente mudança, razão pela qual o objetivo da teorização é 

compreender as forças que causaram as variações no seu comportamento.  

Ademais, ao definir tecnologia como um conjunto de conhecimentos práticos e 

teóricos, abrangendo equipamentos físicos, know-how, métodos, procedimentos e 

experiências, Dosi (1988) amplia a perspectiva complexa da firma neoschumpeteriana. 

Em razão da experiência e do aprendizado da firma, há que se investigar a difusão de 

informações e conhecimentos por meio da pesquisa e desenvolvimento, e dos processos 

informais de conhecimento tecnológico e de interação, como o learning by doing, o 

learning by using e o learning by interacting
27

. Nesse particular, sob a perspectiva do 

empreendedor schumpeteriano, nota-se a relevância dessas três formas de aprendizagem 

que se originam de experiências práticas acumuladas. No learning by doing, o 

aprendizado ocorre a partir da produção, e é fonte de desafios à atividade 

empreendedora, uma vez que tecnologias são aplicadas a processos produtivos 

inovadores. No learning by using, o aprendizado se dá com base nas informações dos 

usuários finais dos produtos e é perseguido por empreendedores, diante da necessidade 

de conhecimento da demanda por novos produtos no mercado. E o learning by 

interacting ou aprendizado por interação revela o quanto a construção de redes de 

relacionamento se transformam em ativos específicos para o empreendedor e para a 

firma. À medida que se baseiam em conteúdo tácito e intransferível, a interação facilita 

a avaliação e a exploração de novas oportunidades, seja em termos de produtos, 

processos ou mercados para a firma.     

Winter (2004) contribui para as pesquisas no campo do empreendedorismo e 

inovação, relacionando as formas de aprendizado das firmas às suas rotinas e 

competências, a partir de uma abordagem evolutiva
28

 (HANUSCH; PYKA, 2007; 

SALTER, 2016). A origem da discussão proposta pelo autor trata do aprendizado e do 

papel das rotinas em explicar como as firmas aprendem com a experiência, assim como 

desenvolvem mecanismos de adaptação frente às mudanças, resgatando as ideias de 

Dosi (1988). 

                                                                                                                                                                                   
adaptação organizacional, que reflete análises no nível meso, que por sua vez encontram-se diante da 

seleção ambiental, característica do nível macro.  
27  Para uma discussão completa da interdependência entre a produção e a inovação, expressos nos 

processos de aprendizagem das firmas, ver Lundvall (1988). 
28  A economia neoschumpeteriana abrange os estudos da inovação e do aprendizado da firma no nível 

microeconômico; da dinâmica industrial inovadora no nível mesoeconômico; e do crescimento, 

inovação e competitividade internacional no nível macroeconômico. Para leitura da performance do 

sistema econômico segundo o do corredor neoschumpeteriano de crescimento potencial, ver Nelson e 

Winter (1982).  
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A partir do trabalho de Nelson e Winter (1982), que apresentam uma teoria 

evolutiva das capacidades e do comportamento da firma, os neoschumpeterianos 

utilizam-se do conceito de seleção natural para explicar a capacidade de sobrevivência e 

o crescimento da firma no mercado. Admitem que os padrões de conduta das firmas 

podem produzir mudanças na economia. Definem o comportamento da firma por suas 

rotinas, que apresentam o mesmo papel dos genes na teoria da evolução, pois suas 

características internas são transmitidas ao longo do tempo. De acordo com autores, as 

rotinas referem-se às técnicas de produção, às políticas de investimentos, pesquisa e 

desenvolvimento e marketing, aos procedimentos administrativos de contratação e 

demissão, e a estratégia de negócios no país, e no exterior. E subdividem-se em três 

classes: as rotinas operacionais padrão, de curto prazo; as rotinas relacionadas aos 

investimentos na capacidade produtiva e de crescimento no longo prazo; e as rotinas de 

revisão do comportamento da firma, implicando ações de mudança e direcionamento da 

firma no mercado. Observa-se que as rotinas não representam inércia nas decisões ou no 

comportamento das firmas, mas as regras de comportamento moldadas pelo passado. 

Nesse sentido, as rotinas explicariam por que algumas firmas lucrativas crescem, 

enquanto outras, não lucrativas, abrem falência. Assim, os movimentos de prosperidade 

e adversidade estão relacionados aos seus genes, ou rotinas. Juntamente a essas, o 

ambiente dinâmico e volátil em que as firmas operam constituem-se nas bases do 

aprendizado das firmas.  

Para os neoschumpeterianos, as decisões são vistas como processos de buscas de 

soluções ou adequações ao momento e ao ambiente. Portanto, a política de buscas da 

firma é função de variáveis que correspondem às rotinas internas (ou ao genótipo), e às 

influências do ambiente sobre as firmas (ou ao fenótipo). Em reflexo da teoria 

evolutiva, a busca, por ser, em parte, determinada pelas rotinas, pode ser comparada ao 

fenômeno da mutação, que é determinada pela constituição genética do organismo. Ao 

buscarem soluções ou adequações, as firmas selecionam ações, o que faz do processo 

evolucionário uma interação simultânea entre os aspectos de busca e seleção das firmas. 

Nelson (1995) explica que as experiências de aprendizagem diante do ambiente em que 

atuam moldam o comportamento das firmas, o ñfen·tipoò. Nesse sentido, reconhece que 

a cultura pode ser transferida entre organizações, porém são o comportamento do 

ñgen·tipoò, ou as rotinas organizacionais, que s«o transmitidas ao longo do tempo pelas 

firmas.  
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Ao compreenderem a conduta da firma, Nelson e Winter (1982) e Nelson (1995) 

consideram a rotina como conceito semelhante ao de conhecimento, habilidades, hábitos 

e costumes. Isto é, denotam comportamentos espontâneos e pouco formais, o que se 

torna uma reflexão interessante para tratar o empreendedorismo. Isso porque os autores 

investigam as habilidades individuais e seus impactos no comportamento 

organizacional. Explica-se que em seus papeis enquanto membros, o comportamento do 

indivíduo afeta as capacidades da firma. Como há heterogeneidade entre os agentes, 

diante das mesmas informações e de situações idênticas, há decisões distintas quanto ao 

comportamento individual e as rotinas assumidas. Nesse sentido, as perspectivas do 

empreendedor constituiriam o comportamento da firma. Os autores referem-se a 

heurísticas ou processos cognitivos como o conjunto de princípios da alta gestão das 

firmas que, baseados em estratégias não racionais, visam reduzir o período de busca de 

soluções de problemas. Explica-se, assim, porque ações empreendedoras não seguem 

uma racionalidade, tornando-se processos de tentativa e erro. Portanto, os 

neoschumpeterianos investigam por que as inovações implicam em mudanças de 

rotinas, e de comportamento das firmas e dos indivíduos. Seguindo a tradição de 

Schumpeter (1934), as inovações geradas por empreendedores não são previsíveis, e 

exigem experiências operacionais reais de aplicação ï ou rotinas ï capazes de expandir 

o lucro.  

A fim de evidenciar a diferença entre o modelo neoclássico e o 

neoschumpeteriano de explicação do nível de produção da firma, Nelson e Winter 

(1982, p. 145) analisam dois tipos de rotinas.  Há rotinas que se relacionam diretamente 

à técnica de produção e há aquelas que representam as regras de decisão que definem a 

taxa de utilização da capacidade da firma. Quanto a última, os autores ressaltam que não 

existe necessariamente uma regra de utilização de capacidade única para maximização 

de lucro, mas vários níveis de utilização da capacidade. Como a utilização da 

capacidade de produção varia com a razão entre o preço e o custo unitário de produção, 

pode-se verificar que ή  ὥ ὖ Ⱦ ὧ Ὧ, no qual ὖ e ὧ são o preço do produto e o custo 

de produção unitário, respectivamente, e ή corresponde a produção e Ὧ o capital ou 

capacidade
29

. Para fins de simplificação e classificação das técnicas produtivas, os 

autores consideram que:  

a) os fatores de produção têm oferta elástica na indústria;  

                                                             
29  Assume-se que a função ὥ  é contínua e não decrescente. 
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b) seus preços são positivos e constantes ao longo da análise;  

c) há uma relação negativa entre o custo unitário total de produção e o nível de 

utilização da capacidade para qualquer técnica adotada; e  

d) existe uma técnica única de produção com custo de produção variável 

unitário c
30

.  

 Embora utilizem-se de condições de equilíbrio para um nível de capacidade de 

produção, os neoschumpeterianos distinguem seus modelos evolucionários dos modelos 

neoclássicos. Não pressupõem o conhecimento de um conjunto prévio de alternativas de 

produção da firma, e adotam a imprevisibilidade quanto ao tempo e aos resultados dos 

processos de busca por soluções e adequações da firma. Para fins de modelagem, 

Nelson e Winter (1982) definem diferentes condições entre buscas e rotinas:  

a) o resultado do processo de busca das firmas segue uma distribuição de 

probabilidades de rotinas;  

b) há mais de uma técnica de produção a ser encontrada durante o processo de 

busca;  

c) existe uma probabilidade positiva de não se encontrar novas rotinas durante 

as buscas, o que implica que as firmas podem manter suas rotinas.  

Desse modo, o sistema dinâmico caracterizado pelos autores trata de duas 

situações quanto à capacidade de produção. A primeira refere-se ao equilíbrio 

semelhante ao modelo neoclássico, para o qual o processo de busca das firmas resulta 

em encontrar a técnica de produção de baixo custo. O segundo corresponde a situações 

as quais a busca não ocorre de modo ativo, mesmo em firmas com capacidades 

positivas, uma vez que ao obterem lucros, essas permanecem com as rotinas existentes. 

Nas palavras dos autores ñum equil²brio de seleção não corresponde a um equilíbrio de 

mercado, [...] pois regras n«o ·timas sobrevivem ao equil²brio de sele«oò (NELSON e 

WINTER, 1982, p. 153-4, tradução nossa)
31

. Portanto, num processo histórico de 

mudança evolucionária não se pode pressupor o conhecimento das rotinas a serem 

implementadas pelas firmas, tampouco que serão aplicadas repetidamente. Por isso, os 

modelos definidos pelos autores para o processo dinâmico correspondem às cadeias 

markovianas que, por definição, implicam ocorrências que dependem somente do estado 

                                                             
30

  A regra de decisão da capacidade de produção dada pela teoria neoclássica corresponde: ή π,  < 1; 

π ή Ὧ,   1; Ñ Ë,  > 1 conforme Nelson e Winter (1982).  
31  ñA selection equilibrium does not correspond to an orthodox market equilibrium, [é] it matters that 

nonoptimal rule s may survive in selection equilibriumò (NELSON; WINTER, 1982, p. 153-154). 
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atual do sistema, e não dos estados anteriores
32

. As mudanças trazidas pela abordagem 

neoschumpeteriana evolucionária para a conduta das firmas são determinadas como 

transições. E os processos de vários estados possíveis para o sistema econômico 

apresentam probabilidades de transição, o que reforça a visão de que o processo 

evolucionário é contínuo, sem um fim teleológico. Dessa forma, os recursos, os 

procedimentos e as regras de decisão das firmas determinam o seu comportamento. 

Mediante os seus processos de busca, há possíveis mudanças organizacionais, que 

justificam a seleção e adoção de novas rotinas, ou a manutenção das mesmas.  

Nelson (1995, p. 71-76, tradução nossa) destaca ainda que novas tecnologias, 

uma vez geradas dentro das firmas, podem ser analisadas como um processo evolutivo, 

para as quais o mecanismo biológico da seleção exerce influência sobre o seu 

desempenho. Quando não ofensiva e de posicionamento de liderança, firmas podem 

ñimitarò as tecnologias existentes em firmas concorrentes que apresentam lucratividade 

no mercado, o que representa uma estratégia imitativa de inovação. Numa estratégia 

defensiva, Silverberg et al. (1988) admitem que uma firma inovadora nascente ou 

entrante no mercado pode se tornar uma vencedora, ao aprender a nova tecnologia de 

modo mais ágil que as demais. Se o custo de operar uma nova tecnologia, assim como o 

seu tempo de aprendizagem forem elevados, a firma pode se tornar uma perdedora. Esse 

aprendizado pode ser imitado ou espalhado a concorrentes que, embora o processo de 

inovação tecnológica seja lento, apresentam habilidade em analisar o mercado e 

aproveitar uma janela de oportunidade. Eis uma estratégia oportunista de inovação
33

. O 

movimento de firmas que atuam de modo empreendedor no mercado parece relaciona-

se, então, com a visão de Kirzner (1973) ao tratar-se de oportunidades, e de Schumpeter 

(1934) ao abordar-se estrategicamente a conduta da firma em termos de tecnologia e 

inovação.  

De modo complementar, pode-se resgatar, ainda, a ideia da destruição criadora 

de Schumpeter (1934) diante dos impactos de uma nova tecnologia sob a ótica 

neoschumpeteriana. Barreiras à entrada passam a não mais existir diante da aplicação de 

uma tecnologia disruptiva, o que motiva a entrada de novas firmas no mercado e explica 

a tendência para as falhas, razão das mudanças econômicas discutidas pela teoria 

evolucionária. Na perspectiva de Nelson (1995), a mudança econômica advém, 

                                                             
32  Para definição de Cadeias de Markov, ver Meyn e Tweedie (2009).  
33  Ver Freeman e Soete (1997) para uma explanação dos tipos de estratégias de inovação presente na 

literatura neoschumpeteriana da firma. 
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portanto, de inovações tecnológicas bem-sucedidas, gerando lucratividade, elevando a 

formação de capital e definindo o crescimento da firma. Ao resultar do processo de 

busca por soluções no mercado e de imitação de umas firmas por outras, pode ocorrer 

uma intensificação de capital na economia. Assim, a inovação tecnológica acaba por 

definir um padrão de coevolução entre firmas e, consequentemente, entre a indústria, 

definindo o que Dosi (1982, 1988) chamou de regime ou paradigma tecnológico. 

Modifica-se, então, o mercado, as relações, os interesses e as necessidades econômicas e 

sociais (GRANOVETTER, 1985; NORTH, 2003).  

Percebe-se que o processo de coevolução entre tecnologia, indústrias e 

instituições é complexo. Para os autores da teoria neoschumpeteriana e evolucionária da 

firma, tal complexidade encontra-se no ambiente o qual as firmas operam. Segundo 

Nelson (1995), o ambiente compreende não somente as ações do setor privado 

empresarial no mercado, mas abrange, por exemplo, organizações diversas, indústrias, 

universidades, agências governamentais e outros órgãos públicos. Numa associação 

com a proposta de paradigma técnico-econômico de Perez (1983) e Freeman (1991), as 

tecnologias devem ser suportadas por um conjunto de instituições capazes de gerar sua 

efetividade ao serem implementadas. E, no âmbito do empreendedor e da firma, esses 

aspectos destacados pela abordagem neoschumpeteriana e evolucionária se tornam 

relevantes ao serem interpretados em conjunto, numa perspectiva dinâmica. Nas 

palavras de Freeman (1995, p. 18, tradução nossa), ñ® nesse contexto que o conceito de 

ósistemas nacionais de inova«oô assume importância. A difusão de um novo paradigma 

tecnoeconômico é um processo de tentativa e erro que envolve grande variedade 

institucionalò.  

Em consonância com a abardagem neoschumpeteriana, as redes de 

relacionamento são necessárias à inovação. Na visão do autor (p. 21), essas são 

influenciadas por um conjunto de instituições, quais sejam, o sistema nacional de 

educação, as relações industriais, as instituições técnicas e científicas, as políticas 

governamentais, e as tradições culturais. Assim, os processos de interação que geram 

aprendizagem às firmas ï tais como apontado anteriormente pelo learning by doing, 

learning by using e learning by interacting ï baseaiam o conhecimento e o aprendizado 

necessários à difusão da tecnologia e inovação. E, uma vez reunidos pelas instituições,  

assumem formas distintas de coordenação nos sistemas nacionais de inovação
34

. Nesse 

                                                             
34  Ver Bittencourt e Cario (2016) para uma perspectiva revisionista e histórica dos conceitos de Sistema 

Nacionais de Inovação. 
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sentido, Lundvall (2002) atenta para as condições internas e externas da produção, que 

moldam a inovação e as formas de aprendizagem da firma neoschumpeteriana reunidas 

no ambiente institucional.  

 

2.3  LIMITES E AVANÇOS DO CONCEITO DE FIRMA EMPREENDEDORA 

 

A literatura sobre empreendedorismo e gestão fez parte tanto dos estudos sobre 

micro e pequenas empresas, quanto na abordagem das grandes empresas globais a partir 

da década de 1980. Por apresentar natureza complexa e multidisciplinar
35

, o campo de 

pesquisa de micro e pequenas empresas concentrou-se nos desafios da gestão desses 

negócios
36

 e associou-se ao empreendedorismo por necessidade, ao ato de criação e 

abertura de empresas, e da replicação do tipo de negócios de inúmeros estabelecimentos 

no mercado. Já o empreendedorismo por oportunidade tratou dos estudos de mercado 

juntamente à inovação e a criação de novas empresas e negócios disruptivos e de alto 

impacto (ACS, 2010). Nas grandes corporações, a pesquisa sobre a firma 

empreendedora evoluiu para a abordagem das estratégias empreendedoras corporativas, 

pressupondo condições de produção e mercados de grande escala, para empresas 

estabelecidas que visavam sustentáveis vantagens competitivas. Por meio da inovação e 

da diversificação dos negócios da organização, o estudo da estratégia empreendedora 

corporativa relacionou-se aos temas do intraempreendedorismo e do corporate 

                                                             
35  As críticas à teoria da pequena empresa referem-se à adoção da literatura da organização industrial ao 

crescimento dos pequenos negócios. Estudos sobre a firma com diferentes abordagens sobre as razões 

do seu crescimento foram desenvolvidos a partir da década de 1970, gerando importantes campos de 

pesquisa. Greiner (1972) e Churchill e Lewis (1983) criaram modelos de crescimento em cinco 

estágios; Chandler (1962) e Porter (1980) analisaram as condições estratégicas, Stanworth e Curran 

(1976) discutiram a perspectiva social da firma; Mason e Harrison (1985) destacam a dimensão 

regional da firma; e Kets e Vries (1977) e O´Farrel (1986) relacionaram perfil empreendedor ao seu 

crescimento.  
36  Microempreendedor, microempresa e pequenas empresas caracterizam-se por negócios de pequeno 

porte que apresentam as seguintes características no Brasil (IBGE, 2017): microempreendedor 
individual (faturamento bruto anual de até R$ 81 mil); microempresa (até dez funcionários 

contratados, e um faturamento bruto anual de até R$ 360 mil); pequena empresa (até vinte 

funcionários contratados, e um faturamento bruto anual entre R$ 360 mil e R$ 3,6 milhões). Na União 

Europeia, o conceito de microempresa abrange entre um e nove funcionários, e um faturamento bruno 

de at® ú$ 2 milh»es, e pequena empresa, menos de 50 funcion§rios e faturamento bruno anual de ú$ 

10 milhões (Diário Oficial da União Europeia, 2003). Nos Estados Unidos, a microempresa é 

caracterizada atualmente como um grupo de menos de 5 pessoas, em geral os sócios fundadores e 

alguns funcionários, e necessita capital inicial menor do que US$ 35 mil para iniciar ou expandir 

negócios (ASSOCIATION FOR ENTERPRISE OPPORTUNITY, 2002).    
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venturing
37

 (MORRIS et al., 2008), evidenciando a existência prévia de uma firma para 

concepção e criação de um novo negócio ou empreendimento inovador. No início dos 

anos 2000, a literatura sobre empreendedorismo voltou-se ao estudo das startups, 

organizações temporárias, altamente inovadoras que antecipam novas tendências 

tecnológicas e econômicas (THURIK; UHLANER; WENNEKERS, 2003), foco do 

presente trabalho. 

 O conceito de firma empreendedora requer, portanto, que se reúna importantes 

discussões das teorias da firma e da teoria clássica sobre o empreendedorismo, de modo 

a ser aplicado à dinâmica dos empreendimentos tecnológicos. As contribuições das 

abordagens da firma na ciência econômica apontaram importantes elementos presentes 

nas discussões sobre o papel do empreendedor no sistema econômico. Tona-se essencial 

discutir as razões da sua criação e estabelecimento no mercado, que se originam na 

decisão e nas condições de empreender e inovar. Numa perspectiva histórica e dinâmica 

das decisões sob incerteza, a tomada de decisão do empreendedor ï sobre empreender, 

explorar oportunidades e gerar inovações num ambiente incerto ï resgata as 

contribuições dos pensadores econômicos apresentadas anteriormente. 

Empreendedores, então, apresentam papel importante na economia, pois são os 

agentes que criam as firmas, geram empregos, contribuem para o crescimento da 

produtividade e da inovação
38

 (VAN PRAAG; VERSLOOT, 2007).  De acordo com 

Foss e Klein (2004), o empreendedor necessita da firma para que sua ação 

empreendedora possa ser adquirida sob a forma de novos produtos e serviços no 

mercado, diante das condições e do ambiente que se apresenta. Desta forma, explorar 

oportunidades empreendedoras pode representar a criação de novas firmas.  

Langlois (2007) resgata as ideias de Knight (1921), Schumpeter (1934) e 

Kirzner (1973) para compreender a dinâmica de uma oportunidade empreendedora. Ao 

reunir as contribuições desses autores, o empreendedorismo como campo de reflexões 

da firma envolve aspectos tratados tanto na teoria do crescimento da firma, quanto na 

abordagem neoschumpeteriana. As similaridades se revelam na incerteza e no 

desconhecimento da estrutura de informação dos agentes; na importância dos processos 

de aprendizagem, na inovação e a realização de novas combinações no sistema 

                                                             
37  Adotado por Sharma e Chrisman (1999), o conceito de corporate venturing pode ser definido como 

uma estratégia de inovação aberta que envolve esforços empreendedores de empresas estabelecidas 

em investir ou criar novos negócios. 
38  Embora seja considerado produtivo, sabe-se que o seu exercício pode ser improdutivo ou mesmo 

destrutivo, a depender dos mecanismos de recompensas econômicas da economia (BAUMOL, 2008). 
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econômico; e na busca, seleção, avaliação e exploração de oportunidades e soluções no 

mercado. Nesse sentido, Langlois (2007, p. 1111) resume a importância desse conceito, 

reconhecendo nos termos que o compõem a influência e importância do pensamento dos 

grandes economistas:  

 

[...] Kirzner is about discovery, about alertness to new opportunities; Knight 

is about evaluation, about the faculty of judgment in economic organization; 

and Schumpeter is of course about exploitation, about the carrying out of new 

combinations and the creative destruction that often results therefrom 

(LANGLOIS, 2007, p. 1111). 

 

Incerteza e risco são percebidos como contextuais em Zander (2007), pois 

referem-se a dificuldades em implementar novos produtos ou criar novos negócios em 

mercados espec²ficos que o autor denomina ñpouco receptivosò. Consumidores podem 

não ficar satisfeitos com a solução ou produto que o empreendedor oferta. Devido a 

questões de natureza cultural, social e institucional, o problema da previsibilidade da 

demanda tona-se latente, o que justifica a análise e aplicação do conceito learning by 

using. Audrestch e Keilbach (2007) corroboram com a visão de que o contexto em que 

as firmas são criadas e o ambiente em que operam importam, assim como esses também 

respondem por sua evolução, conforme as ideias neoschumpeterianas. Quanto mais 

conhecimento do mercado e menor incerteza associada aos negócios, mais 

oportunidades são criadas e exploradas pelos empreendedores, cujo talento, intuição e 

ação inovadora, tal como reportadas por Schumpeter (1934) e Penrose (1959) 

transformam o sistema econômico.  

Boettke e Coyne (2009) discutem o empreendedorismo por oportunidade a partir 

da decisão do empreendedor em iniciar um empreendimento. Os autores caracterizam a 

decisão do empreendedor em reconhecer uma oportunidade e explorá-la como path 

dependence. Explicam que a reação dos empreendedores frente às respostas do mercado 

se dá em níveis distintos da tomada de decisão inicial, a partir de um processo de 

aprendizado individual e da interação com o ambiente. Assim, mudanças nas condições 

políticas, sociais, tecnológicas e institucionais são incorporadas à decisão da exploração 

de uma oportunidade e da criação de um novo negócio. Desse modo, admite-se que o 

empreendedorismo é um processo coletivo, e novas firmas são criadas devido às 

oportunidades percebidas e exploradas por uns empreendedores em relação aos demais 
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e ao seu ambiente (HERDMANN, 2010, p. 736, tradução nossa)
39

, num tipo de 

concorrência neoschumpeteriana. Distintas percepções de oportunidades por alguns 

empreendedores, e de propensão ao risco aos investimentos e aos negócios, por outros, 

parece explicar o processo coletivo.  

Por essa razão, há que se considerar o caráter subjetivo das percepções de risco, 

descrito em Shackle (1979). O autor exemplifica que um empreendedor, ao perceber um 

nível de risco menor do que outros empreendedores num novo empreendimento, terá 

provavelmente investimentos lucrativos. Isso porque as percepções dos demais 

empreendedores, baseadas num risco maior, irão desencorajá-los a competir contra ele. 

Mas se a percepção de risco do empreendedor estiver equivocada, seu investimento não 

será lucrativo. E as decisões bem-sucedidas serão aquelas realizadas por concorrentes 

empreendedores em potencial, que decidiram não imitar seu concorrente, e assim não 

criar um empreendimento.  

O empreendedorismo por oportunidade, que se baseia nos movimentos dos 

preços de mercado, na inovação e na incerteza pode ser analisado sob dois aspectos. O 

primeiro enfatiza a discussão de empreendedorismo como comportamento ou ação do 

empreendedor individualmente, por sua criatividade, inovação e estado de alerta. O 

segundo enfoque trata das condições para empreender, a partir dos movimentos de 

demanda e da oferta de mercado, assim como do ambiente o qual as novas firmas serão 

criadas, a partir de distintos formatos que a exploração de oportunidades pode suscitar.  

De modo geral, Acs e Audrestch (2009) explicam que a literatura sobre 

empreendedorismo prioriza as discussões sobre as oportunidades de mercado cujos 

processos de aprendizado correspondem a discussões da seção anterior. Em razão da 

tecnologia, dos insumos produtivos, dos processos de produção ou dos produtos, que se 

constituem em fatores de oferta observados pelo empreendedor, seus aprendizados 

parecem seguir learning by doing. Ressalta-se, assim, a visão de Schumpeter (1934) 

sobre a importância da inovação e, consequentemente, do diferencial da oferta no 

mercado. Contudo, as preferências dos consumidores são vistas como essenciais para a 

alocação dos recursos e para o tipo de produto a ser oferecido. Nesse sentido, observa-se 

que os empreendedores devem estar alertas às mudanças de hábitos de compra dos 

                                                             

39
  ñ[é] contrary to the mainstream entrepreneurship research, the entrepreneurship is a collective 

process: new ýrms are founded due to the cooperation of many economic actorsò (HERDMANN, 

2010, p. 736). 

 



70 

 

consumidores, já que as percepções, os gostos e a cultura podem gerar novas 

oportunidades. Como características dos seus processos de aprendizado, faz-se sentido 

associar ao learning by using e learning by interacting. Firmas cujos empreendedores 

identificam uma demanda reprimida no mercado ou outras falhas de mercado também 

passam a criar um novo produto ou serviço, reduzindo os custos de intermediação da 

oferta. Objetivamente destacam-se os apontamentos de Kirzner (1973) e dos austríacos 

sobre a totalidade das forças que descrevem o processo de mercado e do empreendedor. 

De modo complementar, o processo empreendedor da firma pode ser descrito, a 

partir desse conceito, como um experimento (HARPER, 1996), uma vez que o estado de 

alerta à busca e exploração de novas oportunidades em condições de incerteza se 

sustenta sob hipóteses construídas a respeito da demanda existente, ou da oferta do 

produto que passa a caracterizar o tipo de empreendimento. Casson (2000) define como 

modelos mentais as construções realizadas pelos empreendedores sobre o potencial dos 

novos produtos e serviços no mercado. No entanto, é o modelo de negócios que dá 

origem à criação e ao tipo de empreendimento, sintetizando, assim, hipóteses sobre o 

perfil e preferências dos consumidores segundo o enfoque da demanda, e a as 

características do produto à sua estrutura de oferta. A consequente lucratividade no 

novo empreendimento traduz o que seria o resultado, então, de um experimento, assim 

como o seu capital inicial resultaria da associação à captação de recursos que um 

experimento igualmente exige. Nesse caso, sugere-se analisar as abordagens do 

experiential learning
40

 como modo de explicação para também a aprendizagem da firma 

empreendedora. Isso porque tais constatações evidenciam a relevância de se analisar 

tanto as condições para empreender testando o mercado, suas condições de oferta e 

demanda
41

, quanto o seu resultado, em termos da criação de novas firmas ou 

diversificação de negócios das firmas estabelecidas. 

Desse modo, observa-se que o empreendedorismo por oportunidade, seja pelo 

aspecto da ação ou comportamento do empreendedor, seja pela ótica das condições do 

mercado e do ambiente de negócios para empreender, pode ser interpretado como um 

processo individual ou corporativo. A partir dessa discussão, Acs e Audrestch (2009) 

                                                             
40  Originado nas teorias da área da educação, o experiential learning é o processo de aprendizagem a 

partir do sentido da experiência direta. É o processo de adquirir habilidades, conhecimento e 

compreensão através da experiência, e não através de educação formal ou treinamento (ITIN, 1999).   
41  

As decisões empreendedoras podem ser analisadas segundo a ótica da oferta (segundo a perspectiva 

do mercado de trabalho e a geração de potenciais empreendedores ï temática não tratada nesse 

trabalho) ou da demanda (criação de oportunidades orientadas pelo produto dadas as necessidades do 

mercado ou market pull, ou pela tecnologia - technology push). Ver Audrestch et al. (2002, p. 29-66) 

para um detalhamento das decisões empreendedoras segundo os fatores de oferta e demanda. 
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demonstram quatro tipos de arranjos resultantes dos esforços em explorar oportunidades 

empreendedoras.  

 

Tabela 1 - Matriz de oportunidades empreendedoras segundo os esforços de descoberta e 

exploração 

Descoberta/Exploração de 
oportunidades   

Descoberta 

Independente/Individual Corporativo/Membro 

Exploração  
Independente/Individual Startup Spin-off 

Corporativo/Membro Aquisição Corporate Venturing 
Fonte: Acs e Audrestch (2009).  

 

De acordo com a tabela 1, discutir o empreendedorismo por oportunidade no 

âmbito da firma requer a análise dos distintos formatos que essa pode assumir no 

mercado. Observa-se que há dificuldades em se conhecer o processo de descoberta de 

oportunidades em cada uma das formas existentes. Os autores anteriormente 

mencionados admitem que somente pesquisa empírica pode elucidar o quanto as 

empresas startups descobrem e exploram oportunidades para empreender de modo 

distinto das corporações. Empresas estabelecidas, assim, descobrem e exploram 

oportunidades de modo distinto do empreendedor individual. Isso porque seus membros 

podem gerar spin-offs do negócio, adquirir a ideia de empreendimento de um 

empreendedor, ou ainda investir sistematicamente em empresas startups do seu 

segmento de mercado. Ressalva-se que há limitações a serem consideradas em relação a 

formas de exploração de oportunidades empreendedoras, a saber, tanto no nível 

individual quanto corporativo:  

a) a existência de informação assimétrica a respeito das oportunidades;  

b) as distintas condições para empreender entre empresas startups e 

corporações;  

c) o tipo de capital humano envolvido em cada esforço de exploração de 

oportunidades e sua aversão ao risco;  

d) o grau de inovação de produtos e serviços;  

e) os aspectos institucionais; e  

f) a estratégia competitiva de mercado, se de nicho ou de escala, por exemplo.  

Klein (2016) corrobora com a visão de que a compreensão da ação 

empreendedora leva as análises ao nível da firma nascente, já que empreendedores 

necessitam de um meio ou veículo para transformar as oportunidades em resultados. 

Assim, empreendimentos de menor porte, nos quais o empreendedor dispõe de maior 
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participação, como as empresas startups, representariam formas organizacionais mais 

adotadas. O autor explica que grandes empresas muitas vezes ñimitamò as menores em 

suas formas organizacionais mais enxutas, ágeis e inovadoras para tratar internamente o 

tema do empreendedorismo corporativo. Desse modo, as empresas startups representam 

uma forma expressiva da exploração de oportunidades empreendedoras, diante das 

considerações dos pensadores econômicos sobre o empreendedor, e das características 

desse empreendimento, o que abre novas perspectivas para o conceito de firma 

empreendedora. 

Eliasson (1995; 2002), Audretsch e Thurik (1997) e Wennekers e Thurik (1999) 

distinguem as oportunidades empreendedoras entre firmas maduras, que compõem 

grande parte os setores tradicionais, das nascentes que fazem parte dos segmentos 

orientados por elevada tecnologia e inovação. Com referência à matriz de oportunidades 

empreendedoras, aqueles autores reforçam o aspecto empreendedor encontrado nas 

startups em relação aos demais formatos da organização ou corporação. 

Do ponto de vista teórico, propõe-se uma classificação entre os elementos da 

matriz de oportunidades empreendedoras e as abordagens da firma. Conforme mostra a 

tabela 2, o paradigma neoclássico explica o comportamento da firma estabelecida ou 

gerenciável e que realiza aquisições, corporate venturing e spin-offs. Já o paradigma 

empreendedor traduziria parcialmente os elementos da firma neoschumpeteriana e 

evolucionária, denominada empreendedora ou startup, nascente, tecnológica e 

inovadora (WENNEKERS; THURIK, 1999, p. 44).  

 

Tabela 2 - Paradigmas neoclássico e empreendedor da firma 

Paradigma Neoclássico Paradigma Empreendedor 

Homo Economicus Homo Ludens 

Tecnocrata Inovadora 

Racional Criativa 

Orientada a metas Orientada a improvisação 

Informação perfeita Incerteza 

Equilíbrio Diversidade 

Otimização Seleção 

Competição por preço Competição por ideias 
Fonte: Wennekers e Thurik, 1999. 

 



73 

 

O conjunto de características de natureza econômica (conhecidas) do paradigma 

neoclássico mostrado na tabela 2 revela o quanto a firma é voltada à eficiência 

produtiva, explicitando o papel do administrador e a estática do sistema. De modo 

oposto, o paradigma empreendedor abrange concepções distintas dos elementos que 

norteiam a firma, evidenciando que o modelo mental do empreendedor é importante e 

definidor da firma num contexto dinâmico e incerto. Nesse sentido, o paradigma 

empreendedor trata do homo ludens como um indivíduo provido de criatividade, que 

cria espaços para jogos ou intervenções na realidade, gerando novas práticas. Age para 

criar valor. Para fins de comparação, Hjorth e Kostera (2007) explicam que o homo 

ludens é o agente que cria novas regras, enquanto o homo economicus é o agente que 

aplica as regras existentes. Observa-se que a criatividade parece estar associada à 

capacidade de inovar, ao improviso, à incerteza, à diversidade e à competição, que se dá 

com base em ideias para empreender, e não por preço. Assim, o principal processo que 

acompanha a firma empreendedora passa a ser a seleção de oportunidades para soluções 

de novos produtos e serviços, e não somente a otimização dos recursos produtivos, 

como prevê o paradigma da firma neoclássica.   

Para Spulber (2009), empresas estabelecidas ou corporações, que representam 

um número maior de estabelecimentos no mercado, notadamente de setores tradicionais, 

são geridas de modo a garantir o equilíbrio de preços e a alocação de recursos do 

mercado. Suas inovações são movidas por ondas que direcionam a economia de uma 

trajetória de equilíbrio a outra, tal como prevê o paradigma neoclássico. De acordo com 

a visão de Marshall (1919), seus empreendedores teriam se transformado em 

administradores, controlando a esfera da produção, dos custos e da gestão. Embora se 

reconheçam as iniciativas empreendedoras como corporativas, quando estabelecidas, as 

empresas enfrentam uma tensão de hierarquia versus comportamento empreendedor 

(WENNEKERS e THURIK, 1999, p. 45). Isso porque os autores defendem que as 

iniciativas empreendedoras, em geral, se dão no nível dos membros das corporações. E 

novos conhecimentos adquiridos por parte dos seus colaboradores podem ameaçar a 

estratégia de criação de spin-offs. Explica-se que, ao invés de se gerar novos 

empreendimentos de interesse da empresa, seus membros poderiam criar startups 

concorrentes, o que modificaria a estratégia corporativa de exploração de oportunidades 

da firma.  

Em contraposição, as startups apresentam características de experimentação das 

ideias, do modelo de negócios e da solução em termos de produtos e serviços. Atuam 
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por meio de seleção de oportunidades tecnológicas (ELIASSON, 2002), e de inovação 

disruptiva no mercado, gerado desequilíbrio e mudança nos mercados e nas instituições. 

Apoiam-se no conhecimento e competência de seus empreendedores, nas suas estruturas 

enxutas, ágeis e com baixo custo (de produção e de transação), na escalabilidade do seu 

produto e nas oportunidades de mercado. São instituições humanas projetadas para criar 

novos produtos ou serviços sob condições de extrema incerteza (RIES, 2011, tradução 

nossa).  

As referidas características das firmas startups podem, então, ser interpretadas à 

luz das explicações do papel do empreendedor tomadas por Schumpeter (1934), Knight 

(1921) e Kirzner (1973), e das abordagens neoschumpeterianas e evolucionárias. O 

empreendedor é, então, considerado o agente de dinamismo do mercado e das 

instituições do ambiente, a partir das inovações e dos novos negócios gerados. Uma vez 

estabelecidas, as firmas empreendedoras buscam e selecionam oportunidades no 

mercado, num processo contínuo de aprendizagem o que, num processo evolutivo, pode 

gerar mudanças econômicas. A concepção de firma empreendedora, tratada no âmbito 

inicial (ou nascente) de startups reúne, assim, argumentos teóricos que reforçam o 

empreendedorismo por oportunidade. No esforço individual de descoberta e exploração 

do empreendedor, que se encontram pautados na teoria clássica do empreendedorismo, 

firmas podem ser criadas e estabelecidas no mercado a partir de condutas e condições 

que encontram respaldo em abordagens alternativas à teoria neoclássica. 

 

2.3.1  A firma startup: conceituação, metodologias e maturidade 

 

A partir das considerações sobre a teoria clássica do empreendedorismo, o 

empreendedor é aquele que cria ou opera um novo empreendimento no mercado o que, 

por sua vez, reforça as explicações de como as firmas surgem, e como se originam 

(KLEIN, 2016). Como objeto de discussão desta seção, conforme Foss, Klein e Bylund 

(2011, p. 13, tradução nossa)
42

, a firma startup pode ser vista como uma estrutura criada 

intencionalmente para que empreendedores possam realizar um novo processo 

produtivo, ou um novo produto previamente imaginado, num mercado ainda inexistente. 

A firma, segundo a definição de Casson (2000), configura-se primeiramente na visão do 

                                                             
42

  ñThe firm can therefore be seen as a purposefully created structure that enables the entrepreneur to 
realize an imagined production process that is still inexistent in the market (FOSS; KLEIN; 

BYLUND, 2011, p. 13)ò. 



75 

 

empreendedor e nos ativos que possui e controla, de modo a estruturá-los, combiná-los 

e especializá-los para atingir o seu objetivo projetado. A firma startup é criada, 

portanto, por meio das expectativas do empreendedor e, por essa razão, não pode ser 

considerada uma firma estabelecida ou consolidada, mas nascente. As decisões de 

natureza financeira e tecnológica de uma firma startup estão, desse modo, associadas às 

decisões de investimento e inovação do empreendedor (SPULBER, 2009, p. 152). 

Nesse sentido, observa-se que a visão, as expectativas e o modelo mental do 

empreendedor definem a criação da firma startup.  

De acordo com Ries (2012, p 26), a startup é uma instituição que cria produtos e 

serviços inovadores sob condições de incerteza. Pode atuar por meio da exploração de 

oportunidades, diante do estado de alerta de empreendedores (KIRZNER, 1973), e da 

inovação em forma de novas combinações (SCHUMPETER, 1934), independentemente 

da sua atividade ou setor da economia
43

. O autor explica que startups bem-sucedidas 

apresentam atividades específicas. Essas estão baseadas em processos ágeis, na forma 

enxuta de organização e na aprendizagem por ciclos de feedback, contemplados nas 

práticas do learning by doing, learning by using e learning by interacting da firma 

(DOSI, 1982). Igualmente apresentam cultura interna voltada à criatividade, a testes de 

hipóteses, a experimentos (experimential learning) e a resultados. A startup é mais do 

que um produto, uma tecnologia ou uma ideia. Trata-se de uma iniciativa ï ou 

instituição ïinovadora, cujos processos de busca e seleção de soluções ocorre em 

contextos dinâmicos, em permanente mudança (NELSON; WINTER, 1982) e, por essa 

razão, de extrema incerteza (KNIGHT, 1921).   

O conceito de startup, portanto, aborda um conjunto de características do 

empreendedor e de elementos das teorias da firma, essencialmente os 

neoschumpeterianos e evolucionários, devendo ser analisada sob o prisma de descoberta 

e exploração individual, motivada pelo empreendedor. Holcombe (2003) reforça o tema 

das oportunidades empreendedoras ao explicar que, quando o empreendedor encontra 

um nicho de mercado, mobiliza recursos e define processos inovadores para criar 

produtos e serviços. Como resultado, tem-se as novas oportunidades transformadas em 

startups. Essas, portanto, constituem-se numa forma de organização independente que 

transforma oportunidades em negócios diante de contextos de mudança. Nesse sentido, 

as principais discussões a respeito da descoberta e exploração de oportunidades 

                                                             
43  Giardino e Paternoster (2012). 
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empreendedoras para a criação de startups contempla as limitações e os avanços das 

abordagens e teorias da firma, a fim de que de se discuta o conceito da firma 

empreendedora na literatura da economia do empreendedorismo.    

Audretsch (1995, p. 63) assegura que a firma startup mostra-se a forma mais 

comum de entrada em segmentos industriais de regime tecnológico tipicamente 

empreendedor. Ou seja, apresentam inovações tecnológicas disruptivas e 

transformadoras do mercado e da sociedade, gerando novos paradigmas. Fatores macro 

e microeconômicos as impactam, quer porque as motivações sejam individuais para 

empreender, quer porque os diferenciais entre os setores industriais implicam distintas 

oportunidades e configurações. A complexidade das condições para empreender ou 

explorar uma oportunidade empreendedora resultam das análises que contemplam os 

níveis do empreendedor, da firma, e do país. Segundo Wennekers e Thurik (1999), o 

empreendedorismo é um conceito operacional no nível do indivíduo. Já a ação 

empreendedora leva às análises ao nível da firma e, no agregado, indústrias, regiões ou 

países. As diversas ações empreendedoras individuais compõem um conjunto dinâmico 

de novas experiências e firmas. Num processo competitivo e evolucionário, observam-

se novas ideias e iniciativas continuamente em expansão, transformando o potencial 

produtivo de uma economia regional ou nacional: 

 

At least three levels of analysis can be distinguished when discussing the 

entrepreneurship and economic growth: the level of the individual 

entrepreneurs operating on their own or in teams and partnerships, the firm 

level and the aggregate levels of industries, regions and national economies. 
Entrepreneurship has to do with activities of individual persons. The concept 

of economic growth is relevant at levels of firms, industries and nations. 

Linking entrepreneurship to economic growth means linking the individual 

level to the aggregate levels (WENNEKERS; THURIK, 1999, p. 46). 

 

Van Praag (1996) também exemplifica que há complexidade ao se analisar a 

criação de firmas nascentes, pois essas dependem de habilidades empreendedoras, da 

existência de capital inicial e do ambiente econômico. Ademais, sabe-se que as 

inovações nascem no nível microeconômico. As novas ideias de empreendedores, 

combinadas com as redes científicas, tecnológicas e de financiamento, levam à difusão 

ampla da novidade no mercado. A longo prazo, tem-se novas indústrias (GREBEL et 

al., 2003) impactando o sistema econômico.  

No âmbito individual, o empreendedor, ao explorar uma oportunidade, 

desenvolve um modelo de negócios para guiar a criação da nova firma startup, reunir 
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informações básicas a respeito do tipo de inovação e do mercado a ser explorado, tendo 

em vista a formalização e a viabilidade da sua ideia
44

. O modelo de negócios é uma 

representação, portanto, da visão do empreendedor sobre a exploração de uma 

oportunidade empreendedora, por meio da startup. Pode ser formalmente definido como 

ñ[...] o conteúdo, a estrutura e a governança projetados para uma startup, de modo a 

criar valor por meio da explora«o de oportunidades de neg·ciosò (AMIT; ZOTT, 2001, 

p. 511, tradução nossa). Seus objetivos, estratégias, tipo de tecnologia para os produtos 

e serviços e o segmento de clientes do negócio são demonstrados, além da projeção de 

custos e receitas, e do cálculo e métricas para estimar o tamanho do mercado e a sua 

performance. Nota-se que o empreendedor determina o momento de criação da firma 

startup, define o estágio ou fase que o empreendimento se encontra, e projeta quando a 

firma irá ser estabelecida. 

Sob a perspectiva da criação e condução da firma startup, a aprendizagem é 

essencial para que as estratégias adotadas concretizem a visão de seus sócios 

fundadores. Bank (2007) e Ries (2012) explicam que é preciso provar que um mercado 

em potencial existe. Seja descobrindo e aprendendo o que os clientes querem, seja 

identificando por quais produtos ou serviços estariam dispostos a pagar, os autores 

ressaltam que as funções tradicionais de vendas e marketing devem ser executadas 

posteriormente.  

O princípio da aprendizagem validada com os primeiros usuários (ou early 

adopters) atenta para os experimentos que uma startup executa reiteradamente. Ao se 

descobrir quem são os clientes, aprender com suas preferências reveladas, e 

compreender em que mercados estão, a firma startup executa o learning by using e 

learning by interacting
45

, conceitos esses que parecem estar reunidos na metodologia 

denominada de Customer Development: ñIn the early stages of a startup, you need a 

learning and discovery process so you can get the company to the point where you 

know what to executeé to capitalize on the opportunity it has found and validatedò 

(BLANK, 2007, p. 15-20). A metodologia de desenvolvimento de clientes se propõe a 

distinguir as etapas de descoberta dos potenciais clientes em estágio inicial de uma 

                                                             
44

  Conforme Spulber (2009), a figura do empreendedor não pode ser confundida com a do inovador. 

Inovadores escolhem comercializar uma invenção através do seu licenciamento a firmas estabelecidas. 

Empreendedores escolhem inovar por meio da criação de um empreendimento que incorpore a 

invenção.  
45  Na visão do autor, o processo de aprendizagem da startup do tipo learning by using ocorre a partir da 

etapa de criação de clientes, já que early adopters adquirem o produto ou serviço iniciando, assim, o 

ciclo de feedbacks. O learning by interacting está associado a etapa de descoberta e validação de 

clientes. 
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startup em processos organizados, a fim de serem testados e validados no mercado, 

gerando uma economia de recursos, principalmente os de ordem financeira. Assim, 

somente após a descoberta dos problemas e necessidades do cliente e sua modelagem ï 

em termos de uma estrutura de vendas replicável ao longo do tempo ï há, de fato, o 

direcionamento da demanda do usuário final e do segmento de clientes. A partir dessas 

definições, a metodologia considera que é possível criar-se uma startup (BLANK , 2007, 

p. 19).  

De acordo com a figura 2, as setas sinalizam as etapas da metodologia, que se 

dão num processo iterativo, diante da incerteza do mercado e dos potenciais clientes 

para a nova solução de produto ou serviço criado pela startup. A metodologia traduz, 

assim, o problema da imprevisibilidade da demanda. 

 

Figura 2 - Etapas de descoberta, validação e criação do segmento de clientes segundo a 

metodologia Customer Development 

 

Fonte: Blank (2007). 

 

O autor ressalta que o medo de falhar dos empreendedores não pode inibir o 

processo de tentativa e erro, já que o aprendizado com os clientes advém dos ciclos de 

feedbacks que geram experiência e direcionam o comportamento da startup, bem como 

o seu desenvolvimento. Por essa razão, se o número de potenciais clientes pagantes do 

novo produto ou serviço mostrar-se baixo em relação à estimativa da demanda, a 

metodologia recomenda reiniciar a etapa de descoberta de clientes. E, ao se analisar se 

há um mercado existente, associa-se a descoberta de clientes às estratégias de entrada no 

mercado. Ou seja, analisa-se a possibilidade de se ter encontrado um novo mercado, ou 

se a entrada será num mercado de concorrência por preço ou de nicho
46

. Minimizando 

os erros de estimativa da demanda, e determinando a estratégia de entrada no mercado, 

tem-se condições de avaliar se há uma oportunidade empreendedora. Com efeito, as 

análises orientam-se pela validação de hipóteses a respeito das condições de demanda e 

                                                             
46  Para uma discussão das estratégias competitivas de mercado, ver Porter (2004). 
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oferta do mercado. Ao expressar que essas hipóteses se referem às funcionalidades do 

produto, à necessidade do cliente, à distribuição, preço, à criação de demanda e o tipo 

de mercado e de concorrência, Blank (2007) parece resgatar diretamente as 

contribuições de Knight (1921) e Kirzner (1973). Isso porque para Blank (2007), a 

metodologia do Customer Development busca calcular o risco associado a validação 

dessas hipóteses, assim como pressupõe um estado de alerta do empreendedor aos 

feedbacks do processo e à descoberta do segmento de clientes:  

 

A startup begins with a vision: a vision of a new product or service, a vision 

of how the product will reach its customers, and a vision of why lots of 

people will buy that product. But most of what a startup's founders initially 

believe about their market and potential customers are just educated guesses. 

To turn the vision into reality (and a profitable company), a startup must test 

those guesses, or hypotheses, and find out which are correct. So the general 

goal of Customer Discovery amounts to this: turning the founders' initial 

hypotheses about their market and customers into facts (BLANK, 2007, p. 
33). 

 

De modo similar, ao caracterizar a firma startup como enxuta (RIES, 2012), os 

produtos, suas funcionalidades e campanhas de marketing são compreendidos num 

experimento projetado para alcançar a aprendizagem validada. O ciclo ñconstruir-medir-

aprenderò constitui-se no principal processo de aprendizagem e de avaliação 

característico da startup, sinalizando o potencial da sua performance
47

. A versão do 

protótipo do produto ou serviço que completa um ciclo de aprendizagem é o minimun 

viable product (MVP), construído com o menor nível de esforço e tempo de 

desenvolvimento. Isso porque o objetivo da startup é construir um produto repetível e 

escalável num mercado novo. Para isso, valida suas hipóteses junto com os usuários ou 

clientes, medindo sua reação e incorporando seus feedbacks. Ao escolher as métricas 

adequadas do seu desempenho, que são específicas ao negócio, faz-se a análise do 

comportamento do cliente. A partir das evidências, Ries (2012, p. 185, tradução nossa, 

grifos nossos) admite que as startups devem abrir a ñcaixa pretaò da inova«o, 

                                                             
47  Conforme Miller (1996), o modelo de negócios de uma startup pode ser construído com base nos 

objetivos de inovação ou eficiência, explicando, assim, diferentes performances da firma 

empreendedora que cria valor sob incerteza. Nesse sentido, ñ[é] Not only can the business model 

exploit an opportunity for wealth creation, but its design may in itself be part of the opportunity 

development process. The entrepreneur-as-designer can cocreate opportunities, for example, by 

drawing on new information and communication technologies to bridge factor and product markets in 

new waysò (ZOT; AMIT, 2007, p. 184). 
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ampliando a discussão das suas ideias e produtos inovadores com stakeholders e 

demais atores que contemplam o ecossistema de startups
48

. 

A abordagem da startup enxuta é descrita por Eisenmann, Ries e Dillard (2013) 

como um tipo de empreendedorismo diferentemente dos demais, orientado a hipóteses. 

A firma startup, então, maximiza, por unidade de recursos dispendidos, a quantidade de 

informações e de feedbacks obtidos, a fim de resolver o problema de imprevisibilidade 

da demanda. Dessa forma, o empreendedor direciona a sua visão para a construção de 

hipóteses sobre o modelo de negócios com o objetivo de falseá-las ao longo dos seus 

experimentos. Os testes de hipóteses são realizados por meio do MVP. A partir dos 

feedbacks recebidos, o empreendedor decide por:  

a) ñperseverarò, ao continuar com o modelo de negócios proposto;  

b) ñpivotarò, e modificar alguns elementos do modelo de neg·cios, iniciando 

assim processos eficientes de adaptação (da tecnologia, por exemplo); e  

c) ñperecerò ou ñquebrarò, abandonando o modelo de neg·cios do novo 

empreendimento.  

Quanto aos tipos de reestruturação no modelo de negócios da startup, Ries 

(2012) considera as seguintes formas de pivotagem:  

a) pivô de aproximação (zoom-in): implica em transformar o que era uma 

característica do produto num novo produto; 

b) pivô de distanciamento (zoom-out): refere-se a mudança do produto de sua 

totalidade para suas partes, e essas partes passam a referir-se a 

características de um produto maior; 

c) pivô de segmento consumidor: mudança do tipo de consumidor 

anteriormente planejado como público-alvo da startup; 

d) pivô de necessidades do consumidor: ocorre quando o problema que a 

startup está tentando resolver não é importante para os consumidores; 

e) pivô da plataforma: implica uma modificação na escolha entre plataformas 

ou aplicativos; 

f) pivô de arquitetura de negócios: alterar o tipo de arquitetura de negócios, se 

é por margem elevada e volume baixo de operações; 

g) pivô de captura de valor: implica em mudanças no modelo de receita da 

startup ou de suas formas de monetização; 

                                                             
48  O detalhamento do ecossistema de startups será discutido no próximo capítulo.  



81 

 

h) pivô do motor de crescimento: mudança de estratégia de crescimento da 

startup, voltado ao crescimento mais rápido e mais lucrativo; 

i) pivô de canal: altera os canais de distribuição do negócio; 

j) pivô de tecnologia: utilização de tecnologias distintas para atingir e ofertar o 

mesmo tipo de solução. 

É notório que o processo de validação de hipóteses do modelo de negócios é 

dinâmico, e pode apresentar distintos aprendizados durante sua execução. Os feedbacks 

geram novos padrões emergentes para a firma, que passam a ser incorporados ao 

modelo de negócios. Assim, os pivôs podem ser interpretados como as formas de 

adaptação das firmas startups ao contexto em que atuam, e aos processos de mudanças 

geradas no sistema. As causas apontadas como as mais recorrentes que levam as firmas 

startups a pivotar o modelo de negócios refere-se, basicamente, a um conjunto de 

fatores internos e externos. A tabela 3 apresenta uma explicação desses fatores, quanto à 

sua natureza e dimensão: 
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Tabela 3 - Causas associadas ao processo de pivotagem de startups 

Dimensão Fator Natureza Descrição 

 Reação negativa do 

cliente ao produto 

Interna Adoção e retenção do produto é baixa 

pelos consumidores  

 
 

 

 
 

 

 

 
Produto 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

Mercado 

Apreciação dos clientes 
por somente uma 

característica do produto  

 
Uso não previsto do 

produto 

Resposta positiva ao 

produto de um segmento 
de clientes não previsto  

 

Projetos paralelos são 
mais bem-sucedidos do 

que o projeto principal 

Modelo de negócios falho 

 
Solução de um problema 

interno no produto torna-

se novo produto 
 

Problema de 

escalabilidade do negócio 
 

Dificuldades em enfrentar 

a concorrência 

 
Mudanças tecnológicas 

 

Mercado-alvo restrito 

Interna 
 

 

 
 

Interna 

 

Interna 
 

 

Interna 
 

 

Interna 

 
Interna 

 

 
Interna 

 

 
 

Externa 

 

Externa 
 

Externa 

Os clientes preferem uma parte ao 
produto como um todo. 

 

Os clientes usam o produto de um 
modo não previsto 

Entre os vários segmentos de clientes, 

um segmento não previsto demonstra 

interesse pelo produto 
 

Clientes não evidenciam interesse no 

principal projeto ou produto, mas em 
projetos paralelos 

Os custos de aquisição de clientes são 

muito altos, ou o modelo de receita 

mostrou-se ineficiente 
Consumidores mostram-se 

interessados na solução de um 

problema do produto do que no 
produto 

O produto resolve um problema que 

não é comum ao número significativo 
de consumidores, o que torna difícil 

escalar o negócio. 

A concorrência trabalha com eficiência 

em relação ao produto novo 
Tecnologias existentes são limitadas, 

ou tecnologias novas emergem 

Mercado-alvo mostra-se restrito para a 
startup sobreviver e crescer 

 Timing do produto 

diferente do timing do 
mercado 

 

Questões legais 

 

Externo 

 
 

 

Externo 

 

O mercado não está preparado para 

aceitar a tecnologia e/ou inovação do 
produto 

 

Questões relacionadas a problemas de 

propriedade intelectual (patentes) 
podem ocorrer envolvendo outras 

organizações 

Outros Influências de um 
investidor, mentor ou 

parceiro de negócios 

Externa 
 

Sugestões ou pressões para startups 
realizarem mudanças de estratégia. 

 
Fonte: Kitchenham e Charters (2007) e Bajwa et al .(2017). 

 

Como se pode observar, existem distintas razões para firmas startups 

reestruturarem o modelo de negócios, o que reforça o dinamismo das mudanças internas 

e externas, assim como a incerteza presente no mercado. Após pivotar, novas hipóteses 

são construídas e testadas. Uma vez validadas com o MVP, de modo a startup 
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perseverar no modelo de negócios, atingir-se-ia o product-market-fit. Tal conceito se 

refere ao ato de encontrar um produto rentável, desejável e com escala comercial. Pode-

se constatar que a abordagem da startup enxuta visa minimizar o fracasso do 

empreendimento, em termos do risco associado a oferecer algo que o mercado não irá 

aceitar.  

Diferentemente das demais abordagens da firma, na forma startup os 

desperdícios de recursos tendem a ser minimizados ao se construir, produzir e divulgar 

produtos, pois esses são anteriormente testados e seus feedbacks incorporados ao 

modelo de negócios e as métricas da demanda potencial. Os empreendedores nascentes 

e em estágio inicial de desenvolvimento (ou denominados early-stages) que seguem a 

abordagem da firma startup orientada a hipóteses não veem o crescimento como seu 

primeiro objetivo. Todavia, aprendem a como construir um negócio sustentável 

financeiramente. Diante do contexto de incerteza knightiano, portanto, a abordagem dos 

negócios orientada a hipóteses, como pressupõe a metodologia da startup enxuta, 

otimiza os recursos escassos da firma nascente. Nesse sentido, os processos de 

validação das hipóteses a respeito do comportamento da demanda, do design aplicado 

ao produto e ao modelo de negócios, e do desenvolvimento ágil do software aceleram o 

ciclo de inovações da firma startup (BLANK, 2013). A figura 3 apresenta as sete etapas 

do processo de desenvolvimento da metodologia da startup enxuta orientada a 

hipóteses.  
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Figura 3 - Etapas do processo de desenvolvimento de testes de hipóteses segundo a metodologia 

Lean Startup 

 

Fonte: Eisenmann, Ries e Dillard (2013). 
 

Nota-se que as etapas iniciais resgatam a discussão da descoberta e avaliação de 

uma oportunidade empreendedora. A etapa cujo objetivo é desenvolver a visão de um 

novo negócio é denominada por ideação. Essa primeira etapa pressupõe conhecer 

profundamente o problema o qual consumidores enfrentam no mercado, assim como 

projetar uma possível solução a ser construída pela startup. A segunda etapa constitui-se 
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na tradução da visão da startup em hipóteses, fundamentando o modelo de negócios. A 

definição dos seus principais elementos leva em consideração a proposta de valor a ser 

entregue aos clientes, a tecnologia e a forma de operação da startup, o plano de entrada 

dos produtos ou serviços no mercado, e as estimativas do fluxo de caixa do novo 

negócio
49

. Sob as condições de incerteza, medo de falhar e escassez de recursos que 

permeiam a criação de uma startup, Eisenmann, Ries e Dillard (2013) apontam que:  

 

While entrepreneurs should avoid over-investing in detailed analysis of 

downstream topics, they nevertheless should make a quick pass through all 

elements of their business model early in the process of evaluating an 

opportunity. Back-of-the-envelope analysis is adequate at this stage. The goal 

is to surface potential ñdeal-breakerò issues early ï in particular, any lack of 
internal consistency between model elements ï and to stimulate a search for 

ways to address them (EISENMANN; RIES; DILLARD, 2013, p. 5). 

 

 O cenário de construção da startup e suas respectivas recomendações a respeito 

do modo de avaliar as oportunidades, leva a uma terceira etapa de desenvolvimento. 

Trata-se da especificação dos testes com o MVP. O objetivo é realizar aprendizados 

contínuos, ampliando os feedbacks recebidos, e tornando mais fáceis as interpretações 

dos testes realizados, bem como o diagnóstico dos problemas existentes com a 

funcionalidade do potencial produto ou serviço. Assim, estima-se a demanda de 

mercado mesmo antes do produto ou serviço ser finalizado. Nesse particular, testes 

quantitativos devem ser realizados com uma amostra de early adopters cujo número 

seja suficiente para se gerar resultados estatisticamente significativos. Observa-se que se 

deve evitar resultados de falsos positivos ou falso negativos. Conforme explicam 

Eisenmann, Ries e Dillard (2013), um resultado de falso positivo indica que uma 

hipótese foi confirmada, quando ela é falsa. Portanto, para fins de avaliação de 

oportunidades empreendedoras, os autores ressaltam que um falso positivo na avaliação 

de demanda pode resultar de uma seleção viesada de early adopters. Em geral, os 

empreendedores acabam por testar o MVP com entusiastas de tecnologias ou de 

determinadas categorias de produtos, o que pode gerar o problema da representatividade 

das preferências dos consumidores. No caso de um falso negativo, as consequências se 

referem a construção de MVP não funcionais, ou de abandono da ideia inicial do 

negócio ou da descoberta de uma oportunidade promissora.  

                                                             
49  Ver Osterwalder e Pigneur (2010) para a descrição dos itens que compõem a matriz dos elementos da 

modelagem de negócios.  
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 As etapas seguintes ao desenvolvimento do MVP representam o que a literatura 

considera como mecanismos de exploração de oportunidades. Nesse sentido, a quarta 

etapa do processo da startup enxuta refere-se à priorização na escolha dos testes com o 

MVP, e a quinta etapa trata das lições aprendidas com os seus resultados. As 

experiências do learning by using com usuários early adopters devem nortear as 

decisões dos empreendedores na condução da startup a partir das preferências 

reveladas, e não declaradas pelos consumidores. Sabe-se que somente o uso do produto 

ou serviço é capaz de revelar preferências. Por essa razão, os testes com MVP e os 

respectivos feedbacks de early adopters constituem etapa importante para a construção 

do produto ou serviço final. 

Dificuldades dos empreendedores em interpretar feedbacks e de falhar na 

exploração de oportunidades empreendedoras decorrem também de suas limitações e 

vieses cognitivos. A cognição pode influenciar a forma com que os feedbacks são 

interpretados, ou enviesar o modo com que as oportunidades de mercado são julgadas 

(KAHNEMANN, 2011), pois a interpretação da realidade presente pode estar associada 

a modelos mentais construídos no passado (NORTH, 2003), comprometendo o 

aprendizado. Empreendedores, assim, devem prosseguir com a validação das hipóteses 

para, na sexta etapa, tomar a decisão entre perseverar, pivotar ou perecer/quebrar. Uma 

vez que a escolha seja por perseverar no modelo de negócios, a oportunidade de 

mercado se transformará num empreendimento (startup). Ao se atingir o produc-

market-fit, o produto ou serviço é aceito pelos consumidores, confirmando o modelo de 

negócios e o segmento de mercado para atuação da startup. Em outras palavras, define a 

futura performance da firma.  

Ries (2012) afirma que uma startup entrega valor à sociedade quando seus 

colaboradores se unem em prol da visão, os consumidores compram os produtos ou 

serviços aos preços que estão sendo ofertados, os parceiros de negócios proveem novas 

tecnologias, e investidores recebem adequados retornos sobre o capital. Embora os 

testes de validação de hipóteses devam estar concluídos na sétima etapa, novos testes 

(de otimização) devem ser executados permanentemente. O movimento dinâmico dos 

negócios pode gerar mudanças nas condições de mercado e no ambiente empreendedor, 

atingindo os resultados financeiros de uma startup. Dessa forma, o processo enxuto 

deve persistir de modo a se explorar oportunidades mais atraentes, estimulando a 

criação de novas startups no mercado. Dada a dificuldade de se compreender em que 

momento a criação de uma startup se encontra, de um modo geral, observa-se o nível de 



87 

 

maturidade empreendedora a partir da ideia inicial. A exploração das oportunidades e a 

criação de startups, assim, pode ser compreendida por distintos estágios não 

necessariamente sequenciais, segundo Ries (2012) e Aulet (2013):  

a) ideação, cujo objetivo é a identificação e a avaliação de uma oportunidade 

empreendedora, e a tomada de decisão de empreender;  

b) validação, visa a exploração da oportunidade de mercado, o 

desenvolvimento de modelo de negócios e a implementação de 

metodologias para a criação e validação de suas hipóteses;  

c) prototipagem, voltado à execução de testes de produtos ou serviços;  

d) product-market-fit, momento em que se persevera o modelo de negócios e 

se dá início da atuação no mercado, além da formalização do negócio 

enquanto atividade empresarial;  

e) crescimento, estágio de expansão do negócio após o lançamento do produto 

ou serviço no mercado, atingindo-se o ponto de equilíbrio financeiro do 

negócio;  

f) escalabilidade, orientado ao volume e escala de produção de modo a atingir 

recorrência de receita com novos produtos e serviços, e com a diversificação 

do segmento de mercado.  

Para fins de análise dos atributos de uma firma startup que foi criada a partir do 

product-market-fit e que atingiu, portanto, esse nível de maturação, consideram-se as 

contribuições de Covin e Slevin (1991); Eliasson (1995); Brown, Davidsson e Wiklund 

(2001); Brush, Manolova e Edelman (2008); e Kreisser e Davis (2009). Os atributos de 

natureza culturais referem-se ao tipo de hábito e costumes internos da firma, se flexíveis 

e voltados à diversidade de habilidades e competências ï o que reflete a 

multidisciplinaridade das equipes ï, e à busca por diferenciação, ao estímulo do risco, à 

aceitação a falhas e à competitividade. Os aspectos organizacionais vinculam-se à 

gestão da firma startup, particularmente quanto ao desenvolvimento da curiosidade e 

criatividade dos recursos humanos, e à experimentação nos processos, bem como nas 

formas descentralizadas, enxutas e ágeis de suas práticas internas, e o estabelecimento 

de incentivos ao aprendizado contínuo e iterativo. Já os atributos inovativos abordam a 

perspectiva de criação de novos produtos ou serviços com elevado grau de inovação, o 

timming de introdução no mercado, seja através da tecnologia, seja por meio da 

descoberta de novos mercados ou processos, de modo a capturar e criar valor a partir de 

oportunidades empreendedoras, bem como gerar vantagens competitivas. E os atributos 
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estratégicos fazem referência a um permanente estado de transformação estratégica, de 

modo a aproveitar as oportunidades presentes no ambiente externo. Associa-se à 

recriação e reconstrução de formas de concorrência com rivais e parceiros no mercado, 

reavaliando, testando e modificando (ou pivotando) seu modelo de negócios para atingir 

escalabilidade do produto ou serviço, e sustentabilidade financeira. 

Diante das considerações apresentadas nesse capítulo, é notório o desafio em 

compreender e explicar o fenômeno das firmas startups, a partir do enfoque da 

exploração de oportunidades empreendedoras. De modo a retomar e complementar as 

discussões da teoria da firma, faz-se necessário tratar dos elementos dinâmicos de 

mercado ao processo empreendedor. As abordagens conceituais da economia 

institucional, ao proporem uma exploração dos processos históricos de interação social 

e econômica, contribuem para ampliar o campo de estudos do empreendedorismo 

juntamente com o da firma. E, perante a realidade de empreendedores e firmas startups, 

ao gerar ou enfrentar situações de inovação e de mudança tecnológica, a economia 

institucional parece, por meio das análises de instituições formais e informais, 

apresentar as categorias apropriadas de investigação. Mais do que a relevância de 

contextos culturais, econômicos e institucionais específicos, a análise da descoberta, 

avaliação e exploração de oportunidades empreendedoras e da criação e maturidade de 

startups, suscita uma dimensão conceitual que relacione modelos mentais e cognição, 

incerteza, inovação, erro, metodologias de aprendizagem e processos de mudança, 

presentes na natureza desses negócios. Por esse motivo, a próxima seção tratará das 

contribuições da economia institucional e suas categorias analíticas no intuito de 

aprofundar as interrelações existentes entre empreendedorismo, inovação e instituições 

no campo das firmas startups e na sua dinâmica enquanto fonte de desenvolvimento.   
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3 PERSPECTIVAS DA ECONOMIA INSTITUCIONAL SOBRE O  

EMPREENDEDORISMO  

 

O empreendedorismo e o processo de mudança econômica podem ser analisados 

por abordagens que expressem as suas complexidades. Nesse sentido, o pensamento 

institucionalista, ao investigar as forças motoras da transformação econômica e social, 

bem como a sua evolução, pode se associar a um espectro maior de teorias. Apresentam 

contribuições no âmbito da compreensão dos atores sociais, superando a lógica do homo 

economicus, incorporando o homo ludens ao papel dinâmico do ambiente e das 

instituições diante da incerteza fundamental que permeia as interações econômicas e 

sociais.  

Os empreendedores, assim, podem ser compreendidos mais amplamente do que 

a figura heroica schumpeteriana, centrada em atos individualistas e visionários perante 

oportunidades de negócios e do monopólio de mercado, ou nos homens de negócios 

responsáveis pela produção e gestão. Tem-se ciência de que as instituições impactam os 

vários atores econômicos, dentre os quais, os empreendedores. Todavia, as pesquisas 

que vinculam economia do empreendedorismo e economia institucional ainda são 

incipientes na ciência econômica (HERRMANN, 2010). Nesse sentido, destaca-se a 

importância das instituições ao moldar as atividades empreendedoras da firma ï as 

startups ï e da abordagem institucionalista, que permite o estudo do empreendedorismo 

como um processo coletivo, culturalmente específico e permeado por ambientes 

dinâmicos. A heterogeneidade conceitual de instituições pode ser vista como flexível 

(PETR, 1987), a fim de que seja possível investigar as propriedades importantes nas 

interrelações entre diferentes níveis de análise entre empreendedorismo e instituições.  

Correntes teóricas da economia institucional consideram que não há somente a 

ação do todo em suas partes, mas ações de alguns componentes sobre os outros. Isso 

significa que a avaliação das estruturas pode permitir ou restringir os comportamentos 

individuais. Nesse sentido, as interações entre o indivíduo ï o empreendedor e a 

formação do seu mindset ï e a firma ou a startup ï moldam e são moldados segundo os 

feedbacks do ambiente o qual fazem parte. A fim de captar esses movimentos, nota-se 

que as instituições condicionam os indivíduos e são condicionadas por esses, o que 

explica a existência de efeitos reconstitutivos. Ao explorar-se oportunidades 

empreendedoras e criar-se firmas startups, nascentes, enxutas e potencialmente 
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inovadoras, pode-se alterar a dinâmica do mercado, modificando a estrutura de oferta e 

democratizando a demanda de produtos e serviços. A médio prazo, os impactos gerados 

pelas firmas startups parecem refletir, simultaneamente, os efeitos das instituições e do 

ambiente de negócios o qual estão inseridas. Desse modo, a literatura que trata de 

empreendedorismo e instituições considera plausível que haja relações não investigadas 

entre esses temas (BAUMOL, 2010; HENREKSON; SANANDAJI, 2011; ELERT; 

HENREKSON, 2016; ELERT; HENREKSON, 2017), pois os estudos têm tratado 

basicamente a influência de instituições formais sobre atividades empreendedoras. Cabe 

investigar as complementaridades das correntes teóricas da economia institucional, a 

fim de se compreender e estender as possibilidades de aplicações do conceito de 

instituições, quando associadas ao empreendedorismo e às firmas startups. 

Buscando a natureza do homem de sua época, Veblen (1909) entende os 

indivíduos pelos hábitos mentais desenvolvidos, compartilhados e socialmente aceitos. 

Tais hábitos dão origem às ações que, ao serem reproduzidas na população, criam e 

reforçam as instituições. Para o autor, são os hábitos mentais, ao tornarem-se coletivos, 

generalizados e enraizados nas ações e no ambiente, que formam as instituições. 

Hábitos não adaptados a determinados contextos são, assim, eliminados, provocando 

uma mudança social e institucional. Tal concepção não depende, portanto, de 

racionalidade e de eficiência, pois as instituições são desprovidas de valor econômico e 

social, uma vez moldadas em hábitos inerciais. Contudo, o conceito de instituições 

como hábitos de pensamento generalizados torna-se de difícil aplicação tendo em vista 

distintas realidades.  

Na sua visão de desenvolvimento, os processos de mudança são acompanhados 

pelos hábitos de pensamento tecnológico, pois há adaptação das mudanças do ambiente 

industrial juntamente à dinâmica cultural. Comenta-se que North (2005) resgata as 

ideias presentes em Veblen ao enfatizar que as instituições compreendem os modelos 

mentais dos indivíduos, baseados na aprendizagem e no seu compartilhamento. Assim, 

conduzem as trajetórias de desenvolvimento das economias. E, num processo de 

evolução, criam ambientes que moldam organizações e indivíduos, conforme também 

descreve Hodgson (1998). 

A Nova Economia Institucional (NEI) trouxe contribuições importantes no 

campo das instituições. Áreas de fronteira da ciência econômica passaram a incorporar 

instituições às suas modelagens. Teoria dos contratos, teoria da agência e teoria dos 

jogos, por exemplo, utilizaram-se das contribuições de Ronald Coase, Oliver 
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Williamson e Douglas North para retomar o tratamento das instituições à teoria 

econômica (HODGSON, 2006). Seja na perspectiva de soluções eficientes aos 

problemas econômicos, seja para compreender a dinâmica do desenvolvimento, a NEI 

avançou comparativamente aos outros institucionalistas, pois parece ter resolvido, 

parcialmente, os problemas metodológicos das demais abordagens institucionalistas. 

O presente capítulo tem por objetivo discutir instituições, seus conceitos, 

categorias de análise, métodos e processos de mudança. Analisar-se-á a origem da 

discussão sobre instituições no âmbito da ciência econômica, e as contribuições dos 

autores que passaram a referenciar as distintas abordagens da economia 

institucionalista. Desse modo, considera-se que instituições refletem os hábitos de 

pensamento generalizados de uma sociedade, conforme Veblen (1909); são criadas 

pelos mercados e as hierarquias na visão de Williamson (1985); constituem-se no 

conjunto de regras formais e informais descritas em North (1991), nos modelos mentais 

compartilhados de Arthur e North (1993) e North (2005); além de condicionarem as 

regras sociais e culturais que estruturam a interação social para Hodgson (2006). Desse 

modo, instituições apresentam natureza formal ou informal quanto ao tratamento e 

método de investigação da economia institucionalista. Os enfoques do Antigo 

Institucionalismo, da Nova Economia Institucional e do Neoinstitucionalismo discutidos 

na primeira seção desse capítulo constituem-se nas bases teóricas de interpretação do 

conceito de instituições. Tais construções fundamentam a discussão das categorias de 

uma análise institucionalista da criação e performance das firmas startups na segunda 

seção do capítulo. Na terceira seção, serão exploradas as relações entre oportunidades 

empreendedoras, firmas startups e instituições, de modo a sintetizar um método de 

investigação da economia institucional ao empreendedorismo por oportunidade, 

tecnológico e inovador. Para tal, são discutidos um conjunto de categorias institucionais 

para se aplicar a pqesquisa exploratória e compreender o empreendedorismo e a criação 

de firmas startups. 

 

3.1 O CONCEITO DE INSTITUIÇÕES  

 

Embora o termo instituições tenha sido criado em 1725 por Giambattista Vico
50

, 

o movimento institucionalista somente foi identificado a partir de 1918, quando do 

                                                             
50   Ver Hodgson (2006). 
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manifesto "The Institutional Approach to Economic Theoryò durante o fim da Primeira 

Guerra Mundial (RUTHERFORD, 2001, p. 179). O período de reconstrução gerou 

oportunidades para a sugestão de políticas, atuação do Estado na economia e para 

mudanças também na educação. Estudos empíricos foram realizados nas áreas de 

psicologia e economia, com foco em trabalho, preços, contas nacionais, regulação e 

outros temas, tornando os institucionalistas apoiadores dos principais debates em 

economia, bem como de ações governamentais.  

Após as décadas de 1920-30, o institucionalismo perde espaço na agenda de 

discussão econômica. Koopmans (1947) explica que, nesse período, a psicologia 

moderna volta-se ao behaviorismo, suprimindo a discussão de instintos e hábitos sobre 

o comportamento humano, base do antigo institucionalismo. Além disso, os estudos de 

economia institucional focaram no planejamento da política pública do período
51

, e não 

evoluíram no tratamento metodológico. Nas principais obras de Thorstein Veblen 

(1898, 1919, 1923), um de seus expoentes, percebe-se uma construção teórica rica, 

porém ainda difusa.  

O institucionalismo americano não deixa de existir após a década de 1930, 

porém concentra-se no desenvolvimento das ideias evolucionárias pautadas na teoria da 

seleção de Darwin, buscando desassociar-se do positivismo e da filosofia científica do 

período. Entre as décadas de 1940 e 1970, a economia institucional torna-se 

marginalizada diante do crescimento das contribuições do neoclassicismo econômico e 

das críticas sobre o controle da economia pelo Estado. Após a moderna psicologia 

questionar os microfundamentos da teoria da escolha racional, abrem-se novas 

perspectivas de análises sobre a tomada de decisão dos agentes, e as instituições 

retornam ao debate econômico. Assim, as contribuições advindas do conceito de 

racionalidade limitada, cognição e evolução deram início a uma nova fase do 

institucionalismo, tendo em vista a sua interação com os novos estudos sobre decisão e 

comportamento humanos.  

Expoente seguidor das ideias veblenianas pós-darwinistas, presentes no antigo 

institucionalismo, Hodgson (1998) em sua visão pluralista, representa o 

Neoinstitucionalismo. O autor defende que as instituições sejam a unidade básica de 

                                                             
51  No mesmo período, ainda, chega ao fim o New Deal e o envolvimento de influentes institucionalistas 

em áreas estratégicas do governo americano, tal como John Commons e alguns de seus seguidores. 

Conforme lembra Rutherford (2001), tais acontecimentos se dão simultaneamente ao surgimento do 

keynesianismo.  
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análise da abordagem institucionalista, tendo em vista que essas retratam um grau de 

invariância ao longo do tempo, pois ñwe are all born into and socialized within a world 

of institutionsò (HODGSON, 1998, p. 172). O abandono ao indivíduo como unidade 

básica de análise, alicerce do reducionismo neoclássico, não faz dos institucionalistas 

coletivistas metodológicos, incapazes de realizar previsões. De acordo com Hodgson 

(1998), as análises institucionalistas estabeleceram-se a partir dos anos 1990 de fatos 

estilizados da economia, que passam a requerer uma investigação das características 

estruturais do sistema, independentemente se as observações são quantitativas ou 

qualitativas.  

A riqueza da contribuição institucionalista está na abrangência do seu campo, já 

que oferece uma ampla possibilidade de análise para micro e macroproblemas, e no seu 

objeto de estudo, as instituições, que são a expressão da natureza complexa, dinâmica e 

evolutiva das relações sociais e econômicas. Assim, o conceito de instituições 

representa a diversidade de enfoques e abordagens presentes no pensamento de autores 

da área da economia institucional, razão pela qual ñessa heterogeneidade n«o ® 

patol·gica. £ uma express«o de riqueza e crescimentoò (SAMUELS, 1995, p. 569, 

tradução nossa). Dessa forma, busca-se compreender os elementos essenciais para a 

investigação da relação entre o empreendedorismo e a firma startup, e as instituições 

formais e informais presente no ambiente de negócios de uma economia.   

 

3.1.1  Hábitos de pensamento generalizados 

Ao dar origem ao chamado paradigma institucionalista, Thorstein Veblen, em 

ñWhy is Economics not an Evolutionary Science?ò (VEBLEN, 1898) atenta para o 

processo evolutivo das instituições. Veblen foi um dos primeiros estudiosos a dar 

significado às instituições. Suas ideias passam a sustentar-se, basicamente, na visão 

holística, multidisciplinar e evolucionária da economia. Embora se reconheça uma 

diversidade de enfoques presentes na economia institucional e no antigo 

institucionalismo, Samuels (1995) os consolida nas seguintes concepções: instituições 

sociais, ação coletiva, forças de transformação do sistema econômico, tecnologia e 

papel da cultura, o que representam elementos importantes para a temática do 

empreendedorismo.  
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Considera-se que o chamado Antigo Institucionalismo
52

 pode ser interpretado na 

literatura a partir de distintas visões. Para Gruchy (1972) e Groenewegen et al. (1995), o 

legado de Thorstein Veblen está no entendimento das grandes forças culturais e sociais, 

que refletem os hábitos de pensamentos coletivos, movendo a sociedade através de um 

processo evolutivo darwiniano. Já John Commons parte das regras coletivas criadas 

pelo homem para explicar uma nova ordem social. Conforme o autor, estruturas sociais, 

quando emergem durante um processo de mudança institucional, são acompanhadas por 

conflitos. E é nesse âmbito que os conflitos de interesse se tornam instituições 

socialmente ineficientes. Assim, John Commons apresenta o conceito de instituições a 

partir de processo de seleção de regras, garantindo um ordenamento estável. A 

eficiência estaria atrelada ao surgimento de transações equitativas, repetidas e habituais. 

Segundo a visão de Veblen (1898) e dos antigos institucionalistas, a economia 

deve ser compreendida como parte de um todo e, portanto, não deveria ser analisada por 

meio de fenômenos particulares. Nesse sentido, os autores do antigo institucionalismo 

debruçam-se em outros aspectos, que não somente o econômico, presentes na interação 

e nas relações na sociedade, para poder compreendê-la e analisá-la, contribuindo para 

uma compreensão ampla da relação entre a firma startup e as instituições. Tais fatores 

estão associados aos ambientes social, político e cultural, que se encontram em 

permanente estado de transforma«o, numa esp®cie de ñsimbioseò com a a«o humana:  

 

[...] the transcendental role of culture and culture processes in the formation 

of both social structure and individual identities, goals and lifestyles, all of 

which has impact on economic life and institutional adjustment. [...] culture 

itself is an artifact, a product continuous interdependence among individuals 

and sub-groups. Individuals are born into a culture and a society. [...] They 

behavior and choices then contribute to the selective reinforcement and 

weakeningôs elements of culture. The growth of mass consumption society, 
for example, which parallels the growth of industry society, , has been a 

cultural phenomenon generated, intentionally or otherwise, by the behavior 

of certain individuals and groups in society witch had great impact on the 

socialization of all other individuals, and so on (SAMUELS, 1995, p. 574).   

  

  

Interpretado comumente sob o aspecto da cultura, a ideia de processo e mudança 

no referido autor e nos antigos institucionalistas leva ao conceito de evolução. Hodgson 

(1998) comenta que esse foi herdado dos preceitos darwinistas, o que permite aproximar 

                                                             
52  O antigo institucionalismo surgiu nas escolas de economia dos Estados Unidos depois da I Guerra 

Mundial e seus precursores são Thorstein Veblen (1859-1929), John Commons (1862-1945), Clarence 

Ayres (1891-1972) e Wesley Mitchell (1874-1948).  
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a economia, a sociologia e a biologia, num exercício histórico, repleto de 

imprevisibilidade e incerteza, razões de um fim não teleológico
53

.  

No processo de seleção natural do próprio ambiente, as variações dos seres vivos 

seriam a base das transformações na biologia. Assim, Veblen (1898), apropria-se do 

termo ñsele«o natural das esp®ciesò de Darwin, para transferi-lo à evolução social por 

ñsele«o natural das institui»esò, j§ que as institui»es s«o os h§bitos de pensamento 

generalizados nos homens. Nesse sentido, a metodologia evolucionária pode ser descrita 

segundo dois importantes conceitos veblenianos, a saber, causação cumulativa e 

instituições como unidade de seleção. Os instintos advindos da constituição biológica 

humana e, por isso, de caráter relativamente estável e universal, perpassam ao longo do 

tempo por construções históricas e culturais específicas. Ao seguir uma sequência de 

causas, acaba por moldar, cumulativamente, os hábitos de pensamento, o que revela, 

assim, para o autor, a dinâmica institucional. Para Veblen (1906, p. 77), uma economia 

evolucionária ñ[é] must be the theory of a process of cultural growth as determined by 

the economic interest, a theory of a cumulative sequence of economic institutions stated 

in terms of the process itselfò.  

O neoinstitucionalismo resgata a ideia de estrutura institucional da sociedade 

vebleniana para além do ambiente, o que faz Hodgson (2005) defender que os 

elementos ï os organismos ï estão sujeitos ao processo evolucionário de seleção. O 

autor avança em relação ao conceito darwiniano de seleção das espécies tanto quanto 

Veblen, que rompe com o reducionismo biológico, ao explicar que indivíduos e 

ambiente estão em constante interação e, assim, transformação
54

.  

Veblen (1898) destina-se a pesquisar a natureza do homem e a discutir o que 

chamou de instintos, hábitos, padrões de ações coletivas e instituições. De acordo com o 

autor, os fenômenos sociais são complexos e não podem ser compreendidos somente 

                                                             
53

  Darwin foi o maior influenciador do pensamento e da teoria de Veblen. Ao escrever ñWhy is 

Economics not an Evolutionary Science?ò Veblen (1898) critica o raciocínio teleológico e sugere um 

método evolutivo, como o de Darwin na biologia.  
54

  Hodgson (2005) acredita que a teoria da seleção natural de Darwin, base da ideia de evolução dos 

antigos institucionalistas, foi mal interpretada quando analisada nas ciências sociais devido a dois 
aspectos. Em primeiro lugar, o autor revela que, adotar o conceito de evolução darwiniana não implica 

subestimar a intencionalidade humana, pois ñDarwin himself accepted that humans are intentional but 

insisted that the capacity for intentional behavior had evolved and was foreshadowed in our prehuman 

ancestorsò (HODGSON, 2005, p. 908). Em segundo lugar, a literatura passou a chamar de 

ñdarwinismo universalò a ideia de sele«o natural diante das contribui»es de Child e Campbell 

(1951), que trataram instituições sociais e inovações tecnológicas como unidades de seleção. Dessa 

forma, o processo de evolução social passou a ser considerado orgânico e amplo, e não restrito aos 

preceitos biológicos. 
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pela lógica racional, o que parece fazer sentido perante as discussões sobre o 

empreendedor e sobre as firmas startups. A abordagem do antigo institucionalismo 

considera que o homem e suas particulares atitudes, motivações, crenças e 

comportamento pode ser investigado pelas características de sua interação com o 

ambiente. Tool (1985) admite que essa interação pode se manifestar em conformidade 

(ou não) com a matriz institucional que compõe os aspectos econômicos, culturais e 

sociais moldadas pelo homem, a qual todos estão dispostos. Ou seja, consideram que os 

padrões de comportamento humano estão culturalmente enraizados e sujeitos a 

mudanças. Assim, pode-se admitir que o homo institutionalis é um indivíduo provido de 

racionalidade cultural (DRUGGER, 1990, p. 427). 

As contribuições de Veblen (1898) apontam para a compreensão do ser humano 

como um tipo dotado de duas propensões comportamentais, as inatas (ou geradas pela 

estrutura biológica humana que Veblen chamou de instintos) e as adquiridas (que são 

resultado da socialização do indivíduo, denominada de hábitos). Nesse sentido, há 

quatro diferentes instintos que devem ser levados em consideração na espécie humana:  

a) o instinto do trabalho, que promove a eficiência e cooperação para a 

sobrevivência de uma comunidade;  

b) o instinto de competição (ou individualista), o qual revela o comportamento 

humano predatório e as relações de exploração;  

c) o instinto da curiosidade vã, razão do avanço da produtividade e do 

desenvolvimento ou progresso humano através da curiosidade (HUNT; 

LAUTZENHEISER, 2013), e  

d) o instinto de emulação, decorrente da natureza social da espécie humana, 

que visa evitar a rejeição perante os membros da sociedade, e busca a 

reprodução ou imitação de atitudes consideradas meritórias.  

Ao se analisar como o autor explica essas propensões, é clara a ideia de que os 

instintos de curiosidade vã, competição e de emulação imperam na natureza humana ao 

longo dos processos de evolução, podendo estar presentes no empreendedor e na 

formação do ambiente de negócios. Observa-se de forma dominante na obra do autor o 

comportamento predatório, o desenvolvimento de relações de exploração, a busca 

contínua pela acumulação de valores monetários e o consumo conspícuo das altas 

classes sociais
55

. Além desses efeitos, o homem enquanto espécie do tipo social tende a 

                                                             
55  O consumo conspícuo se dá quando os indivíduos consomem ou acumulam riquezas, bens ou 

produtos, para demonstrar status ou reputação em seu grupo, e não para satisfazer suas necessidades. 
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se comportar conforme a percepção do que é apreciado pela chamada classe ociosa
56

. 

Especialmente em ñA Teoria da Classe Ociosaò, Veblen (1988) afirma que quanto 

maior a intensidade das transformações nas modernas economias, mais distintas serão 

as mudanças nos padrões de comportamento social e nos estilos de vida da população. 

Assim, numa releitura atual do autor, as transformações geradas pelas firmas startups 

podem modificar o comportamento e os estilos de vida de consumidores e da população 

em geral. O que o autor denominou por instinto de emulação então, passa a representar 

um padrão de comportamento que se forma e se perpetua na sociedade. Já as 

transformações de natureza econômica e tecnológica refletiriam o instinto da 

curiosidade vã, expressa na eficiência produtiva daqueles que geram o progresso, e de 

competi«o, instinto caracter²sticos dos ñhomens de neg·ciosò. 

Contudo, quando uma nova condição social ou profissional emerge e modifica o 

que seriam os instintos de sobrevivência, como o de emulação, em hábitos e costumes 

superiores, carregam consigo, de forma enraizada, os padrões de comportamento 

culturalmente adquiridos. Dessa forma, os hábitos adquiridos socialmente são 

extremamente difíceis de serem alterados. Opiniões, crenças, mitos e certezas, 

provenientes do senso comum, levam muitos anos para se consolidarem ou 

ñinstitucionalizarem-seò nos grupos ou classes sociais. Para Veblen (1998, p. 51), o 

padrão de vida é definido, por natureza, como um hábito. Padrões de comportamentos 

não são abandonados, na visão do autor, devido à dificuldade associada a romper com 

um hábito estabelecidos, pois toda e qualquer mudança nos hábitos de pensamento é 

considerada incômoda.  

O autor evidencia que relações sociais mais hierarquizadas, baseadas na 

hegemonia do poder econômico e na busca por maior status e posições sociais são 

instituições comuns nas sociedades modernas. Essas resultam das situações vividas 

socialmente e não do pensamento racional. Independentemente das condições 

econômicas definidas individualmente, no âmbito das classes sociais desenvolve-se o 

que o autor chamou de supremacia dos hábitos sociais e dos padrões de consumo das 

classes superiores, ou seja, as novas referências para a sociedade. O efeito emulação, 

portanto, representaria uma diferenciação cerimonial (VEBLEN, 1998, p. 36), ao voltar-

se à reafirmação do status, da reputação e de uma posição mais elevada do indivíduo na 

                                                             
56 

 Quanto menos produtiva e mais ñexuberanteò for a atividade, mais característica de ociosidade e 

futilidade tem a classe. Conforme Veblen (1988), a classe ociosa era composta pelos nobres, tais como 

governantes, religiosos, esportistas e guerreiros. Ver The Theory of the Leisure Class (1988). 
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classe social. O reconhecimento, o status e a reputação pública, representariam, assim, 

uma categoria de ajustamento institucional vebleniano, no qual fatores econômicos, 

tecnológicos e sociais se materializam em novos padrões de comportamento das firmas 

e dos consumidores. 

Os referidos instintos emergem das relações do tipo construtivas (instinto para o 

trabalho e de curiosidade vã) e do tipo predatórias e pecuniárias (instinto de competição 

e de emulação) pelo mecanismo de habituação durante o processo de evolução. Segundo 

Veblen (1988), o hábito deve ser considerado uma tendência de comportamento, e a 

aquisição de hábitos (ou habituação) é o mecanismo psicológico que constitui a base 

desses comportamentos. É moldado ao longo do tempo pelas circunstâncias ambientais 

e transmitido culturalmente. Em outras palavras, os indivíduos podem ser 

compreendidos pelos hábitos desenvolvidos e compartilhados
57

. Tais hábitos dão 

origem às ações que, ao serem reproduzidas na população, criam e reforçam as 

instituições. Essas, portanto, emergem do conjunto de hábitos comuns, socialmente 

aceitos. Nesse sentido, novos hábitos tecnológicos estariam sendo gerados segundo a 

perspectiva empreendedora e inovadora das firmas startups. Pode-se resumir o conceito 

de instituições do autor como os hábitos de pensamento que se tornam coletivos, 

generalizados e enraizados nas ações e no ambiente: 

 

[...] principles of action which underlie the current, business-like scheme of 

economic life, and as such, as practical grounds of conduct, they are not to be 

called in question without questioning the existing law and order. As a matter 

of course, men order their lives by these principles and, practically, entertain 
no question of their stability and finality. That is what is meant by calling 

them institutions; they are settled habits of thought common to the generality 

of men (VEBLEN, 1909, p. 239). 

 

Veblen alerta que as instituições não possuem, necessariamente, eficiência, ou 

significam as melhores alternativas de hábitos sociais em um determinado contexto 

social
58

. A maioria das instituições não apresenta valor em termos econômicos ou 

                                                             
57  Hodgson (2006) adverte a respeito da ambiguidade do conceito de hábitos de Veblen, pois o 

comportamento repetitivo é importante para que um hábito seja estabelecido. Porém, hábito, 

comportamento e instinto n«o s«o a mesma coisa, j§ que ñIf we acquire a habit we do not necessarily 
use it all the time. A habit is a disposition to engage in previously adopted or acquired behavior or 

thoughts, triggered by an appropriate stimulus or contexté embora é many habits are unconsciousò 

(2006, p. 6). 
58

 Mitchell (1910) segue as concepções de Veblen a respeito de instituições do processo evolutivo da 

sociedade. Para o autor, instituições são hábitos de pensamento predominantes, de aceitação geral e 

orientadores da conduta humana. 
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sociais, não tem sentido prático e são hábitos totalmente inerciais
59

. Porém, são as 

mudanças institucionais, pautadas na generalização dos hábitos de pensamento, que 

explicariam a evolução socioeconômica para Veblen
60

. Assim, pode-se considerar que 

essa advém de dois processos herdados da biologia, quais sejam, seleção e adaptação: 

ñThe first consists of a selection between stable types of character that is carried out by 

the existing institutional environment; the second consists of adaptation of menôs habits 

of thought to changing circumstancesò (RUTHERFORD, 1998, p. 467).  

Para Hodgson (1998), o conceito de instituições está enraizado nos hábitos de 

pensamento
61

 e no comportamento, seguindo a tradição do antigo institucionalismo de 

Veblen:  

 

Institutions are regarded as imposing form and social coherence upon human 

activity partly through the continuing production and reproduction of habits 

of thought and action. This involves the creation and promulgation of 

conceptual schemata and learned signs and meanings. Institutions are seen as 

a crucial part of the cognitive processes through which sense-data are 
perceived and made meaningful by agents (HODGSON, 1998, p 180). 

 

As contribuições de Veblen (1988) reforçadas em Hodgson (2006), portanto, 

atentam para um processo de seleção cultural na sociedade, que atua sobre os hábitos 

com possibilidades de sobrevivência no ambiente social. Assim, a cultura é capaz de 

criar e perpetuar os hábitos mais adequados. Os hábitos que não se adaptam a 

determinados contextos são eliminados, enquanto outros, ao serem aceitos no ambiente, 

se reforçam e permanecem enraizados na vida social. A mudança passa a ser um 

processo eminentemente institucional, cumulativo, e auto reconstitutivo dos hábitos 

mentais, não importando a forma com que se desenvolvem ï conscientemente ou não ï 

pois se originam a partir dos instintos, e se configuram no padrão de ação coletiva e nas 

instituições de uma determinada sociedade. 

                                                             
59

  Entretanto, o conceito de instituições como hábitos de pensamento generalizados não é 

universalmente aceito, devido ao seu caráter simplista como contribuição teórica (LAWSON, 2003). 

Críticos a abordagem vebleniana advogam uma concepção mais estruturada e ampla de instituições, 

contemplando processos sistematizados de interação a partir de hábitos, mas incorporando também 
regras, relações, posições e outras práticas.  

60  As concepções de Hodgson (1998) representam uma continuidade à tradição do antigo 

institucionalismo de Veblen. Define instituições como [é] imposing form and social coherence upon 

human activity partly through the continuing production and reproduction of habits of thought and 

action. This involves the creation and promulgation of conceptual schemata and learned signs and 

meanings. Institutions are seen as a crucial part of the cognitive processes through which sense-data 

are perceived and made meaningful by agents.ò (HODGSON, 1998, p 180). 
61  Conforme Hodgson (2006, p. 2), ñLanguage, money, law, systems of weights and measures, table 
manners, and firms (and other organizations)ò s«o institui»es. 
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Veblen menciona ainda a ideia de que o motor da mudança social é a tecnologia, 

o que é central para a sua visão de desenvolvimento (LATSIS, 2010) e para se analisar a 

firma startup. Sabendo que a sobrevivência e a reprodução das comunidades são 

pautadas nas necessidades de seus membros, os modos de produção e distribuição de 

bens passam a ser fundamentais para o processo de mudança social. Esses, entretanto, 

são considerados por Veblen (1966, p. 34) como dependentes do conhecimento 

humano, da tecnologia e do desenvolvimento da indústria. Ao descrever o conceito de 

ñdiscipline machineò, o autor menciona as inovações tecnológicas durante o 

nascimento da indústria e do capital financeiro como uma mudança institucional que 

não foi racionalmente concebida para satisfazer as reais necessidades humanas, mas 

para perpetuar grupos de poder. 

As instituições confirmam a ideia de crenças e práticas culturais. Contudo, 

quando associadas ao desenvolvimento tecnológico e às diferentes necessidades 

materiais e humanas, essas refletem os hábitos de pensamento do período anterior. O 

processo de evolução cultural, então, pode ser caracterizado como restritivo às 

mudanças, procurando preservar os arranjos institucionais e as classes existentes. 

Assim, "Veblen explains that institutions and the culture in which they are embedded 

change over time in response to changes in technology. Since all institutions do not 

change at the same rate, social or cultural lags develop" (GRUCHY, 1972, p. 21).  

Atrasos culturais resultarão de uma "fricção" entre os hábitos de pensamento 

gerados pelas novas condições advindas da tecnologia, muitas vezes pautadas nos 

modelos de negócios das startups, e os hábitos de pensamento (ou instituições) do 

período anterior ao desenvolvimento cultural (EDGELL, 1975, p. 272-73). Conforme 

conclui Gruchy (1972), problemas sociais e econômicos surgem em razão daquelas 

fricções. Questões culturais, associadas a elementos tecnológicos e institucionais 

desiguais no tempo, portanto, geram consequências de difícil compreensão e tratamento 

para o entendimento do moderno conceito de firma, bem como do ambiente de negócios 

o qual está inserida.  

A teoria do ñcultural lag
62
ò, fundamentada nas ideias de Veblen e de sua análise 

do capitalismo do final do século XIX, acrescenta mais elementos às reflexões das 

atividades econômicas das firmas startups. Os hábitos de pensamento que dominam o 

conhecimento, a crença, a lei e a moral, distanciaram-se, na análise do autor, das 

                                                             
62 62Para uma discussão detalhada da teoria do cultural lag, ver Brinkman e Brinkman (1997). 
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transformações industriais e das condições de vida. Ou seja, pode-se admitir que para 

Veblen o desenvolvimento econômico e social é construído por processos de mudança 

pautados em atrasos na evolução da estrutura institucional da sociedade. Isso porque as 

instituições respondem muito lentamente frente às mudanças tecnológicas. 

Conciliar as atividades produtivas com as instituições legais e econômicas que as 

normatizam torna-se um desafio da chamada dicotomia vebleniana. Veblen (1966) trata 

o sistema tecnológico como uma estrutura de inteligência intangível dos hábitos de 

pensamento, capaz de residir nos hábitos dos técnicos ï ou aqueles que comandam a 

tecnologia e a produção ï e da comunidade. Assim, parece tratar ñtecnologiaò e 

ñinstitui»esò por uma defini«o ¼nica, qual seja, h§bitos de pensamento. De acordo 

com Mayhew (1998, p. 456-60), há uma oposição clara entre tecnologia (considerada 

benéfica para a sociedade, socialmente e moralmente útil), e instituições (tratadas como 

entrave social, ineficientes e imorais). Contudo, para Hodgson (2004, p. 359) não se 

pode ñ[é] simply redefines anything hindering economic development as an institution 

and anything that advances it as technologyò.  

Sabe-se que o empreendedorismo quando analisado sob a ótica das firmas 

startups segue um processo dinâmico e, de fato, há dois tipos de aspectos a serem 

contemplados: o tecnológico e o institucional. Veblen estuda o processo tecnológico no 

intuito de investigar o mecanismo de adaptação das mudanças do ambiente industrial 

junto ao processo de mudança cultural. Numa perspectiva de longo prazo, pode-se então 

interpretar o fenômeno do empreendedorismo e da inovação pautado nos negócios das 

firmas startups como um processo que ocasionará mudanças radicais institucionais, em 

razão da complexidade e imprevisibilidade dessa relação (LATSIS, 2010, p. 613).  

Portanto, se a tecnologia faz parte do processo evolucionário, essa não deveria 

ser considerada uma categoria analítica à parte. Sabe-se que definir tecnologia como 

objetos materiais, conhecimento e atividade social reduziria a possibilidade do conflito 

tecnologia-instituições, conforme sugerem os teóricos da tecnologia social. Porém, esse 

debate parece não ter sido resolvido na literatura, pois se encontra baseado em análises 

que ainda desconsideram um processo evolutivo
63

. A relação entre tecnologia e 

instituições foi apresentada por Veblen por meio do princípio de adequação cerimonial, 

processo que conserva as instituições existentes frente às inovações tecnológicas, uma 

vez que essas são estáticas e resistentes a mudanças. Portanto, novas instituições são 

                                                             
63  Segundo Latsis (2010), essa relação deve ser explorada a partir da contribuição vebleniana, tornando-

se um promissor programa de pesquisa. 
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criadas quando ά[é] new habits of thought result from the emergence of new ways of 

making a living, which are in turn the result of technological changeé or é the 

dynamic impact of technologyò (RUTHEFORD, 1984, p. 331). Ou seja, os novos meios 

materiais, tecnológicos e econômicos ï expressos nas firmas startups ï gerariam novos 

modos de pensar nos consumidores e na população, e levariam a produtos e serviços 

diferenciados no mercado por outras startups. Ao se tornarem habituais e rotineiros, as 

novas tecnologias e o ambiente econômico tomariam um caráter institucional.   

A dicotomia tecnologia-instituições é analisada por Ayres (1963). Sabe-se que a 

tecnologia pode ser considerada justaposta a instituições passivas ou cerimoniais. O 

autor define essas últimas como particularmente emocionais e não racionais, pois se 

referem a crenças e práticas, ou seja, hábitos de pensamentos e sentimentos 

predominantemente tradicionais. Assim, a evolução pode ser compreendida pelo 

progresso oriundo da mudança tecnológica (instrumental), pressionando a inércia das 

instituições (cerimoniais). Para o autor, uma nova tecnologia é um produto social e, 

portanto, deve ser compreendida como a superação da tecnologia imediatamente 

anterior, bem como por sua aceitação social. Nesse sentido, os comportamentos 

cerimoniais seriam antitecnológicos, ao inibirem o progresso e, consequentemente, o 

desenvolvimento econômico (AYRES, 1961). Pode-se considerar que quanto maior for 

a dominância cerimonial, menor a mudança institucional diante das inovações 

tecnológicas, formando-se um tipo de ñencapsulamento cerimonialò ou atraso 

tecnológico e econômico pelas firmas (BUSCH, 1987). Desse ponto de vista, Samuels 

(1977) também descreve instituições como os modos tradicionais de comportamento 

organizado, seja das estruturas de poder, seja da orientação da política econômica e 

social, respaldando Ayres e criticando Veblen. 

A discussão Veblen-Ayres revela ainda que a tecnologia tem uma influência 

importante na vida do homem, mas o seu emprego e difusão nos negócios encontra-se 

enraizada nas relações de poder e nos valores que prevalecem na estrutura social. O 

legado dos autores atenta para o fato de as estruturas de poder orientarem as 

oportunidades tecnológicas, o que torna claro o papel das instituições como hábitos de 

pensamento que moldam e são moldados pelos indivíduos. Nesse sentido, cabe analisar 

o quanto as instituições definem a escolha e o uso das tecnologias, haja vista que ñ[é] 

some groups within the economy, typically those that represent the material or financial 

elite, have vested interests in the status quo, and hence in the prevailing institutional 

structure that frequently impedes technological dynamismò(EDGELL, 1975, p. 273).  
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Em sua obra The Theory of Business Enterprise (VEBLEN, 1966), o autor 

apresenta sua percepção crítica dos homens de negócios, relacionando-a aos domínios 

da lei e da política, além das questões econômicas e sociais. Durante o início do 

processo de industrialização, o autor destaca que os negócios passaram a influenciar a 

sociedade e tornaram-se a força econômica preponderante, controlando a esfera da 

produção, os processos técnicos e as relações sociais, de modo que ñ[é] contrary to the 

theories of classical economics, Veblen regarded the businessman as a parasite who 

sabotaged productionò (EDGELL, 1975, p. 276).  

O aspecto pecuniário dos negócios, portanto, teria extrapolado o 

desenvolvimento produtivo e tecnológico, o que para Veblen (1966) significava a 

geração do espírito empreendedor na sociedade. A compreensão das mudanças que o 

comportamento de empreendedores ou homens de negócios gerou em termos da 

evolução cultural e social no início do século XIX foi identificada como de difícil 

transposição, devido ao cultural lag. Para o autor, diferentemente do aspecto produtivo, 

o interesse pecuniário que acompanhou o progresso tecnológico também orientou a 

inércia institucional. Porém, a efetividade da mudança se daria em bases do 

desenvolvimento tecnológico.  

Veblen (1966) critica a visão de que o homem de negócios era empreendedor no 

sentido de ser criativo e gerar inovação ao processo de produção. Com o objetivo do 

lucro pessoal, os homens de negócio deslocam seus investimentos da esfera produtiva e 

elevam os preços. Objetivam o aumento do volume de capital de seus negócios e a 

busca por novos empreendimentos, e não o avanço tecnológico, tal qual observa-se nas 

construções de Knight (1921) na separação dos papeis do empreendedor e do 

capitalista/investidor.  Assim, Veblen (1966) critica a visão de Say (1803) e Marshall 

(1919) sobre o papel do empreendedor na economia, e o considera como o produto da 

relação tecnologia e instituições, que ora atua como investidor, ora como industrial. 

Admite que ñna corrente teoria econ¹mica, o homem de neg·cios ® chamado de 

empreendedor e atribuiu-lhe a função de coordenação dos fatores de produção ... o que é 

coação moralò (VEBLEN, 1966, p. 41). 

O protagonismo de quem promove a mudança tecnológica em sua obra ñA teoria 

da Empresa Industrialò (VEBLEN, 1966) está naquele que tem o instinto para o 

trabalho e de curiosidade vã, e não, necessariamente, nos homens de negócios. Assim, o 

paradigma tecnológico refletiria o processo de causação cumulativa baseado no instinto 

do trabalho e na curiosidade daqueles que comandam a produção e desenvolvem 
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tecnologias, gerando as condições para a inovação. O crédito assume a função de 

capitalizar os homens de negócios, e não de promover a inovação e o progresso 

tecnológico (GRUCHY, 1972). Nesse sentido, o crédito bancário parece aumentar o 

volume dos negócios em termos monetários por não se destinar, invariavelmente, à 

eficiência da esfera produtiva. 

 Na visão de Veblen (1909), os bancos comerciais constituem-se numa reunião 

de interesses em prol do controle da moeda e do lucro dos negócios. E a expansão do 

crédito estaria atrelada ao aumento do capital dos homens de negócios. Por esse motivo, 

o lucro dos negócios seria decorrente da ação habitual de investidores em aumentar os 

preços praticados no âmbito da produção e dos bens finais, e não em aplicar o crédito 

em atividades tecnológicas. A longo prazo, percebe-se que o lucro obtido com a alta dos 

preços seria investido em novos ativos financeiros distintos, e não à inovação. 

O homem de negócios, então, não estava à frente da eficiência do processo 

operacional e tecnológico das firmas para Veblen. Suas atividades empreendedoras, 

industriais e financeiras se referem à coordenação, lucratividade comercial e fusão e 

aquisição de empresas, o que parece ser a origem das análises do empreendedorismo 

improdutivo ou destrutivo
64

.  

 

3.1.2  Organizações, mercados e hierarquias 

 

A explicação das instituições baseia-se principalmente nos fundamentos da 

teoria econômica neoclássica, uma vez que o objetivo da análise institucional é, em 

última instância, definir a eficiência do sistema econômico. Assim, são as preferências 

dos agentes econômicos que estão sujeitas às influências do ambiente institucional. E os 

aspectos históricos, legais e econômicos das instituições passam a ser explicados em 

termos do comportamento individual.  

Coase (1937) ao descrever a natureza da firma, questiona o pressuposto de que 

somente o mecanismo de preços de mercado determina a alocação dos fatores de 

produção. As firmas são as instituições a serem observadas, tendo em vista que o 

empreendedor-coordenador, que direciona a produção internamente, minimiza os custos 

de transações: ñ[...] I shall use the term entrepreneur to refer to the person or persons 

                                                             
64 Para uma descrição de empreendedorismo improdutivo ou destrutivo, ver Baumol (1990; 2010), Coyne 

e Leeson (2004), Acemoglu (2010) e Elert e Henrekson (2017). 
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who, in a competitive system, take place of the price mechanism in the direction of 

resourcesò (COASE. 1937, p. 388).  

O custo de organizar a produção e gerenciar as relações na firma não fazem parte 

da teoria da firma neoclássica, assim como os custos de negociação e dos contratos. 

Admitindo-se a firma a partir de uma função de produção, Coase (1937) realiza uma 

releitura da alocação dos recursos e atenta para os problemas das transações e dos 

contratos de longo prazo, relatando, assim, o papel do empreendedor-coordenador ou 

empresário:  

 

[é] the operation of a market costs something and by forming an 

organisation and allowing some authority (an "entrepreneur") to direct the 

resources, certain marketing costs are saved. The entrepreneur has to carry 

out his function at less cost, taking into account the fact that he may get 

factors of production at a lower price than the market transactions which he 

supersedes, because it is always possible to revert to the open market if he 

fails to do this (COASE, 1937, p. 392). 

 

 Nesse sentido, o mecanismo de preços não é o único instrumento de 

coordenação do sistema econômico, e a firma não é um quarto fator de produção 

(COASE, 1937, p. 387, tradução nossa). O autor a define como um sistema de relações, 

que emergem da tomada de decisão e direcionamento do seu gestor junto aos recursos 

internos. Sua eficiência e crescimento passam a depender, portanto, dos custos de 

transação, do papel do empresário, e do preço da oferta de fatores de produção, 

elementos esses que servem de base para a construção da teoria dos custos de transação.  

Contudo, as firmas passam a depender de gestores e de suas técnicas gerenciais, 

que acabam por minimizar custos de organização e de utilização do mecanismo de 

preços. Nas palavras do autor, ñAll changes which improve managerial technique will 

tend to increase the size of the firmò (COASE, 1937, p. 397). Coase (1960) amplia 

ainda mais a perspectiva de análise da firma ao explicar que os direitos de exercer a 

propriedade dos seus fatores de produção são limitados e com implicações em custos 

para a sociedade.  

A firma pode ser interpretada pelo autor, portanto, como um arranjo institucional 

alternativo ao mercado, um tipo de organização contratual com desafios futuros de sua 

compreensão. Sob o paradigma da Nova Economia Institucional, Coase (1998) 

menciona que as leis, sistemas sociais, cultura e a revolução tecnológica e digital 

nortearão os estudos da firma, tal qual se observa a partir da discussão das firmas 
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startups. Porém, seus efeitos versarão, ainda, sobre a discussão dos custos de transação 

e dos direitos de propriedade.   

Definidos por Coase (1937) e formalizados por Williamson (1993) 

posteriormente, os custos de transação parecem ser reconhecidos como uma resposta às 

contribuições de Commons, do antigo institucionalismo que, embora da mesma corrente 

que Veblen, define instituições como mecanismos de controle coletivo e de resolução de 

conflitos, presente nas transações
65

. Em outras palavras, é a escassez de recursos que 

leva à geração de conflitos para Commons (1931), o que exige acordos coletivos entre 

os indivíduos na forma de instituições. Portanto, a unidade de análise do antigo 

institucionalismo de Commons (1931, p. 652), é a origem do conceito de transação.  

Williamson (1993, p. 78) reconhece a importância intelectual e a influência de 

Commons na política e na economia, resumindo em quatro elementos o seu legado:  

a) as instituições resultam da existência de conflito de interesses;  

b) a transação deve ser considerada como unidade básica de análise;  

c) a ação coletiva restringe e liberta a ação individual, e seu controle e 

imposição de limites gera mudança institucional;  

d) a apreciação histórica dos costumes, regras e leis da sociedade constrói um 

padrão coletivo de comportamento, capaz de resolver os conflitos da 

sociedade.  

Na visão do autor, a NEI nasce a partir da economia dos diretos de propriedade 

de Coase (1960), e ressalta que ñan evolucionary approach to economic organization 

was advanced, and enforced as the economic needs arose, if as these were cost-

effectiveò (WILLIAMSON, 1993, p. 79). Ao considerar instituições como firmas, 

mercados
66

 e contratos, Williamson (1985) utiliza o conceito de instituições como 

alocação de recursos de Coase (1937), a fim de definir um modelo causal e dedutivista 

para a economia dos custos de transação e a teoria das organizações. Nesse particular, 

Williamson (1993) considera as capacidades da firma ï tais como rotinas (NELSON; 

WINTER, 1982) e cultura e reputação (KREPS, 1990) ï variantes dos atributos das 

transações. E, nesse aspecto, as capacidades organizacionais deixam de ser discutidas 

em sua teoria das organizações.  

                                                             
65

  Para a construção das ideias de Commons e sua tentativa de criar um sistema teórico que incluísse 

instituições, ver Hodgson (2003).  
66

  Williamson (1975, p. 20), em sua reconhecida frase de que ñno in²cio havia os mercadosò n«o tratou 

de discutir essa instituição, mas a tomou como dada, o que é foco de críticas dos institucionalistas. O 

mercado é considerado por Dosi (1988) e Hodgson (1988) como uma instituição social, gerida por 

regras que restringem e legitimam comportamentos. 
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Observa-se que Williamson (1995, p. 26) trabalha com uma abordagem 

multinível de estruturas, pois relaciona arranjos institucionais, governança e indivíduos. 

De acordo com a teoria dos custos de transação, a unidade básica de análise ï a 

transação ï difere quanto à frequência, incerteza e especificidade dos ativos 

transacionados
67

, e acaba por definir, junto às formas de competição, as estruturas de 

governança adotadas. Nesse sentido, distintos arranjos contratuais se fazem necessários, 

assim como a compreensão de outros elementos do ambiente institucional, quais sejam, 

leis, costumes e normas, reunindo, assim, uma importante perspectiva formal a ser 

enfrentada pela firma startup. Como pode ser observado na figura 4, na análise das 

hierarquias do autor, cada nível superior impõe constrangimentos ao nível 

imediatamente inferior, e esses produzem efeitos que retroalimentam (por meio de 

feedbacks) o nível superior.  

 

Figura 4 - Mudanças institucionais  

 
Fonte: Adaptado de Williamson (2000, p. 597). 

 

O primeiro nível da matriz institucional é constituído por processos históricos 

evolucionários de longo prazo, destacando a instância das análises sociais, que 

                                                             
67  Os ativos são únicos em termos dos recursos especializados, das experiências dos trabalhadores e das 

habilidades gerenciais dos administradores, além das situações contratuais do tipo lock-in 

(WILLIAMSON, 1975, p. 26-37). Suas especificidades são do tipo física, humana, espacial e de 

dedicação.  

Níveis
Frequência 

(anos)
Propósito

L1: 

Teoria Social

Embeddedness: 

instituições informais, costumes, 

tradição, normas, religião

100 a 1000

Mudanças espontâneas 

que não envolvem 

cálculos.

L2: 

Economia dos 

Direitos de 

Propriedade

Ambiente institucional: 

regras formais do jogo, especialmente 

direitos de propriedade

10 a 100

Busca do contexto 

institucional adequado. 

Eficiência de 1ª ordem

L3: 

Economia dos 

Custos de 

Transação

Governance: 

alinhamento das estruturas de 

governança com as transações 

(contratos)

1 a 10

Busca da estrutura de 

governança adequada. 

Eficiência de 2ª ordem

L4: 

Economia 

Neoclássica

Alocação de recursos:

preços e quantidades (alinhamento de 

incentivos)

contínuo

Busca das condições 

marginais adequadas. 

Eficiência de 3ª ordem

L2:   
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correspondem às instituições informais. Pode-se notar que as teorias sociais, presentes 

nas explicações das mudanças institucionais desse nível, refletem o pensamento e o 

conceito de instituições tratado por Veblen. Entretanto, Williamson (2000) não o 

relaciona diretamente à esfera do indivíduo, como o faz o autor do Antigo 

Institucionalismo ao dar significado às relações microeconômicas e macroeconômicas.  

O segundo nível de Williamson (2000) corresponde ao ambiente institucional 

formado pelas regras do jogo, ou regras formais que representam as formas de 

ordenamento ou organização das atividades e processos econômicos, políticos, sociais e 

legais. O terceiro nível é considerado pelo autor como as instituições de governança, das 

quais é possível se depreender as relações entre os custos de transação e a compreensão 

da dinâmica das inovações no âmbito das organizações. Essas consistem em mudanças 

nas formas e mecanismos organizacionais que são motivadas para reduções dos custos 

de transação. Segundo Williamson (1981, p. 1537), a firma então pode ser analisada 

como o produto dessas inovações e da economia dos custos de transação. O quarto nível 

corresponde à alocação de recursos interna à firma e aproxima-se da economia 

neoclássica ao investigar temas como ação oportunista dos agentes e incerteza associada 

ao comportamento com risco moral. A especificidade dos ativos e a frequência das 

trocas destacam o caráter ainda estático do modelo causal do autor, que reconhece tais 

elementos como razões para as falhas de mercado
68

, e não como novidades no âmbito 

das firmas.  

No entanto, é sob a perspectiva de que preferências são endógenas e que os 

atores têm racionalidade ñdefined as behavior that is intendedly rational, but only 

limitedly soò (SIMON, 1957, p. 24), que o autor assegura certa flexibilidade na 

definição dos indivíduos. Para Williamson (1985), as transações ocorrem com 

informação limitada e os agentes tomam decisões baseados nas negociações acerca do 

planejamento e monitoramento das transações. Do ponto de vista econômico, portanto, 

os agentes necessitam de instituições que os apoiem, já que são providos de 

racionalidade limitada, assim como reprimam os comportamentos que se desviem do 

homem econômico representativo. Assim, tais agentes podem ser descritos por homens 

                                                             
68  Ou seja, no seu entendimento de governança, Williamson relaciona problemas internos às 

organizações (ações de planejamento), e de relacionamento (negociação e reputação) à racionalidade 

limitada; ao comportamento oportunista e à especificidade dos ativos. Assim, o autor recomenda que 

se organizem as transações de modo a evitar a racionalidade limitada e enfatiza a importância da 

consciência ex ante dos contratos, com salvaguardas contra os riscos do oportunismo.   
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contratuais que, embora sejam parcialmente limitados, são competentes para gerar 

economias nas transações.  

De natureza oportunista, Williamson (1993, p. 81) explica que o homem 

contratual pode agir intencional, sutil ou naturalmente. Nesse sentido, quando 

deflagrada, a ação oportunista intencional se manifesta tal qual descrita por Maquiavel, 

com o rompimento de contratos impunemente. Na forma sutil, ocorre um 

comportamento estratégico devido à astúcia do indivíduo em perseguir o auto interesse. 

Já as ações naturalmente oportunistas são aquelas que levam o homem contratual a agir 

segundo interesses corporativos. O autor atenta para a autopromoção, privilégios e 

trocas de vantagens e favores, o que, nesse sentido, parece estar próximo do instinto 

humano para competição. Segundo Veblen (1961), esse é revelado no comportamento 

predatório e no individualismo.  

A instituição denominada poder foi considerada tautológica quando não 

operacionalizada ex ante
69

, o que se apresentou uma configuração pouco significativa 

para a ciência econômica (WILLIAMSON , 1995, p. 21). O ambiente institucional 

mudaria, então, quando os parâmetros dos custos comparativos dos mercados e 

hierarquias se alterassem. Portanto, é a instituição da governança, por meio da 

minimização dos custos de transação, que se torna um campo de pesquisa possível para 

a compreensão preditiva da organização econômica e da firma startup. Ainda na visão 

do autor, a impossibilidade de se combinar a replicação das trocas comerciais sem 

incorrer em custos de transação positivos é crucial, pois considera ñ[é] social context 

in which transactions are embedded-the customs, mores, habits, and so on-have a 

bearing, and therefore need to be taken into account, when moving from one culture to 

anotherò (WILLIAMSON, 1985, p. 22).  

O autor questiona por que uma grande empresa não pode replicar o desempenho 

de um conjunto de pequenas empresas sempre que essa coordenação gerar expectativas 

de ganhos líquidos. Sua explicação baseia-se no fato de que esse tipo de intervenção 

seletiva não é self-enforcing, uma vez que os mecanismos de incentivos e controles das 

firmas e mercados diferem estruturalmente. Concorda, ademais, que os problemas 

                                                             
69  O poder está relacionado à eficiência do sistema mesmo na arena política. Em mercados de produtos 

intermediários, refere-se à condição de dependência de recursos entre organizações. Sabe-se que a 

especificidade dos ativos impõe riscos que elevam os custos das salvaguardas contratuais intrafirmas. 

No mercado de bens finais, a relação se dá para com os consumidores, e o problema de assimetria de 

informação é ainda maior. Assim, justifica-se as salvaguardas de marca, garantias e serviços 

diferenciados oferecidos pelas organizações, com o objetivo de criar reputação e tornar equitativa a 

relação custo-benefício entre os atores. 
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associados à existência de conflito e burocracia comprometem a economia de custos de 

transação. Então, o contrato importa (WILLIAMSON , 1985, p. 29), e tem por objetivo 

não apenas resolver conflitos em andamento, mas reconhecer o potencial conflito com 

antecedência e conceber estruturas de governança que o antecipem ou atenuem. 

Ao tratar da temática de hierarquia, Williamson (1975) ressalta a existência de 

uma forma ñTò (temporary, transitional e timeliness) de organização, contrapondo 

formas tradicionais e rígidas, propostas na literatura convencional
70

. Organizações cujas 

características são sua facilidade de efetuar mudanças e sua flexibilidade na estrutura de 

governança, como nas firmas startups, do ponto de vista transacional tendem ao 

sucesso, e não ao fracasso. Ou seja, diante de um novo mercado, para o qual a 

tecnologia e a competição mudam recorrentemente: 

 

Change ð being in the right place at the right time ð is important in these 

circumstances, but it bears remark that firms that are flexibly positioned and 

quickly responsive have the edge. Large, mature and diffusely owned firms 

are at a disadvantage to smaller, younger and more entrepreneurial 

(concentrated ownership) firms in these circumstances. [é] what may be 

thought of as 'disequilibrium' forms of organization can be important in real-

time responsiveness respects (WILLIAMSON, 1995, p. 32).  

 

O autor considera que formas híbridas de organização surgem diante dos 

problemas associados a arranjos burocráticos, impeditivos da atividade empreendedora 

em suas fases iniciais (WILLIAMSON, 1985, p. 159). Sob esse aspecto, o autor analisa 

modos contratuais de trabalho, como o do empreendedor, caracterizando-o como 

autônomo, com divisão condicionada/diferenciada de lucros e com relação entre partes 

pautada no cálculo e no oportunismo.  

Referindo-se à inovação organizacional e tecnológica, cabe destacar que as 

ideias do autor vão ao encontro da existência de uma dicotomia: firmas grandes e seu 

poder de monopólio tenderiam a ser mais inovadoras ou, alternativamente, firmas 

nascentes ou pequenas e competitivas. Sabe-se que o incentivo a inovar é maior sob 

condições de monopólio. Entretanto, a apropriação dos ganhos com a inovação se dá 

por arranjos no mercado nos quais a rivalidade se eleva, ampliando os níveis de 

pesquisa e desenvolvimento.  

                                                             
70

  Acs e Audretsch (2003) comentam que as estruturas não hierárquicas compreendem duas formas de 

governança: as intermediárias, como as alianças estratégicas e das redes, e as de mercado como os 

contratos.  

 






















































































































































































































































































































































































